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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NA"

RENOVÁVEIS ['<«.c.^B3/*J>-5:

DESTINATÁRIO: Sr. Luziel Reginaldo de Souza
Presidente da UGP/BID/DIMER

f ju. n$
MTJRAIS

F-.ubf. -V2-.

N° DE FAX: (61) 226-1374 31S 40£fr DATA: 05/04/2000

N° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA: 04
, / í/ l„W

i. t'íí r iSWENgJjJilgxf^^

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para encaminhar o Regulamento para
realização das Audiências Públicas sobre o Eia/Rima referente à duplicação e
restauração da rodovia federal Br-101 entre Florianópolis/SC e Osório/RS, que serão
realizadas nos dias 24, 26 e 28 do corrente.

Atenciosamente

<^ ^ ,CuK
Moema Pereira Rocha de Sá

Departamento de Registro e Licenciamento Ambiental

Chefe

GttMAPaOIFAXlBR-1 OI,DOC
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis

REGULAMENTO PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PUBLICAS SOBRE 0 EIA/RIMA REFERENTE
À DUPLICAÇÃO ERESTAURAÇÃO DA RODOVIA FEDERAL BR-101 ENTRE FLORIANÓPOLIS/SC E
OSÓRIO/RS.

Data: 24 de abril de 2000,

Local: Auditório do 16° DRF/DNER

Rua Álvaro Millen da Silveira, n° 104 - Florianópolis/SC.
\~J Horário: 9:00 horas.

Data: 26 de abril de 2000.

Local: Sociedaue Recreativa e Cultural Cidade Luz

Rua Expedicionário Pedro Coelho, n° 339- Tubarão/SC.
Horário:9;00 horas.

Data: 28 de abril de 2000.

Local: Câmara dos Vereadores de Osório

Avenida Dariva, n° 1211 - Centro - Osório/RS.
Horário: 9:00 horas.

Vá-'''

Art. 1o - O presente Regulamento trata das Audiências Públicas sobre a duplicação e restauração
da rodovia federal BR-101 entre Fiorianópolis/SC e Osório/RS, que serão realizadas nos
termos da Resolução CONAMA n° 09/87.

Art. 2o - Os presentes às Audiências Públicas deverão assinar os Livros de Presença.

Art. 3o - As Audiências serão integradas por uma Mesa Diretora e um Plenário.

Art. 4o - A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, pelo Secretário Executivo, pelo
representante do Órgão Estadual de Meio Ambiente, leio representante do
empreendedor e por autoridades federais, estaduais e municipais convidadas pelo
Ibama.

§ 1o. As Audiências serão presididas e coordenadas pelo Ibama, que mediará os
debates.

§ 2o. Caberá ao Secretário Executivo a coordenação do registro dos participantes da
audiência pública, em livro de presença, constando nome, número do documento de
identidade, endereço, telefonee Instituição e, a preparação da ata.

GISIAPIMIEGULAMENWLOSO.DOC
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Art. 5o - Todos os documentos apresentados à Mesa Diretora serão recebidos mediarae-pratoeote:—:
e juntados ao processo administrativo de licenciamento ambientai do empreendimento,
devendo ser citados no decorrer da Audiência Pública.

Art. 6o- A audiência terá início com o pronunciamento do Presidente da Mesa Diretora acerca
dos objetivos da mesma e da seqüência dos trabalhos a serem desenvolvidos,
informando aos participantes sobre os procedimentos constantes deste Regulamento, a
serem observados durante a sessão.

Parágrafo Único -Acritério do Moderador, será dada a palavra aos demais componentes
da mesa que quiserem dela fazer uso.

Art 7o - Na seqüência será realizada apresentação pelo empreendedor sobre o empreendimento
e seus objetivos, com duração de 30 (trinta) minutos.

Art. 8o- A equipe técnica responsável pela elaboração do EIA/RIMA terá 45 (quarenta e cinco)
minutos para realizar uma exposição técnica, que deverá sei em linguagem clara e
objetiva.

Art. 9°- Será concedido um intervalo de 15 (quinze) minutos para inscrição dos debatedores,
podendo ser prorrogado por igual tempo, caso seja necessário, e com a devida
permissãodo Moderador.

Parágrafo Único: As inscrições ao debate serão feitas por escrito, a partir do
preenchimento doformulário a ser distribuído aos presentes.

Art. 10o- Para a etapa do debate, a mesa terá sua composição simplificada. Será composta
apenas pelo Presidente, pelo Secretário, pelos representantes do empreendedor e da
empresaconsultora responsável pelo EIA/RIMA.

Art. 11a- O Presidente abrirá os debates, obedecendo rigorosamente à ordem das inscrições
chegadas à mesa, podendo os questionamentos serem feitos em bloco, a critério da
mesa.

§1° O Presidente deverá conduzir os debates com firmeza, não permitindo apartes ou
manifestações extemporâneas de qualquernatureza.

§2° Os esclarecimentos e/ou respostas deverão ter a duração máxima de 05 (cinco)
minutos, tempo eventualmente prorrogável a critério do Presidente.

§3° O participante inscrito poderá, se for o caso, solicitar esclarecimentos adicionais,
através de manifestação oral, no tempo de 2 (dois) minutos, eventualmente prorrogável a
critério do Presidente da mesa.

§4° Os esclarecimentos adicionais solicitados deverão ter a duração máxima de 3 (três)
minutos, eventualmente prorrogável a critério do Presidente da mesa.

§5° O participante inscrito não poderá ceder o seu tempo para somar ou transferir para
outro.

§6° Os questionamentos ou eventuais esclarecimentos que não forem possíveis de ser
atendidos terão um prazo de 15 (quinze) dias para serem enviados ao Ibama, que
providenciará o respectivo encaminhamento aos interessados.





Art. 12o- A obstrução do público presente ao desenvolvimento dos trabalf
cumprimento dos procedimentos estabelecidos neste Regimento poc
suspensão ou, até mesmo, o encerramento da Audiência Pública pelo Presidente. Caso
a Audiência encerrada não tenha atingido seus objetivos, uma nova Audiência Pública
deverá ser convocada.

Art. 13o- Posteriormente à realização da Audiência Pública, será lavrada a correspondente Ata,
que deverá ser assinada pelo Presidente, Secretário, representante do Empreendedor e
pelas autoridades participantes se assim o desejarem, passando a ser parte integrante
do processo administrativo correspondente, juntamente com os demais documentos
pertinentes.

Art. 14°- O encerramentoserá realizado peloPresidente da Mesa Diretora.

§1° Todos os documentos entregues por ocasião da Audiência Pública serãoanexados à
Ata.

<^\ §2° Afita de gravação da Audiência será anexada ao processo técnico-administrativo de
licenciamento do empreendimento, em análise no IBAMA.

Art. 15o- Por um prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da realização da Audiência
Pública, o IBAMA receberá comentários, manifestações e sugestões que serão anexados
ao processo técnico-administrativo de licenciamento do empreendimento em análise no
IBAMA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

MEMO CIRCULAR írSfc0^ /2000/IBAMA/DCA

Brasília-DF,^ de abril de 2000.

A Ao: Representante do IBAMA no Estado do Rio Grande do Sul
Dr. RODNEY RITTER MORGADO

Em aditamento ao FAX/DCA, datado de 31.03.2000, convido Vossa Senhoria a
assumir a presidência da audiência públicapara discussão do RIMA das obras de duplicação da
BR-101, que realizar-se-á na cidade de Osório,no dia 28 de abril, a partir das 09:00h.

Na oportunidade informo que o Departamento de Registro e Licenciamento-
DEREL disponibilizará representantes de sua equipe para o apoio técnico necessário.

Atenciosamente,

IXA^

Gisela Damm Forattini

Diretora d i Controle Ambiental
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBDXNTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAISRENOVÁVEIS

MEMO CIRCULAR N0^^0 /2000/fflAMA/DCA

Ao: Representante do IBAMA no Estado de Santa Catarina
Dr. JÚLIO CÉSAR

Brasília-DF,0? de abril de 2000.

Em aditamento ao FAX/DCA, datado de 31.03.2000, convido Vossa Senhoria a
assumir a presidência das audiências públicas para discussão do RIMA das obras de duplicação
da BR-101, que realizar-se-ão nas cidades de Florianópolis e Tubarão, nos dias 24 e 26 de abril,
respectivamente, a partir das 09:00h.

Na oportunidade informo que o Departamento de Registro e Licenciamento-
DEREL disponibilizará representantes de sua equipe para o apoio técnico necessário.

Atenciosamente,

^Oàjo

Giselk Damm Forattini
Diretora <ie Controle Ambiental

I
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"- t CONSELHO ESTADUAL DOS POVOS INDÍGENAS - CEPI

Of. n.° 087-00/CEPI/STCAS Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2000.

Prezada Senhora:

Na oportunidade em que a cumprimentamos cordialmente, solicitamos, no

interesse da Comunidade Indígena do Estado do Rio Grande do Sul, representada pelo

Conselho Estadual dos Povos Indígenas/CEPI, a realização de Audiência Pública, de acordo

com a Resolução CONAMA N.° 009, de 03 de dezembro de 1987, em conformidade com o

aviso publicado no Diário Oficial de 10 de janeiro de 2000. Aproveitamos para sugerir que a

mesma se realize no Estado do Rio Grande do Sul.

O CEPI foi ampliado em onze de agosto do ano passado, sendo composto

atualmente por oito Secretarias Estaduais, sendo elas, Secretaria do Trabalho, Cidadania e

Assistência Social, Secretaria de Coordenação e Planejamento, Secretaria de Educação,

Secretaria da Agricultura e Abastecimento, Secretaria da Saúde, Secretaria de Justiça e

Segurança Pública, Secretaria da Cultura e Secretaria do Meio Ambiente. Duas Entidades

Federais, Fundação Nacional de Saúde/FUNASA e Fundação Nacional do Índio/FUNAI, além

de dez representantes da Comunidade Kaingang e dez representantes da Comunidade Mbyé-

Guarani.

Nada mais havendo a tratar manifestamos nossos sinceros votos de apreço e

consideração.

Atenciosamente,

Ir \A n

MARIA LUIZA SANTOS SOARES

Coordenadora do CEPI

Iíma. Diretora

Sr.B Gisela Dairin Forattini

Diretoria de Controle Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis/IBAMA

N/Capital
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Instituto no

Patrimônio
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Artístico
Nacional
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SDN Quadra 02 - Ed. Central Brasília

70.040-904 - Brasílu - DF - Te!; (Odl) 414 6137

F.ix;(1161) 414 6134 n homcpai-i::www.iptlari.guv.br

&M>
Ofício n° 098/2000 - GAB/DID/1PHAN

Pr»toc*ta

IBAMA/OIRCOT

Brasília, 04 de abril de 2000 Ww3

Vimos por meio ' deste acusar recebimento do Ofício circular n° 015/2900—=^-~_zi._

Senhora Diretora,

IBAMA/Diretoria de Controle Ambiental datado de 16 de março pp., por meio qual esse

Instituto convida o IPHAN a participar das Audiências Públicas para discussão do Relatório de
Impacto Ambiental referente à duplicação e restauração da Rodovia Federal BR-101, entre as
cidades de Florianópolis/SC e Osório/RS e informar a V.S. que retransmitimos o mencionado
convite às 1Ia e 12a Superintendências Regionais , bem como ao Departamento de Proteção deste

Instituto para atendimento.

Atenciosamente,

Célia Maria Corsino
Diretora

Departamento de Identificação c Documentação
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

A Sua Senhoria a

Sra. Gisela Damm Forattini
MD Diretora de Controle Ambiental
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e
Dos Recursos Naturais Renováveis
SAIN - Av. L-4 Norte - Ed. Sede do IBAMA - Bloco C
70.800-200-Brasilia, DF
Fax: (61) 316 1306

__bo £^ v^- ^^ "^
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CMaema pereira ffocha de Sá
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SERVIÇOPUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Rubr. B=L

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIOGP/N° 84 /2000.

Brasília, 45* de fevereiro de 2000.

Senhora Procuradora,

Dirijo-me a Vossa Senhoria para esclarecerque as informações solicitadasno Ofício n°

0080/00-PRDC/SC, protocolado neste IBAMA em 07/02/2000, já foram encaminhadas a essa

Procuradoria, pelos Ofícios GP N° 053 e 062/2000 - IBAMA, em 02 e 04 de fevereiro do corrente,

respectivamente.

o/u
Atenciosamente,

MARÍLIA MARRECO CERQUEIRA ]
Presidente do IBAMA (/

A Sua Senhoria a Senhora

Dra. ANALÚCIA HARTAMANN
Procuradora da República em Santa Catarina
FLORIANÓPOLIS - SC

visinJuiy/www.ibama.gov.br
9PBSC07.COD 15/02/2000
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MMA

INSTITUTO BRASILEmO DO MEIO AMBD3NTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFICIO GP/N°/75/ /2000-IBAMA

tu. Si

Proe.34 9^-53
Rufar. J/Í-

Brasüia-DF/^ de fevereiro de 2000.

Senhora Procuradora,

Acusamos o recebimento do ofício n° 00010/00-PRDC/SC, protocolado nesta
Diretoria em 19.01.00, através da qual essa Procuradoria solicita informações sobre a tramitação
do licenciamento ambiental para realização das obras de duplicação da BR-101 entre o trecho
HonanópoIis/SC e Osório/RS.

Assim sendo, informamos que o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo
Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA foram recebidos por este Instituto em outubro de
1999 e, em seguida, foi solicitada complementação do mesmo. Após o recebimento das
complementação retromencionadas, o IBAMA, em 31.12.99, deu pubHcidade aos Estudos
Ambientais no Diário Oficial da União.

Na oportunidade, informamos ainda que, até o momento, não foram definidos
os locais edatas para a realização das audiências públicas.

Atenciosamente,

A/l ç__ rj* naa-^o VJWp^
Marília Marreco Cerqueira

Presidente do IBAMA

A Sua Senhoria a Senhora,
Analúcia Hartmann

Procuradora, da República em Santa Catarina
Rua Bulcão Viana - Centro
CEP: 88020-160 Plnr^ntWJWgr

SAIN AV. L4 NORTE -EDIF^IO SEDÍ. 00 IBAMA piN, BLOCO V. 1"ANDAR-CEP:70BO(W0D-BRASLWDF.(M1)316-129O. FAX: (061)315-1306

0:lDEHEL\PHESnOF ICIOlBH-l01.DOC
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO GP/N° 6 2- /2000 - IBAMA

Senhora Procuradora,

Brasília-DF, 0^ de fevereiro de 2000.

O Servimo-nos do presente para encaminhar cópia dos documentos
solicitados no ofício n° 0031,'00-PRDC/SC, protocolado neste Ibama em 25/01/2000.

Informamos que a equipe técnica que analisará os estudos referentes à
duplicação da BR-101, trecno Florianópoíis/SC - Osório/RS é composta dos seguintes
técnicos:

Jorge Luiz Brito Cunha Reis - Coordenador da Divisão de Avaliação de Drojetos
Agostinha Pereira dos Santos - T. Educação
Alarico A. Jácomo - Geólogo
Aliria Figueiredo Freitas - Química
Antônio Claret - Eng. Florestal •
Juiiana Bosi de Almeida - Bióloga
Lúcia Regina Oliveira - Eng. Civil

\^J Atenciosamente,

V

A Si,a Senhoria a Senhora
ANALUCIA HARTMANN
Procuradora da República em Santa Catarina
Rua Bulcão Viana, 198 - Centro
88.020-160 - Florig^TórjPj^Rn

Marília Marreco Cerqueira
Presidente do IBAMA

- v ;C





MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER
UNIDADE DE GERÊNCIA DE PROJETOS - UGP/BDD
Setor de Autarquias Norte- Quadra 3 - Lote A - Io andar sala 13.380 _

HJ»I*I EM AÇÃO
jBAMA/WROSí7
Wnô^)0,000 •
om/*//&/£>° •

BRASÍLIA.- DF - CEP 70040-902

Ofício UGP/BIDN2 059/00

Brasília, 10 de fevereiro de 2000.

Prezado Senhor,

Encaminhamos, para conhecimento e providências necessárias,

programação da reunião para apresentação gera! do EIA/RIMA e Projetos de

Engenharia Rodoviária da Rodovia BR - 101, Florianópolis/SC - Osório/RS,

agendada para o dia 29/02/00 nesse IBAMA.

Atenciosamente,

ENG0 LU

S>%1

Exmo. Sr.

Geol. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador da Div. de Avaliação de Projetos
DEREL/DCA/IBAMA

SAIN - Av. L4 Norte - BI. "B"

Edifício Sede do IBAMA

Brasília-DF

SOUZA

F luaERS\SARA^ÍiOD^OFl 0-059 00 C
L C-lRLirtiD
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REUNIÃO IBAMA/DNER | .. , ^

Fia SS^r

Hubr.

Assunto: Apresentação do EIA/RIMA e Projetos de Engenharia Rodoviária da
BR-101, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS

Dia 29/02/00

Local : Ed. Sede do IBAMA- Brasília/DF.

O 09:00-09:45 Exposição dos Projetos de Engenharia Rodoviária de Santa Catarina,
Lotes 01 a 10, pelo 16° DRF/DNER

O

09:45-10:15 Exposição dos Projetos de Engenharia Rodoviária do Rio Grande do

Sul, Lotes 01 a 04, pelo 10° DRF/DNER

10:15-10:45 Apresentação de vídeo do Corredor Rodoviário Florianópolis-Osório e

das Variantes, pelo IME

10:45 - 12:00 Exposição do EIA/RIMA pelo IME/ENGEMIN

12:00-14:00 Almoço

14:00 - 16:30 Debates e informações complementares.

F VUS ERSX5AFA\2000lOFlC-05y.DOC
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MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO Wol.OW /2000- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasilia-DF, // de fevereiro de 2000.

Senhor Diretor,

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para convidar técnicos dessa
Instituição para. participar de apresentação do EIA/RIMA e do^ projeto da
duplicação da rodovia federal BR-101 - trecho Florianópolis/SC-Ozono/RS a se
realizar no dia 29 do corrente, neste Instituto, situado no SAIN Av. L4 Norte
Edifício Sede do Ibama - auditório II, conforme programação em anexo.

Atenciosamente,

Gisa

Diretoria

s Dmnm Forattini
de Controle Ambiental

Diretora

A Sua Senhoria o Senhor
Maria Dolores Pineda
Diretor Técnico da Fundação Estadual de Proteção Ambientai
Rua Carlos Chagas, 55 - 5o andar centro
90.03n ^orto Alegre/RS

Fax: (5:

•FEPAM
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MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO N°Qj. gyg /2000-IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, j& de fevereiro de 2000.

Senhor Diretor,

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para convidar técnicos dessa
Instituição para participar de apresentação do EIA/RIMA e do projeto da
duplicação da rodovia federal BR-101 - trecho Florianópolis/SC-Ozório/RS, a se
realizar no dia 29 do corrente, neste Instituto, situado no SAIN Av. L4 Norte
Edifício Sede do Ibama - auditório II, conforme programação em anexo.

Atenciosamente,

Gisela\Damm Forattini
Diretoria qe Controle Ambiental

Diretora

A Sua Senhoria o Senhor
DAVID VIEIRA DA ROSA FERNANDES
Diretor de Estudos Ambientais da Fundação de Meio Ambiente.-FATMA
Rua Felipe Schimdt, 485 - Cx Postal 1257
88.010-001 - Florianópolis/SC

Fax: (4SJ.224-62S1

Q:1DEREU0(»K>FIC ICKBH-1015C.DOC
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'ç\ríL '̂s -, Ministério do Meia Ambiente dos Recursos Renováveis Hídricos eda Amazônia Legal - MMA
"nstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

-ma de Controlo de Processos c Documentos
P" Encaminhamento de Documento

Data: l^tnky
N" Documento :

N" Original :

Interessado :

Data :

Assunto :

DOCUMENTO

10100.000702/00

18/2000

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA-SC

18/02/00

REITERA TERMOS DO OF./PRMC/N" 06/2000-PRDC, ONDE SOLICITA INF. A

COMPLEMENTAÇÃO DO EIA/RIAM P/A DUPLICAÇÃO DA BR-101 NO T.
FLORIANÓPOLIS-PASSO DE TORRES E REITERA OS TERMOS DOS OFS. N°S (PftMO
173/99 E 210/99).

4& edècM; /to
MaX

íC

De : GABIN

Para: DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

Pinico IliAMA-FWUSP

ANDAMENTO

18/02/00 11:38:00

DE ORDEM, PARA ATENDER A PROCURADORIA COM A MAIOR BREVIDADE

POSSÍVEL.

Chefe do (SaoiíiBie
«UMA

Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

Assinatura e Carimbo

••&
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

MMA- IBAMA

Documento

10100.000702/00-10
GABIN

Data^/^i^^Prazo:,

PROCURADORIA DA REPUBLICA NO MUNICD7IO DE CRICIÜMA-SC

OF./PRMC/N0 J.2/00-PRDC Em 09 de fevereiro de 2000

/ /

Fia. 34/

Senhora Presidenta:

Pelo presente, reiteramos termos do OF./PRMC/N.0
06/2000-PRDC, onde solicitamos informe se a complementação do EIA/RIMA para a
duplicação da BR-101 no trecho Florianópolis-Passo de Torres já foi entregue a esse
órgão. Em caso afirmativo, reiteramos, também, os termos dos ofícios anteriormente
enviados (PRMC n.05173/99 e 210/99).

Outrossim, solicitamos, ainda, seja considerado por este
órgão, no tocante ao município de Maracajá, a existência de uma unidade de
conservação municipal próxima ao traçado da rodovia escolhido para ser levado ao
nível de Projeto de Engenharia (alternativa 1), consoante se verifica do mapa anexo.
Parece-nos que a referida unidade de conservação não foi objeto de estudo aprofundado
no ELA, sendo estranho que conste na Tabela II.1.2.18 que a alternativa 1 não interfere
com a unidade de conservação, haja vista a proximidade da rodovia com a aludida
reserva nesta alternativa. Ademais no tocante à área desvegetada que levou pontuação -
2 naalternativa 1 (665.000m2) e pontuação -3 (700.000m2) na alternativa 3, há que se
definir o tipo de vegetação, para verificar se a disparidade de pontuação está correta.
Outrossim não é considerado para efeito de pontuação o fato de a alternativa 3, em que
pese ter um custo menor, oportunizar, ainda, a utilização da rodovia atual, além da
rodovia duplicada.

Neste sentido cumpre-nos transcrever manifestação da
bióloga da Procuradoria da República de Santa Catarina em parecer a respeito do
EIA/RIMA nos municípios de Maracajá e Sombrio: "No que diz respeito a área do

Ilustríssima Senhora

MARD1IA MARRECO

Presidenta do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - EBAMA

BRASÍLIA - DF
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

trecho de Maracajá ede Sombrio, ambas são áreas extremamentefrágeis. No entanto,
no Estudo de Impacto Ambiental, não foram apresentadas nenhuma descrição
detalhada dos ambientes encontrados em cada trecho. As análises foram feitas em
grande escala, ea descrição do meio físico e bwtico foi tratada como um todo
dificultando oentendimento. Nem mesmo pode-se constatar apresença de um estudo
descrevendo os aspectos ambientais para cada um dos traçados de transposição.

Em relação à duplicação no município de Araranguá,
envio para subsidiar a análise do EIA/RIMA cópia de documentação remetida aesta
Procuradoria pela Associação dos Arquitetos e Engenheiros do Extremo Sul
Catarinense, bem como da ONG Sócios da Natureza, os quais se manifestam favoráveis
a alternativa do desvio oeste (alternativa 2) acolhida pelo ELA como ambientalmente
mais benéfica, mas que não foi levada aProjeto de Engenharia pelo empreendedor, o
qual escolheu a alternativa 1.

Neste ponto, igualmente, transcrevo trecho de parecer da
bióloga da Procuradoria da República arespeito do ELA: "Tudo indica que amelhor
alternativa éa 2, no entanto, independente de qual alternativa é melhor, gostaria de
sugerir que seja solicitado ao DNER uma descrição detalhada das características
ambientais neste trecho para as 3alternativas, já que não ficou claro qual otipo de
ambiente encontrado nas referidas alternativas."

Fixoo prazo de 10dias paraa resposta.

Atenciosamente,

FÁBIO NESIVENÍ
Procurador dajtépública.
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Ministério do Meio Ambiente - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
[*" Sistema de Controle de Processos e Documentos

* H;f-TflT;i , * * Histórico de Movimentação

Número: 10100.000298/00 Nr.Original: 06/00 í p^ 3fègJfyyx
Interessado: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA jPubr' *%

Assunto: SOLICITA ENTRE OUTRAS, INFORMAR SE ACOMPLEMENTAÇÃO DO EIA/RIMA PAR A"
DUPLICAÇÃO DA BR-101 NO TRECHO FLORIANÓPOLIS-PASSO DE TORRES JÁ FOI ENTREGUE
AO IBAMA, EM CASO AFIRMATIVO REITERA OS TERMOS DOS OFÍCIOS (PRMC N°S 173/99 E

Nr. Data Destino Observação Responsável

27/01/00 11:28:00 DIREC DE ORDEM, PARA INFORMAR A MLUZIA
PROCURADORIA.

27/01/00 15:00:00 D1RCOF DE ORDEM PARA INFORMARÁ JARMANDO
PROCURADORIA, DENTRO DO

PRAZO ESTABELECIDO DE 10(DEZ)

DIAS.

Pmjeio ibama-1'1A/usp Página :1
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MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFICIO GP/N° /2000 - IBAMA

Brasília-DF, fO de fevereiro de 2000.

Senhor Procurador, ^

Acusamos o recebimento do ofício PRMC/N° 06/2000-PRDC, protocolado
neste Ibama em 27/01/2000, e informamos que o DNER já encaminhou os documentos
complementares aos estudos referentes à duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC
- Osório/RS, tendo o Ibama dado publicidade ao EIA/RÍMA em 31/12/99.

Informamos, também, que os estudos encontram-se em fase de análise, por
uma equipe multidisciplinar do Departamento de Licenciamento Ambiental, e que ainda
não foram definidos os locais e datas para a realização de audiências públicas.

Na oportunidade, agradecemos o encaminhamento de documentos que
subsidiarão a análise deste Instituto.

Atenciosamente,

J cImX1^.
"\ r

;^vA-í-ü ( 'í/..

Marília Marreco Cerqueira
Presidente do IBAMA

A Sua Senhoria o Senhor

FÁBIO NESI VENZON
Procurador da República no Município de Criciúma/SC
Av. Centenário, 3773 - 7o andar - Centro
88.801-000 - Criciúma/SC

0 -íEERf.L 'PflE Sl/ÜFJUfVRSCDBRTO^

'-t.-

Fax transmitido em:

àsjJ_í5Qh
Responsável:

FAXN«^M&3-ffrg3
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Minisíúrio tio Meio Ambicnle dos Recursos Renováveis Hídricos c tia Amazônia Legal - MMA

Instituto Brasileiro cio Meio Ambiente c dos Recursos Naturais Renováveis -lBAMAfi"MoG*t*
Sistema (ie Controle de Processos e Documentos

Encaminhamento de Documento

•rais Kcnpvayeis - IBAMAr™™"'*
R EC t fe tf •%&_ l8AMA/D(R0©»r

DOCUMENTO

N" Documento : 10100.001287/00

N" Original : S/N°

hileressndo : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE ARARANGUÁ

Data.: 22/03/2000 ~~

Assunto : ENCAMINHA CÓPIA DE PESQUISA REALIZADA A RESPEITO DO ANSEIO DA

POPULAÇÃO PARA COM A DUPLICAÇÃO DA ROD. BR 101.

Be: GABIN

Para : DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

ANDAMENTO

22/03/2000 11:44:00

DE ORDEM, PARA AS PROVIDÊNCIAS PERTINENTES.

[JA*Q_

Assinatura da Chefia do(a) GABIN

F|8. 3<?t
Proc. &t3$/<fc.
"ubr.

Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

O

Assinatura e Carimbo

í/1

ffiAÍAA<lX",AAtA!3

LwiL-mlRAMrt-HA/USP Página :1
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CÂMARA DE DIRIGENTES

LOJISTAS DE ARARANGUÁ
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

MMA- IBAMA

Documento

10100.001287/00-85

GABIN

Data:,O03/0^ Prazo:. / /

fu. 39é .

AO

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
GABINETE DA PRESIDENTA

A/C: Exrna Sr.a. Marilia Marreco Siqueira
MD. Presidenta

As entidades subscritas nesta, no sentido de informa-la sobre a vontade de parte da população de
Araranguá, quanto de duplicação da BR-101, enviam-lhe a cópia da pesquisa realizada nesse município, em
29 de junho de 1999, pela empresa EDDATA, com todos os dados técnicos e metodológicos para a
realização da mesma.

Baseado nestes resultados, tais entidades direcionaram-se para que a duplicação da BR-101
mantenha-se paralela ao seu aíual leito.

Acreditamos que o instituto Brasileiro deMeio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis tem os
méritos técnicos paraanalisar o melhor posicionamento da referida duplicação.

Temos evitados as discussões apaixonadas sobre o tema. embora muitas vezes causa-nos
estranhezas a descoordenação de informações sobre a referida obra. Emvisita ao nosso Estado, o Ministro dos
Transportes, Elizeu Padifha, declarou que o traçado para duplicação daBR-101. emAraranguá, será pelo leito
atual. No nosso entender já estariam os projetos aprovados e prontos, massurpreende-nos que representantes
de ummovimento autodenominado pró^Ararauguá (como se nós não fossemos pró- Araranguá) e que nunca
propôs-se a realizar uma pesquisa de opinião ptiblica, tenha constantemente informações que o próprio
Ministro do Transportes desconhece (Vide Cópia Internet).

Com o intuito de subsidiarmo-la :- pedimos a gentileza de apreciação por vossa senhoria da
pesquisa anexa a esta. E de esclarecenno-nos:- uma correspondência dando-nos a atual situação quanto a
duplicação da BR-101 em nosso município.

Acreditamos que muitas variáveis são pertinentes a questão da duplicação da BR-101 na zona
urbana de Araranguá. Somos um município que registra a anos as mais baixas rendas percápidas de nosso
estado, e pensando objetivamente nesta questão, acreditamos que a mudança deuma variável dessa grandeza
e importância trará prejuízos econômicos para a agricultura, o turismo e o comércio a curto e médio prazo,
sendopossível, subjetivamente, ter-se ganhos, outros,a longo prazo.

Por resultados objetivos e necessários e; principalmente, pelos números da pesquisa de opinião
pública, somos a favor da duplicação da BR-101, em Araranguá, pelo atual leito da mesma.

Com considerações e agradecimentos.

Atenciosamente.

Araranguá, 09 de Março de 2.000

'&fi Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de Araranguá

,-~ C.KEZ/Mf82569 31610001-96
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Fone- (OXX48) 522-0850 e 522-0023 - FAX: (0XX48) 522-0102 - Av. Getúlh Vargas, 352 - Edif. KaSiussi - 1o andar -Sala 22
Cx. Postal 110 - CGC: 82 544 743/0001-97 - 88900-000 - Araranguá - SC
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Entidades contestam decisão do ministro

dos Transportes
3 de Março de 2000

Araranguá - O ministro dos Transportes, Elizeu Padilha, declarou ontem que
o traçado para a duplicação da BR-101, em Araranguá, será pelo leito atual.
Mas as entidades que defendem a duplicação pelo desvio Oeste, contestam a
decisão do ministro e afirmam que quem dará a última palavra será o Ibama,
que está fazendo o estudo do impactoambiental dos projetosde duplicação.
Para o presidente do Sindipetro de Araranguá, entidade que defende a
duplicação pelo feito atual, Alveri Aguiar de Sá, o mais importante é garantira
duplicação. "O momento é pegar ou largar, por isso devemos aceitar e garantira
duplicação. Depois pode-se pensar em fazer um anel viário ou não", relata o
presidente. As49 entidadesque defendem a duplicação pelo desvio Oeste,
destacam que o momentoé de espera, pois o BID, banco americano que vai
viabilizar a obra, estará no município'no final de março, para conhecer o projeto
da duplicação pelodesvio. "Nós vamos esperar a vindados técnicos, mostrar o
projeto e depois lutar pelo desvio", ressaltou o empresário Giovani Elias. Já para
o integrante do grupo ambiental Sócios da Natureza, Tadeu Santos, a decisão
final é do Ibama, que ainda está fazendo o estudo de impacto ambientaldos
dois trechos. "O ministro foi infeliz em suas colocações, pois quem dará a
palavra final será o Ibama".

iiLiu.j/ w w w.Lijiiiíii^iu.i.uiii.um-iíiiLaujíjiiiaiiiiiU uiaiiwi^n,.! .111111
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Traçado da BR-101 em Araranguá

29 de Junho de 1999
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MT7.TnnnT.nOTA E DADOS TÉCNICOS
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Titulo da Pesquisa IPesquisa para avaliar aopinião do publico quanto ao traçadojaBR^lOj

Universo de estudo 1Pessoas maiores de 16 anos residentes no município de Araranguà-SC_

Tipo Amostragem probabtlistica, aleatória extratificada.

Amostra 353 entrevistas distribuidas na região.

l-ocal da Amostra I Nas áreas próximas a BR-101 e Centro da cidade

Bairros

Sexo

Faixa Etária

Grau de Instrução

Período das

entrevistas

Relação de bairros e localidades e sua proporcionalidade pesquisada

Centro 17,28%

Colônia (Policia Rodoviária) 17,28%

Mato Alio 17,28%

Jardim Cibelll 17,28%

Cidade Alta 19,83%

Barranca 11,03%

Masculino 49,00%

Feminino 51.00%

De 16 a 21 anos 11,89%

De 22 a 35 anos 35,41%

De 36 a 50 anos 35,97%

Acima de 50 anos 16,71%

Até primário

Primeiro Grau

36,26%

33,99%

Seeundo Grau 25,49%

Superior 4,24%

Acoleta dos dados foi realizada no dia 29 de Junho de 1999.

Fonte: EDDATA -p/99204 - Jun/99 - P.Oi
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METODOLOGIA E DADOS TÉCNICOS

Fia. 3S~f
Proc. 34%flK
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Divulgação A divulgação dos dados constantes nesta pesquisa poderão ser divulgados na
impressa. A enventual divulgação será de inteira responsabilidade do
contratante.

Identificação p-099204

Criciúma, 03 de Julho 1999

Fome: EDDA TA - p/99204 - Jun/99 - P.02
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RESULTADO GERAL DA REGIÃO PESQUISADA EM

Fonte: EDDA TA - p/99204 - Jun/99 - P.03
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Na sua opinião, quais os benefícios
que traria se a BR-101 ficasse no
leito atual ? p<m «34-33/??

'• ub.r.

RESULTADO GERAL DA REGIÃO PESQUISADA EM
ARARANGUÁ

ARGUMENTOS PERCENTUAL

Haveria mais desenvolvimento no comércio local 24,26%

As empresas instaladas não precisam sair 09,35%

Os custos da obra serão menores 06,72%

Melhoraria o trânsito 06,43%

Não haveria desapropriações 02,04%

Os imóveis às margens da BR-101 não desvalorizariam 02,04%

Não teria beneficio 25,73%

Outros - Haveria mais empregos
Indenizações
Haveria passarelas para a travessia

01,46%

Não sabe/Não opinou 21,92%

RESULTADOS POR BAIRRO

Centro Colônia MAlto J Cibelli CAlla Barranca

As empresas instaladas não
precisam sair

11,66 08,47 10,71 05,00 07.35 15.38

Os custos da obra seriam

menores

05.00 05,08 10.71 05.00 10.29 02,56

Não haveria desapropriações 05.00 01,66 02.94 02.56

Os imóveis às margens da BR-
101 não desvalorizariam

03.33 05,08 01.78 02.56

Haveria mais desenvolvimento

no comércio local

28.33 13,55 37.50 13.33 30.88 • 20.51

Melhoraria o trânsito 03.33 16.94 03.57 05.00 04.41 05.12

Não teria benefícios 25.00 08.47 21.42 46.66 27.94 23.07

Outros 03.38 01.78 01.47 02.56

Não sabe/Não opinou 18.33 38.98 12.50 23.33 14.70 25.64

Fonte: EDDATA - p/99204 - Jun/99 - P.05





o

O

Na sua opinião, quais os prejuízos
que traria se a BR-101 ficasse no
leito atual ? \ítS^k'

r-uh! — .1• Mi'.: -

RESULTADO GERAL DA REGIÃO PESQUISADA EM
ARARANGUÁ

ARGUMENTOS PERCENTUAL

O trânsito fica mais perigoso 23,09%

Indenizações maiores 04,09%

Não haveria desenvolvimento na cidade 03,21%

O trevo (Cidade Alta) fica complicado 02,92%

Prejuízo para o comércio local
Derrubada dos pinos às margens
Proprietários de imóveis prejudicados
Perderia tudo que adquiriu até hoje
Não teria prejuízos

02,92%

01,16%

01,16%
00.29%

48,24%

Não sabe/Não opinou 12,86%

RESULTADOS POR BAIRRO

Centro Colônia MAlto J Cibelli C Alta Barranca

O trânsito fica mais perigoso 16.66 22.03 26.78 38.33 20,58 10.25

O trevo (C Alia) fica
complicado

03.33 01,78 08.82 02.56

Na haveria desenvolvimento 06.66 03.57 01.66 05.88

Prejuízo para o comercio local 03.33 01.69 01.78 03.33 05.88

Indenizações maiores 01,66 01.69 03.57 03.33 05.88 10.25

Proprietários de imóveis
prejudicados

03.33 01.47 02.56

Perderia tudo que adquiriu até
liojc

02.56

Derrubada dos pinos às
margens

01.66 03.38 01,66

Não leria prejuízos 53.33 50.84 53.57 35.00 42.64 58.97

Não sabe/Não opinou 10.00 20.33 08.92 16.66 08,82 (2.82

Fonte: EDDA TA - p/99204 - Jun/99 - P.06





Na sua opinião, quais os benefícios
que traria se a BR-101 ficasse a 700
metros do leito atual ?

RESULTADO GERAL DA REGIÃO PESQUISADA EM
ARARANGUÁ

ARGUMENTOS PERCENTUAL

Desenvolveria a nova área 34,21%

Diminuição do fluxo de veículos no leito atual 17,25%

Valorizaria meus terrenos 00,87%

Não perderia nada 00,29%

Não teria benefícios 28,07%

Não sabe/Não opinou 19,29%

RESULTADOS POR BAIRRO

Centro Colônia MAlto J Cibelli C Alta Barranca

Desenvolveria a nova área 30,00 23,72 33,92 50.00 42.64 17.94

Diminuição fluxo de veículos
no leito atual

15.00 16,94 10,71 16,66 22.05 23,07

Não perderia nada 02.56

Valorizaria meus terrenos 03.38 01.47

Não teria benefícios 30.00 27.11 33,92 15.00 23,52 46.15

Não sabe/Opino 25.00 28.81 21.42 16.86 11.76 10.25

Fonte: EDDATA - p/99204-Jun/99 - P.0',
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Na sua opinião, quais os prejuízos
que traria se BR-101 ficasse a 700
metros do leito atual ?

> ul:i.

RESULTADO GERAL DA REGIÃO PESQUISADA EM
ARARANGUÁ

ARGUMENTOS PERCENTUAL

Muito gasto com desapropriações 30,70%

Maior custo da obra 11,11%

A cidade se desenvolveria mais lentamente sendo prejudicada 00.87%

O trânsito ficaria maisperigoso 00,29%

Não teria prejuízos 37,42%

Não sabe/Não opinou 19,59%

RESULTADOS POR BAIRRO

Centro Colônia MAlto J Cibelli CAlta Barranca

Muito gasto desapropriações 23.33 35.59 33,92 25,00 39.70 23.07

Maior custo da obra 13.33 08.47 16.07 08.33 08.82 12.82

A cidade se desenvolveria mais

lentamente sendo prejudicada

01,69 01.47 02.56

O transito ficaria mais perigoso 01.66

Não teria prejuízos 33.33 30.50 32,14 50,00 39.70 38.46

Nao sabe/Não opinou 30,00 23.72 17.85 15,00 10.29 23.07

Fonte: EDDATA - p/99204 - Jun/99 - PM
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Fonte: EDDATA - p/99204 -Jun/99 -P. 09
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Para você, será melhor que a BR-101 duplicada
aqui em Araranguá, passe pelo ...

RESULTADOS POR BAIRRO

Centro Colônia MAlto J Cibelli CAlta Barranca

Leito atual 65,00 66.10 62,50 30,00 51,42 64,10

Outro lado 25,00 13,55 21.42 56,66 41,21 17,94

E Indiferente 10,00 18.64 16,07 13,33 07,35 17,94

Não opinou 01.69

RESULTADOS POR SEXO

Masculino Feminino

Leito atual 55,44 59,76

Outro lado 39,30 21,89

E indiferente 08,67 18,34

Não opinou 00,57

RESULTADOS POR GRAU DE INSTRUÇÃO
Até primário Prim grau Seg grau Superior

Leito atual 56.00 52,63 58,42 57,14

Outro lado 28,80 31,57 30,33 42,85

E indiferente 14,40 15,78 11,23

Não opinou 00,80

Fonte: EDDA TA - p/99204 - Jun/99 - P 10
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Demais informações sobre esta pesquisa de opinião pública poderão ser obtidas pelos
telefones (048) 433-9082 / 985-1508 ou diretamente no escritório da empresa cito à Av
Centenário, 3520, sala 02, Centro, Criciúma-SC.

iíDDATA Pesquisa e Consultoria Lida
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Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e tios Recursos Naturais Renováveis - ílíAMA^uiocoin
' "" IBAMA/DIROO*Sisleinit de Controle de Processos c Doctuneimis

Encaminhamento de Documento 6ff
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Senhora Presidenta:

MMA- IBAMA

Documento
10100.001273/00-71
GABIN

Data:-2*/ M P^nun—f—l-

Fia. SS 3

p'oc. iates/y?^

PROCURADORIA DA RKPÚBUCA NO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA-SC
OF./PRMC/N.0 3.5 /00-PRDC Criciúma, 21 de março de 2000.

Pelo presente, requisito que Vossa Senhoria informe
se a discussão da duplicação da HR-101, trecho de Imbituba a Passo de Torres,
ocorrerá tão-somente na audiência pública prevista para o dia 26 de abril de
2000. no município de Tubarão/SC. ou, igualmente, na audiência que se realizará
no dia 24 de abri! do corrente ano. no município de Florianópohs/SC.

Assinalo o prazo de 05 (cinco) dias para o
oferecimento da presente solicitação

Ao ensejo, externo-lhe votos de estima c apreço

Atenciosamente,

FÁBIO NESpíFNZON,
ProcuruíUJfda República.

Ilustríssima .Senhora

MARÍLIA MARRECO CERQUEIRA
Presidenta do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA

BRASÍLIA/DF

AV.'Cènrenâriti. 3773. Cerilr.'Executivo iccherg, ^ Aiirtar, O-itiiima/SC, FONE/FAX (0481 433-8753/81*5
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INSTITUTO BRASI eir' do meio ambiente e
DOS RECURSOS NATURAIS RÍfNOVlVEIS

i

/2O03-IBAW1A .OFÍCIO GP/N°

ília-í F, de março de 2000.

Senhor Procurador,;

Em atenção ao Qfício PI'MC i
cas pi

para (

RS, n

Vossa Senhoria que asAudiências Públ
'e restauração da BR - 101, marcadas
Florianópolis/SC, Tubarão/SC e Osório

Esclareço que este Instituto ai
Audiências Públicas, ocasião An que ijede ad
minutos para a apresentação àà projeto. Quai1
difere em cada região, era detrimento dos inter|

25/00 - P
. discussão'

| dias 24,
oectivamenri;

tta o mesrro p
jempreendeí or

aos debat s

Ises peculiares d

Atenciosiri .ente,
i

Marília MarrAJ Cerqueira
Pressente'cMBAMA .

A Sua Senhoria o Senhor
Fábio Nesi Venzon , _
Procurador da República no Município de Cnfiu
Criciúma/SC

'.L4N0RTE-ED1FICI0 SEDE DO IBAMA SJN, BL0C0V. 1*AN5j fpEP: 70800-200-BR
SAIN AV

de 21.03.2000, informo a
MA referente à duplicação
8.04.2000, nas cidades de
ão a mesma programação.

oçedimento para todas as
\ m tempo equivalente a 45

c<j mo público presente, este
s mesmas.

j[LI^(ft=-t061)316 -1290-FAX:(06I) 316-1306
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL IBAMA/DIRC»

j»—.tf6"*"
PROCURADORIA DA REPUBLICA NO MUNICEPIO DE CRICIUMA-SC

OF./PRMC/N0 3 3 /00-PRDC Em30 de março de 2000

Senhora Presidente:

O

Considerando as discussões que tem havido no Município de
Araranguá a respeito da melhor alternativa para duplicação da BR-101 no trecho do
aludido município, gerando inclusive a vinda do Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID que realizou reunião com a comunidade;

Considerando que próximo ao Município de Araranguá
encontra-se o Município de Maracajá, onde igualmente é levantada a possibilidade de
grave impacto do referido empreendimento em relação à reservaecológicade Maracajá;

Considerando, ainda, que entre os Municípios de Araranguá e
Passo de Torres localiza-se o Município de Sombrio, onde é questionada a possibilidade
de impacto da duplicação em relação à Lagoa do Sombrio;

Considerando que no Município de Laguna, igualmente, estão
fT~} surgindo pleitos no sentido da retirada pelo DNER do aterro que hoje divide a Lagoa

Santo Antônio das demais lagoas;

Considerando a extensão da área do empreendimento e a
intenção desse órgão de realizar audiências públicas tão-somente em Florianópolis,
Tubarão e Osório;

Considerando que as audiências públicas tem por finalidade
esclarecer a comunidade a respeito do empreendimento, bem como ser um canal de
comunicação através do qual a sociedade possa externar as suas preocupações,
reivindicações e sugestões;

Ilustríssima Senhora

MARDLIA MARRECO CERQUEIRA
Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - D3AMA

BRASÍLIA-DF
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Considerando que a escolha sobre o município que deveria
sediar a audiência pública deveria recair sobre aquele no qual maiores são os conflitos
do empreendimento com a comunidade, o que não parecer ser a hipótese do
município de Tubarão;

Considerando o disposto no § 4o do art. 2° da Resolução
CONAMA N.° 009, de 03 de dezembro de 1987 ("A audiência pública deverá ocorrer
em local acessível aos interessados.");

Considerando o disposto no § 5o do art. 2° da Resolução
CONAMA N.° 009, de 03 de dezembro de 1987 ("Em função da localização
geográfica dos solicitanles, e da complexidade do tema, poderá haver mais de uma
audiênciapública sobre o mesmo projeto derespectivo Relatório deImpacto Ambiental
-RIMA.");

O Ministério Público Federal, através do seu Procurador da
República signatário, com fulcro no art. 6o, inc. XX, da Lei n. 75/93, RECOMENDA
que, independentemente das audiências a serem realizadas em Florianópolis e Osório,
sejam realizadas audiências públicas nos município de Laguna e Araranguá.

Atenciosamente,
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Ofício n°0^/DEPIMA

Prezada Senhora,

Fundação Nacional do índio
MINISTÉRIO DAJUSTIÇA

Pretecol*

IBAMA/DIRCOí"
m z-ftéfaõ&o

•fe eê&w, Ao tec

Jl Motfcro
Brasília, 07 de abril de 2000.

Em resposta ao vosso Ofício circular 01/017, de 30/03/2000, confirmo a
participação desta Fundação na vistoria da BR 101, trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS, como procedimento de verificação "in loco" com vistas a subsídios para o
parecer da Funai no componente indígena.

Os técnicos participantes:

01. Cezar Augusto Stein - Engenheiro Agrônomo
02. José Ferreira Campos Júnior - Engenheiro Florestal
03. lane Andrade Neves - Antropóloga

Atenciosamente,

Rogério Eustáquio de Oliveira
Chefe Substituto do DEPIMA

JV.O G--V. ~W^ (Ua^
~ÊG

/

A Sua Senhoria, a Senhora
Dra. GISELA DAMM FORATTINI

Diretora de Controle Ambiental

Instituo Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Av. L-4 Norte Ed. Sede do IBAMA

FAX: 226-4991

Brasília - DF

\^] eS^ ^ •
Z/ltoema Peteica ^Rocho de Sá

Chsfa do DEREL

DCA/IBAMA

X:\DEPIMA\OFI\ROGERIOU BAMA_BR 101.úac
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Senhora Presidente:

RECEBI MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL JF|a. S^

f^ubr. Jh 1

IBAMA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA-SC
OF./PRMC/N0 *í 0 /00-PRDC Em 30 de março de 2000

Considerando o disposto no art. 5o, inc. I, da Resolução
CONAMA 01/86 ("O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em
especial os princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio
Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais: Contemplar todas as alternativas
tecnológicas e de localização de projeto, confrontando-as com a hipótese de não
execução doprojeto;");

Considerando o disposto no art. 9o, inc. II, da Resolução
CONAMA 01/86 ("O relatório de impacto ambiental - RIMA refletirá as conclusões do
estudo de impacto ambiental e conterá, no mínimo: II - A descrição doprojeto e suas
alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para cada um deles, nasfases de
construção e operação a área de influência, as matérias primas, e mão-de-obra, as
fontes deenergia, osprocessos e técnica operacionais, osprováveis efluentes, emissões,
resíduos de energia, os empregos diretos e indiretos a serem gerados;");

Considerando que não se verifica, salvo engano, no RIMA
qualquer menção a alternativas de traçado no tocante ao trecho relativo à Lagoa do
Sombrio;

Considerando, finalmente, notícias recentes de acidentes com
cargas inflamáveis e tóxicas no trecho da BR-101 já duplicado próximo ao município
de Joinville e no qual teriam incendiadotrês casas (cópia da notícia anexa);

Ilustríssima Senhora

MARILIA MARRECO CERQUEERA
Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA

BRASÍLIA-DF

/
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL I Ru #aáfo

Solicito:

a) informe se no EIA/RIMA constam alternativas de traçado
para a área atinente à Lagoa de Sombrio e, em sendo negativa a resposta, se houve
pedido de complementação neste sentido;

b) seja esclarecido porque não constou como impacto a ser
avaliado no EIA o risco de derramamento de cargas tóxicas e inflamáveis na área
urbana de Araranguá. Senão vejamos na tabela II.1.2.22 acostada àfl. 5 11-37 do EIA foi
colocado no item 7, tão-somente, os níveis de redução do risco de derramamento de
cargas tóxicas no Rio Araranguá para os diferentes traçados, não havendo, em qualquer
dos 14 itens qualquer menção ao impacto de cargas tóxicas e inflamáveis para a zona
urbana, o que nos parece temerário na medida em que o empreendedor tem se
manifestado inclinado pela duplicação por dentro da cidade de Araranguá;

c) finalmente, seja esclarecido qual o entendimento desse órgão
a respeito das ponderações colocadas no oficio PRMC/N0 06/2000-PRDC de 20 de
janeiro de 2000 enviado por esta Procuradoria.

Face a urgência decorrente das audiências públicas que irão se
realizar no mês de abril, solicito que a resposta seja enviada por fax e, posteriormente,
pelo correio. —

Em anexo seguem manifestações entregues nesta Procuradoria
pelo Geólogo Prof. da Universidade Federal de Santa Catarina, pelo economista
Francisco José Barreto da Silva e pela ONG Sócios da Natureza pertinentes ao assunto
em tela.

Atenciosamente,
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Quando tomamos conhecimento dequea Audiência Pública sobre a duplicação da BRlül seria em
TubarSo, nós do Movimento Pro-Araranguá, tlcamos perplexos, pois acreditávamos que seria cm
Araranguá, Município sede da AMhM:, que dctvm seríssimos problemas em relação a duplicação, alem
da traumatizante enchente que periodicamente interrompe o trafegodo veículos, ocasionando transtornos
sócios • econômicos para lutfa região .sul do País. *endo que. «s comunidade» de Araranguá, Maracajá c
SOmbrlú, mais afetadas, lem o dircilu de ouviras soluções adulada* c participar democraticamente deste
Importante vvtilio, que wflettra nu cotidiano úu vida de todo».

Senhor Procurador, as 'i'J Kntidudes-AssociiiçfleK Miliciltuu a vossa interferência junto ao IBAMA,
tra^uc^a-transferidapara^rarangiia^Audícnciii^íiiblica cíc-pot.sud, nprorrogação d» praao para

mais 60 dias, ate que sejam esclarecidas varias qtiesfòes tecnicas"* paru que nao haja atropelos na visita ao
sul, dos técnico» da Fundação de Amparo e Tecnologia ao Meio Ambienle-FATMA, de onde resultará o
parecer soliciiadu peloa lóenivos du IBAMA de Brasília- ,„- >- s,~ •-,«,

Estamos preocupados com apressão polirica que uMinistro RI iseu 1'adiiha fez junto ao Governador
do listado eao Prcfòito Muiiiupul de Armatiguâ. "após avisita da Missão do MD", para que iiilcrvenham

'.'-•\ •Junt0 ms ambientalistas e ao Mwvimcmo.Prú-Araraiigiiá. a desistirem da idéia de desviar a Super-
•. í Rodovia por tora da cidade..caso^ontrario^ãmeaçou iHUi duplicai- a rodovia no utieho de Araranguá.

>:'ê0 ílr' M"tístmu>^ "«'^M^ii.^^i^^^viHapt^que <jit<.r.jiiatin>trar ti xihm no stu manãtlo; "O

".•'•-t: '. .í&rtarlamo*™tel'1b«rb;duc«iTwniò:"Bó'DoÜíor^
/das mais respeitadas auluridades ambiemais do F-stado,.quando disque somente arealização de um

novo 61A, especifico para o trccliu em quesiáo,. ècom amplo iitompaiiliauieiito pela comunidade local e
•por outras enüdades técnicas cde peKqui.su de reconhecida idoneidade cisenção, poderia vir a recomendar

„ sconclusões opostas aquelas determinadas pelo-EIA-PJMA upiesemado, nflo justificandn a adoçSo da
3>tn «tc™tlv<' « <MK»açto em paralclo.apaníntemenleproiH.s.ta pelo IJNKR, aponas por razoes de menor
,y.investimento iniciai (jáuuc; atoii»u prazo, os custos em vida podem ser muito maioreu) ou, oquo épior
v,r:;.umüu, paia «lundei aeventuais inieres*es esiraijhos aos da maioria da população " - •
••^(wrmatéria, OstmxUditresUa IUtíJM-3l U3 200V)^-,^^-^,,^ . p^;0Xx\è^. '<••••,, ,...5^ P^u^dor i"iW.-RED.TAMOS-^o Í%lS?i«#ü-áffiJíaiiÍia.; atentos
1 -|!ZS]Ü^ía lK\M'}?ú™,Pareceresdos lécnicostSchcibc.e^AI-ASt). da aspiração da maioria da

-comunidade atingida,- da T,losolVpr>Micá rfo.Bll),das diretrizes-^normas do DNER c da peculiar
S^T* ." un,fl(,/nt,C "mNe'malÍsm tf <íV^irios.;';:dec»d1Ím'o Licenciamemo Ambiental pela
hStív^\ÍT «T °suPcr-,üt,ÜVÍ,,1Jo « '̂"^vimcilu do perímetro urbano, eomcmplandE as
Sr, ^ argumentos.po.uiiM mdl™ q^lidadc de-vida. para a Cidade de Anuanaii

Semniaíi paia o momento
Atenciosamente

Araranguá, 3] de Março de 20U0.

í - "-\J\ 1
:Fs4íuSaniOB I ^^

., . Coordenador da ONOÍSctar4a Natureza edo
Movimento P.u-Araiangua Wy entidades cAssociações de Bairro)
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

o/*ST°So^1^^^ Em 20 de janeiro de 2000

Senhora Presidenta:

^ ;„*- ™ . Fazendo «ferència ao seu ofício n.° 649/99-1 solicitamos
0 F^SisS dT TaÇã° ^ I^máA ^ 3dUplÍCa*ã° da BR-IOÍ noSi-ionanopolis-Passo de Torres ja foi entregue a esse órgão Em caso afirmativo

reiteramos os termos dos ofícios anteriormente enviados (PRMCn- 173/99 e2^/99)
„ * Outrossim, solicitamos, ainda, seja considerado rjor este nroãnno tocante ao munteípio de Maracajá, aexistência de uma unicS ei^eonseS

ai eraativa I (665.000m*) epontuação -3 (700.000m2) na alternativa 3 há que se definir

Z™-""^ ainda-a utilização "*rod°™ -™i "^ *™

da Procuradoria Ha nJí?8 ^c0 cumPre-nos transcrever manifestação de biólogaaa r-rocuradona da Republica de Santa Catarina em parecer a respeito do EIA/RIMA
nosmunicpzos de Maracajá cSombrio: "No que dl respeito aTeadofe^e

Ilustríssima Senhora
MARILLV MARRECO

Rée„S.d^íIXU,0 BraSÍtó™ "° M™ *•«- «"<-» Hee„rs„s Naturais
BRASÍLIA - DF

**>
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

dTlmãcto AmbT^' ^7**° **" *"™™*«*fi*B°*. No entanto, no EstudoLÍPT Amà,ental, nao foram apresentadas nenhuma descrição detalhada dos
d7sc'rTçãoS TTel r" CadalreCh°- ÂS anáUseiif°ramfeÍiaS « S™«* «*£"descrição do meio físico e biótico foi tratada como um todo dificultando n

Fixo oprazo de 10 dias para aresposta.

Atenciosamente,

FÁBIO NESIVENZON,
Procurador da Repúblk
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
DEPARTAMENTO DE GEOCIÊNCIAS

LABORATÓRIO DE ANÁLISE AMBIENTAL - LAAm
Campus Universitário - Trindade - Caixa Postal 476

CEP. 88010-970 - Florianópolis - Santa Catarina - Brasil
Tel: (048) 331-8813 - Fax: (048) 331-9983

Florianópolis, 17 de março de 2000.

DE: Prof. Dr. Luiz Fernando Scheibe

Coordenador do Laboratório de Análise Ambiental da UFSC

PARA: Exmo. Sr. Tadeu Santos

DD. Presidente da ONG Sócios da Natureza- Araranguá, SC

Prezado Senhor,

Pelo presente, vimos manifestar nossa preocupação com as notícias, veiculadas pela
imprensa, no sentido de que estaria sendo dada preferência, pelo DNER, à alternativa de
passagem da BR-101 pelo perímetro urbano da cidade de Araranguá, quando de sua
duplicação.

O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) elaborado pelos técnicos do Instituto
Militar de Engenharia apresenta, em sua página 2, como justificativas técnicas para o
empreendimento da duplicação, entre outras, as seguintes observações:

"Os problemas de segurança (atuais) são gerados, principalmente, pelos
problemas de capacidade e pela falta de um disciplinamento e/ou de vias
alternativas para o tráfego local. O Empreendimento solucionará o
problema, porquanto promoverá a ampliação da capacidade, através da
duplicação do trecho, incluindo as medidas necessárias ao
ordenamento/disciplinamento do tráfego local (veículos e pedestres),
buscando eliminar/minimizar os conflitos hoje existentes." (grifo nosso).

Conforme se observa na página 4 do mesmo RIMA, a transposição da zona urbana
de Araranguá foi contemplada por razões técnicas e/ou ambientais, com o estudo de três
alternativas, uma em paralelo e outras duas (2* e 3), com pistas independentes:

"Em termos ambientais, a 3 alternativa, que implica na construção do
Contorno de Araranguá, em pista dupla com o traçado afastado
aproximadamente 700 m a oeste do leito atual, foi considerada a mais
vantajosa, e recomendada para ser levada ao nível de projeto de
engenharia." (grifo nosso).
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ijs-pl&lo Y-Nas Considerações Finais sobre as alternativas apontadas, os responsávei|
RIMA foram taxativos: '-• —~

"As análises efetuadas foram absolutamente conclusivas em estabelecer as

alternativas independentes como as mais vantajosas, à exceção da
transposição do Banhado de Maracajá, onde a alternativa de duplicação em
paralelo foi a considerada mais adequada."

Desta forma , Sr. Presidente, consideramos que somente a realização de um novo
Estudo de Impacto Ambiental, específico para o trecho em questão, e com amplo
acompanhamento pela comunidade local e por outras entidades técnicas e de pesquisa de
reconhecida idoneidade e isenção, poderia vir a recomendar conclusões opostas àquelas
determinadas pelo EIA/RIMA apresentado, não se justificando a adoção da alternativa de
duplicação em paralelo, aparentemente proposta pelo DNER, apenas por razões de menor
investimento inicial (já que, a longo prazo, os custos em vidas podem ser muito maiores)
ou, o que é pior ainda, para atender a eventuais interesses estranhos aos da maioria da
população.

Enfatizamos, por outro lado, a forma consciente e precavida com que é apresentada,
a fls. 13 do mesmo RIMA, a questão da travessia da Lagoa do Imarui, prevendo-se a
construção de uma ponte com cerca de 3.280 m de extensão, a montante do atuai aterro,
para as duas pistas, como alternativa que apresenta o menor impacto sobre o sistema
lagunar, e que permitirá, no futuro, a retirada parcial ou total do aterro hoje existente.

Finalmente, observamos que, apesar das descrições bastante criteriosas sobre as
Unidades de Paisagem, a fls. 37 e seguintes, em que a Unidade 1 - Lagoas Costeiras, no
trecho entre Osório e a bacia do rio Araranguá - é apresentada como sendo "ocupada em
grande parte por inúmeras lagoas de tamanho variável, bem como por uma infinidade de
banhados e brejos, bastante típicos.", e englobando também, cf. fls. 43, "um dos últimos
remanescentes de vegetação florestal de terras baixas, na localidade de Sanga da 'foca
(Guarita), no município de Sombrio"..., o RIMA é extremamente lacônico em relação às
providências necessárias para a preservação desse rico patrimônio ambiental, referindo-se
apenas a alternativas especificas para a transposição do Morro da Gruta e a do Banhado do
Maquine e do Morro Alto. Considerando a alta vulnerabilidade desses corpos d'água e de
sua flora e fauna, bem como o grau acentuado de assoreamento que já vem sendo
denunciado em alguns deles (como a Lagoa do Sombrio, p. ex.), somos de parecer que os
mesmos deveriam ser tratados de forma mais individualizada, com estudos específicos que
permitam a fixação de áreas de proteção convenientes para sua inteira proteção, tanto
durante os trabalhos de implantação como durante todo o período de operação do novo
empreendimento.

Colocando-nos ao seu inteiro dispor para quaisquer
reiteramos manifestações da mais altaconsideração e apreço.

novos esclarecimentos.

Cordialmente,
(original assinado por)

• Prof. Dr. Luiz Fernando Scheibe

Coordenador do LAAm
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Duplicação BR 101 - trecho Araranguá - Considerações quanto aos
aspectos sócio-econõmicos
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Duplicação BR 101 - trecho Araranguá - Considerações quanto
aspectos sócio-econômicos

aos

Em cumprimento aos aspetos a serem avaliados decorrentes do impacto sócio-
econômico do trajeto da duplicação na BR-101 no município de Araranguá, passo adar o
meu parecer em relação às opções técnicas sugeridas para o traçado da rodovia- quer de
se manter a pista no leito atual, ou aalternativa de construção de um desvio que evitaria a
passagem da rodovia na área urbana do município.

Entretanto, é importante ressaltar que o economista deverá ter sempre em mente
que o problema ambiental não se reduz exclusivamente a um problema econômico de
mensuraçao de relações tangíveis, mas tem outras abordagens sociais que não 'são
abordava com a ut.l^ção exclusiva do instrumental específico do economista. Dentro
da visão de que o problema do meio ambiente é de natureza multidisciplinar e
•nterdisciplmar eque oeconomista deve procurar, através da utilização de adaptações de
seu instrumental, fazer suas contribuições.

Em relação aos estudos econômicos de impacto ambiental, objetiva-se aavaliação
da relação custo-benefíao que oimpacto do empreendimento aser implantado causará a
longo prazo na produção edistnbmção dos bens e serviços reg.onais, assm, como no
mpacto sobre o capital natural e sobre a alteração do cotidiano da população e no seu
nível geral de qualidade de vida. - ^ f •*»

™l ?S dad°S referentesJaos asPectos veiais de avaliação de impacto ambiental emgeral buscam revelar um diagnóstico dos aspectos fmtóricos, políticos, demográficos e
popu^onais, mvel de renda, população economicamente ativa einfra-estrutura social no
tocante aos reqms.tos sobre habitação, saúde, educação ecultura. Têm como oobjetivo o
de se poder apresentar o quadro conjuntural e perspectiva de quahdade de vida das
SaTb?ent0eCa,S' d'ret3mente eMket™™* Cotadas pelo Projeto de exploração do
nMfti, AStaná'ÍSeS S0ciais e, ec™°rnicas costumam influenciar sobremaneira as decisõespotase técnicas que envolvem aintervenção planejada do espaço urbano
tomada,7,T'e-C0mUmr0C0r1rer ° reducÍ01™ das análises socio-tconòmicas nasornadas de decisões, verdicavei quando se passa a conceber tão somente o custo da
mplantaçao das obras do empreendimento como fator de decisão. Omite-se ou subestima-
âotal^lT heC°™T ^ VarÍáVCÍS ** COni0: ° Val0r das «taMlid«l« do
2 TLT ^ ,° CaPaa' VarÍavd al0ng° prazo' a«ol»Çfio da capacidadede suporte, as economias e deseconomias de escala, o custo ambiental e ocusto do
.mpacto sobre aqualtdade ensco de vida; enfim, um amplo número de variáveis, que por
nao possuírem preços de mercado, deixam de serem contabilizados e devidamente
imputados nas avaliações socio-econômicas.

As avaliações econômicas de empreendimentos, quando muito reservam-se à
descrição destes dados e raramente abordam-se esses dados na perspectiva de
apresentação de um quadro mensurável de impacto de qualidade de vida das populações
Snóe/^TVaS fara aS geraÇÕeS futUraS' ° <ue é anaiise ^ndamental para odiagnostico dedesenvolvimento sustentável. p * "

con,idPfJrSaerafy-l9191b) dem0nstra <Iue Para contabilizar propriamente osistema precisaconsiderar aerosão de recursos naturais eadegradação ambiental. Acontabilidade pelos

fis. 36^
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métodos tradicionais falham em não refletir o fato de que os níveis atuais de prosperidade
(crescimento econômico) são alcançados com a progressiva erosão de suas bases.

Merico(1994) realça este ponto de vista quando analisa que a contabilidade de
renda, como exercida convencionalmente, ignora a deterioração do ambiente como fonte
de materiais para a produção como também sua função como receptáculo de resíduos da
produção e consumo. Ou seja, não considera o capital natural. Assim esta renda é
superestimada, não refletindo o fato de que a renda que medem é em grande parte
insustentável.

A sustentabíiidade, atualmente, é um dos aspectos centrais a serem abordados na
análise de desenvolvimento regional de atividades de impactos ambientais. Para
Sachs(1995) a sustentabíi idade possui dimensões no campo social, econômico, ecológica,
espacial ou geográfica e cultural.

A sustentabíi idade social objetiva a redução das desigualdades sociais. Seus
principais componentes são a criação de postos de trabalho que permitam renda individual
adequada (a melhor condição de vida e melhor qualificação profissional); e a produção de
bens dirigida prioritariamente às necessidades básicas sociais.

A sustentabilidade econômica está apoiada no fluxo permanente de investimentos
públicos e privados (estes últimos com especial destaque para o cooperativismo); manejo
eficiente dos recursos; absorção pela empresa„dos custos ambientais; e endogeneizaçào: a
atividade produtiva deve contar com suas próprias forças na área de produção de impacto
ambiental direto e indireto ao empreendimento proposto.

A sustentabilidade ecológica tem como objetivo a qualidade do meio ambiente e a
preservação das fontes de recursos energéticos e naturais para próximas gerações. A
sustentabilidade espacial ou geográfica deve evitar excesso de aglomerações. E a
sustentabilidade cultural deve atentar que as soluções sejamadaptadas a cada ecossistema
e busque respeitar a formação cultural comunitária.

A análise custo-benefício econômico e ambiental vai depender do tipo de
sustentabilidade que se deseja basear. O indicador de sustentabilidade débil, expõe
Alier(1996), exige que a perda de capital natural seja compensada pelo incremento de
capital social na área de abrangência do impacto ambiental. Enquanto o indicador de
sustentabilidade forte impõecondiçõesde risco zero a conservação dos recursos naturais e
aos riscos à vida social. " •'

Deve-se se atentar para riscos ambientais (meio fisico, meio biótico e meio
antrópico) previstos pelo EIA/RIMA, tornando necessário a apresentação contábil de
medidas de prevenção e de mitigação, de controle e prevenção, que os empreendedores
devem assumir legalmente.

A tomada de decisão deveevitarsubestimar os riscos ambientais que podem vir a
comprometer do ponto de vista da internalização de custos a própria viabilidade
econômica do Projeto. Se por um lado, o EIA apresenta sugestões de medidas
tecnicamente possíveis deserem implementadas de forma a mitigar os impactos negativos,
não foram contempladas uma análise aprofundada de seus custos, de forma a ser
internalizada no sistema de preços.

Uma extemalídade surge sempre que a produção ou o consumo de um bem tem
efeitos paralelos sobre os consumidores ou produtores envolvidos, efeitos estes que não
são plenamente refletidos nos preços de mercado. São efeitos ao desenvolvimento sócio-
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econômico (negativos ou positivos) que não estão incorporados no sistema de preços. A
Internalização do Efeito Externo consiste na utilização de mecanismos de valoração com
objetivo de incluir os custos ambientais no sistema de preços. A maneira de tratar as
ineficiências ambientais do mercado para atingir o ponto ótimo de eficiência alocativa da
economia define as bases das políticas do meio ambiente. Em outras palavras, as
externalidades podem serreduzidas pela internalização de seus custos.

Serageldin(I993) defende a tese de que o primeiro passo para uma boa gestão
ambientai é reconhecer os custos da degradação do ambiente e incorporá-los ao processo
decisório. Implica estimar não só os benefícios diretos para os seres humanos (por
exemplo, os benefícios que os solos férteis trazem para a produtividade eo benefício que a
água tratada traz para a saúde), mas também os benefícios indiretos (por exemplo, a
proteção dada pelas matas às bacias hidrográficas). Além disso, certos bens naturais como
a diversidade biológica, têm valores opcionais que nem sequer percebemos e que são
difíceis de estimar.

Várias técnicas - como a avaliação contingente, a estimativa do custo de
substituição e o uso de mercados "substitutos" - foram criadas para estimar o valor dos
serviços ambientais nâo-comercializáveis. Os Métodos "de Valoração Ambiental podem
ser divididos em Métodos Diretos e Indiretos.

Os Métodos de valoração direta podem estar diretamente relacionados aos
preços de mercado ou produtividade. S.ão também baseados nas relações físicas
que formalmente descrevem causa e efeito, providenciando medidas objetivas de
degradações, oriundas de diversas causas. São possíveis de se aplicai", quando uma
mudança na qualidade ambiental ou na quantidade de recursos naturais afeta a
produção ou capacidade produtiva do processo econômico. A sustentabilidade do
uso do recurso e a qualidade do ambiente são tratados como fatores de produção.
Procuram-se, nesses métodos, a obtenção dos preços líquidos de mercado, ou a
relação do nível de degradação ambiental com oimpacto físico causado a um bem
natural oumanufaturado. Incluem-se aqui métodos como:'
- mudança na produtividade
- custo de oportunidade
- custo de doenças ' <
- custo de substituição
- preço líquido;

Os Métodos de valoração indireta são aplicados quando uin impacto
ambiental, determinado elemento de um ecossistema, ou mesmo todo um
ecossistema não pode ser valorado, mesmo que indiretamente, pelo
comportamento do mercado. Uma das alternativas, no caso, consiste em se
construírem mercados hipotéticos, perguutaudo-se diretamente a uma mostra de
pessoas, quanto ela estaria disposta a pagar pelo ambiente, ou pela redução da
degradação desse ambiente. São os chamados métodos de valoração contingente.
São baseados em avaliações subjetivas expressas ou reveladas no comportamento
do mercado, ou pela construção de mercados hipotéticos. Procura-se, com eles,

Fia.
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ulniTt *> PrefeiênCÍaS «^«duais» que estão relacionadas às funções de
utilidade. Incluem-se aqui métodos como:
- gastos preventivos
- custos de viagens
- mercados substitutos
- valores hedònicos

Dentre os Métodos Diretos, o método de Preços Líquidos auresenla «•
como um método que «contra bastante utilização para avaloro do consto do
capita! natural, prmeipalmente quando se objetiva acontabilidade de ZoTes dereemsos naturais e de(mção Ja colltabi|i(Jade de ^ ^ "^^

VConsidera-se opreço líquido de mercado de recursos natu.4 (preço HquiTplo
rtuZ::a;=oturã0, MldlÍPHCad0 """ ^- -L°deZ

° meJodo de Mudanças na Produtividade avalia mudanças físicas na
produção, utilizando valores de mercado eincorporando-os na anal,^e eco" ômic
Este método emmto utilizado para se medir os custos ambientais ao pTocèss" de

q desenvolvunento (que concede ao aumento da produtividade os StatusT obitfivo
deTn/í í H'* "T*** d° ^ e«* -ncorrência destas multade produtividade causadas por impactos ambientais devem ser nJdaí "à área de
estudo efora dela, uicluindo todas as extemalidades derivadas desseV mnactoí
Assun, queda da produtividade agrícola, associada a perls do só,7 pode
demonstrai^o custo amb.ental da degradação do solo, etc ' P

. OMétodo de Custo de Doenças permite se valorarem os custos da poluição
r Ia mnando-os com amorbidade. Onível de exposição àpoluição éaíocTadaô
doençÍ "eu L3" Sã° C0Utab|1ÍZadas P— ^pJutiviLe ^1°doenças, custos médicos, custos hospitalares, custos de medicamentos e de
qualquer ouüo fator que imPlique despesas. Consideraram ainda, pTd" de renda
por produção sacrificada por morte edoenças. As taxas de descirSenteTaos
stt^tT,;ror presente de ienda ta> - - *-rteírra,5

Diretamente relacionados ao EIARIMA da duplicação da BR-101 estão os
ES"- pTÍS T CUSt°S de Mi^ã0' Custos ^Reposição eCtos d
pÍT-flSSar°dr •* ""«•*» P™ -ammar os custos derivados da

O suhín,t~ ^ t aml"entai' °U °S Custos associados »m uma eventuat
, SÍSSSiâr1 "^.-*i- d—>" "*- P™*. de nSo
' -.Custos de Mitipção: Útil para valorar funções econômicas do ambiente natural

a«e,,der os padrees). E, níveis da poiuiçao do arj po>„iÇa„ TígÍ' .SuS
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sólidos, resíduos radioativos, consumo energético, uso do solo e manutenção da
biodiversidade,

- Custos de reposição; Avalia os gastos que seriam necessários paia repor a
capacidade produtiva de um recurso natural degradado (valor da degradação
ambiental). Oscustos de reposição seriam osvalores reais a preços de mercado de
alternativas tecnológicas capazes de reparar ou minorar a degradação ambiental
produzida.

O Método El Serafy considera que a parcela do consumo do capital natural
não-renovável deve ser identificada e deduzida do valor da produção (renda do
montante de recurso explorado). A perda real de capital natural deve ser
compensada com investimentos criadores de fluxo constante com o mesmo nível
de renda verdadeira, durante e depois da exaustão e vida do recurso. Segue a
fórmula:

n+1

X/R=l-l/(l+r) onde,

R - X seria o custo de uso ou depreciação econômica a ser convertida em
investimentos, e ainda excluída das contas de renda nacional e derivados
PIB/PNB.

O método assume implicitamente que a taxa de extração continuará no
futuro, e que o recurso será explorado atésua exaustão física.

Os Métodos Indiretos são aplicáveis paraelementos da natureza tal como a
biodiversidade, patrimônio paisagístico, áreas de proteção ambiental, áreas de
lazer, ou qualquer situação na qual não existam valores de mercado. 0 método da
disposição a pagar é a alternativa maisutilizada nesses casos.

O método de Disposição a Pagar consiste em se perguntar às pessoas
quanto elas estão dispostas a pagar por um benefício, pela restauração ou
preservação do ambiente natural, ou quanto elas estariam dispostas a receber como
compensação paratolerar uma determinada queda da qualidade ambiental.

0 Método de Custo de Viagens é uma derivação do método da disposição a
pagar e, geralmente aplicado na valoração de ambientes protegidos. Considera-se o
valor do tempo (horas de trabalho perdidas ou rendimento não obtido) gastos pelos
usuários para deslocamento epermanência no local, ingressos ao local (se houver)
e despesas de viagem. Ocusto de viagem seria o somatório destes fatores.

OMétodo de Valores Hedônicos consiste em se utilizar preços de mercado
para bens e serviços ambientais a fim de se estimar um valor ambiental embutido
no preço observado. Duas técnicas podem ser utilizadas neste caso: diferenças nos
preços de imóveis e diferença nosníveis de salário.

Em geral se empregam técnicas de avaliação para viabilizar asdecisões no
âmbito setorial e de projetos. As coutas nacionais convencionais são úteis para
macroeconomistas e dirigentes de bancos centrais, mas não seivein para estimar a
renda sustentável em projetos de impactos ambientais.





Seguindo as idéias de Serageldin(l 193) devemos rejeitar a sugestão de fixar
em zero a taxa de desconto; isso estimularia um tipo de desenvolvimento com uso
mais intensivo de capital e provavelmente teria impacto negativo sobre o ambiente.

/Precisamos explorar várias maneiras de suplementar a análise custo-benefício -
como a únposição de uma condição de sustentabilidade, a qual impediria o

1 esgotamento de estoque global de capital social e natural e evitaria danos e riscos
irreversíveis à qualidade de vida das populações locais.

- Os custos sócio-ambientais inclusos nas alternativas de traçado da Br-101 em
Araranguá

Os aspectos discutidos por este Parecer resumidamente dizem respeito à
necessidade de internalização de custos ambientais ao processo produtivo, por

, intermédio de métodos de valoração ambiental com base no desenvolvimento
) sustentável.

Neste sentido, sugerimos que se faça a reavaliação dos custos sociais e
(\) ambientais de medidas preventivas, compensatórias e mitigadoras por parte de

equipe técnica competente. A política de*iuternalização de custos ambientais e
execução de medidas compensatórias também deve atentai" ao fato que os efeitos
danosos passíveis de serem provocados pela passagem da rodovia em área urbana
podemdemorai" por um tempo demasiadamente longo para serem detectados o que
exigiriaque tais medidas compensatórias devam ser antecipadas. A antecipação da
internalização dos custosambientais poderiaser garantida por intermédio de
mecanismos econômicos e financeiros compensatórios que antecipem a
internalização dos custos ambientais e sociais, a exemplo da adoção de um seguro
ambiental(com base na reavaliação dos custos ambientais).

A avaliação econômica das alternativas de traçado devem demonstrar a
mensuração dos custos fixos, variáveis, ambientais e sociais a longo prazo, de
forma a se garantirum parecer de viabilidade sócio-econòinica de maiorprecisão.
São, portanto, variáveis a serem contabilizadas e internalizadas na avaliação da
viabilidade e sustentabilidade sócio-econòmica:

- 0 custo de engenharia (execução de obras);
- Custo de riscos de acidentes;

Ç~) "Custo dos riscos potenciais decorrentes de acidentes envolvendo cargas
perigosas;
- Custo de manutenção da rodovia;
- Custodo tempo de viagem (considerando-se os custosocasionadas por tráfego
lento e riscos de interdições de pistae paralisação do tráfego de veículos);
- Custo de levantamento c salvamento de sitios históricos e arqueológicos;
- Custo de desapropriação de áreas rurais;
- Custo de desapropriação de áreas urbanas;
- Indenização pela produção renunciada;

Fl, 311 , L
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- Custo de alocação dos equipamentos urbanos eviários;
-Custo associado àpoluição eaos impactos ao meio ambiente (qualidade de anua.
morte dos organismos aquáticos, poluição atmosférica, riscos de incêndio"
-Custo de utilização do capital natural como matéria-prima;
- Impacto na renda local edas arrecadações públicas (Custo de oportunidade do
SGtOl 111115tlCO II

-Custo de impacto sobre ainfra-estrutura instalada (vias vicinais, malha de
vizinhança, redes de dutos, infra-estrutura viária ede transmissão eléüica)
- Lusto de sinalizações e segurança;
-Custo de programas de paisagismo ede ordenamento territorial (alteração nas
condições de fragmentação das áreas urbanas);
- Custo de doenças (alteração no quadro de saúde);
- Custos dos programas ambientais (V. EIA/RIMA p54-61)
- Controle de enchentes.

Araranguá, 20de março de2000
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MOVIMENTO PRÓ-ARARANGUÁ
{49 Entidades Representativas}

Duplicação da BR101
"Desvio pela vida"

Missão do BID

Araranguá, 20 de março de 2000.

A união das entidades representativas do Município de Araranguá demonstra
que a sociedade civil passa a assmnir seu papel de cidadania e contribuição na
viabilização do desenvolvimento sócio-econômico, de forma equilibrada e
sustentável, gerando expectativas e resultados notáveis na busca por uma melhor
qualidade de vida para a comunidade.

Através da ONG Sócios da Natureza e do. Conselho Municipal de Turismo foi
iniciado, em julho de 1998, um movimento para discutir qual a melhor
alternativa de traçado para a duplicação da rodovia BR101 no trecho de
Araranguá, baseados em um documento da ACIVA, que repudiava outro traçado
que não fosse o atual.

Em reunião no Araranguá Tênis Clube, com a presença de 300 pessoas
apresentamos as alternativas de traçado:
- Alternativa com desvio ao Oeste,
- Alternativa com desvio ao Leste,
- Alternativa com sistema binário,
...e os problemas da duplicação paralela ao traçado atual, tais como poluição
ambiental, falta de segurança para pedestres e veículos, dificuldade de acesso a
cidade, principalmente ao turista eas enchentes que interditam aBR provocando
transtornos sócio-econômicos e uma péssima divulgação para a Cidade de
Araranguá.

Em setembro, mais quatro entidades aderiram ao movimento:
Associação de Arquitetos eEngenheiros de Araranguá-AESC
Ordem dos Advogados do Brasil, secção Araranguá, OAB
Sindicato dos Trabalhadores em Educação de SC, SINTE - Ara.
União das Associações de Bairro do Município de Araranguá, UAMA





quando foi então elaborado oprimeiro documento, elegendo-se aal{«*ati2o_
oeste como amelhor opção para oMunicípio eregião, porque, além derêsolver —
os problemas citados anteriormente, vai ao encontro do plano de expansão
urbana do plano diretor, que aspira uma segunda ponte sobre oRio Araranguá.

Cita-se alguns eventos que motivaram ainda mais a discussão em torno da
duplicação:

v- »T- C0™'ssa° formada P°r empresários, representantes de entidades
Vice-Prefeito Manano Mazzuco, epelo Secretário Estadual de Obras Dep Fed
ebng .Leodegar Tiscocki, esteve na sede do DNER, em Florianópolis reunida
com o Superintendente Eng". Roberto Ribas, que em momento algum
apresentou uma justificativa técnica convincente para asuper-rodovia passar por
denfro da cidade de Araranguá. Observé-se que na Grande Florianópolis já se
projeta a passagem da rodovia do Mercosul por fora dos perímetros urbanos

q devido aos transtornos que diariamente surgem. Tanto que a comunidade dê
Nolitia). ^ P VeZ6S " ConstruÇâo <"» °bra (™r Editorial da A

marSenPs0dnR0ZenteV0Utra ^f3" "' eInPresários (a mai°™ localizados àsPrimo M n Profissionas liberais, acompanhada do Prefeito Municipal sr
Primo Mcnegalli, ena presença de representante da Rádio Araranguá foi a
Ftaanopohs buscar mais informações e conhecer os anteprojetos um ao
DNER, quando foram informados que os técnicos do órgão em Brasília
estranhavam avontade da população de uma cidade do Sul, com uma pretensa
eivindicaçao de obra de duplicação por dentro da cidade, no trecho atai áque
amaioria das cidades do País reivindicavam por fora do perímetro tnba, o Atóm
RoTerto0 ST°0 r^ " —^ °" PaIa™S ^ *» '^SRoberto Ribas e César, gravadas em entrevistas ao órgão de imprensa retro

O orfir:fdVrei tóCnÍCa e6C~™ travei àalternTvo ste
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de Obras do Estado de SC, Eng» Civil Leodegar Tisco^^f^S^
cTd°àde de°At™ ^ COm° ameIh°r "** *•*» *'«"
lom atuTcRM ^ y?*05/ Engenheiros elaborou um laudo técnico(com aval do CREA) apontando as desvantagens do projeto no traçado atual eas
Pv:;àXoodo^r- °qual foi elogiado pdos^*•« ^
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apresentou fc^iadríen d", "° ""^ da ™ISUL "tsSfflé
duas alternativa Za ofutnri e/?ndades> ° ™*P™&° c&ítendrTas
empresas responsava neÍo 2' ^° ^ ^^ qUa"d° 0S técnicos da*menos one^™.^™^° T^ dar° qUe ° des™-<*ste seria
como também feram 0D*lY 1° í cust°-benefiei° da obra, assim
v«fe0). " °PÇ°eS pessoa,s Pdo des™ (performance gravada em
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advindos da regiãt TcrS^T^F^ TeSÍdWS PÍntosos d° «*™o
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(OBS. C„„fornlé RIMA , parecer t.cn.co ^^^ Sche.be ufsc sc)

0 ^Tbato0^^ —- J™'- emais 27
Moradores de Araranguá). ^ ~ Un,a0 das Associações de
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FlB. 31 *
Deputado Federal, Presidente da Comissão de Estradas e Roc á&sns,

Câmara de Deputados, Sr. Raimundo Cold
Deputado Federal, Dr. Antônio Carlos Konder Reis;

e também paia os que não simpatizam com o Desvio pela Vida"
* Ministro dos Transportes, Sr. Eliseu Padilha;
* Superintendente do DNER/SC, Eng°. Roberto S. Ribas (?).

• Em 3 de setembro, o Movimento Pró-Araranguá realizou uma
manifestação no trevo principal da BR 101, acesso principal a Cidade, onde
apresentou uma peça teatral, a execução do hino nacional pelo Coral da cidade
e, no encerramento, dois buquês de flores foram entregues a motoristas
presentes, que estavam na primeira fila. A paralisação durou trinta minutos e
pela estimativa da policia rodoviária, havia 1.500 pessoas.

O ™oTn° mesmo.dia' no Período da tarde, foi realizado no auditório da
UiNiSUL, um seminário, em q«e foi discutido o Impacto Ambiental do Carvão
nos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Araranguá eaDuplicação da BR 101.

• Depois do seminário, em conjunto com aSALISC - Imaruí, foi elaborado
um documento contendo os problemas e reivindicações do trecho da BR101
entre Palhoça -Passo de Torres, sendo enviado ao Sr. Jorge Elena, representante
do BID em Brasília eao Procurador da República, Dr. Fábio Nesi Vezon.

• OMovimento cresceu: atualmente são 22 entidades e 27 associações de
A^anguá SPda UAMA " Umã0'Vdas Asso<^ÇÕes de Moradores de

• Em reunião realizada no auditório da UNISUL-Araranguá, oInstituto Militar
O ^Engenharia do Rio de Janeiro-IME apresentou às Entidades o Estudo e
^ Relatório de Impacto Ambiental-EIA-RIMA do trecho Palhoça-Osório, em que

tas observações mostram-se "vitais" para uma melhor qualidade de vida dos
Araranguaenses edemais moradores da região abrangida:

T. O maior valor de ruído provocado por veículos foi captado em
n^T3' , £ec;béis' 1uando 1ue * Organização Mundial da Saúde-
OMS tolera até 65 decibéis.

2o. Otrecho Maracajá-Araranguá éoque apresenta, em dados estatísticos,
o maior numero de acidentes com vitimas fatais.

3o. Na travessia da super-rodovia do Mercosul pelo Município
Araranguá, o RIMA {tuna conquista da sociedade civil) aponto "
transposição da zona urbana que implica na construção de um '
rodoviário, com pista dupla afastada aproximadamente 700m aoes
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leito atual, por ser considerada a mais vantajosa ambiental^íèhte e
recomendada para ser levada ao nível de projeto de engenharia. Pioe. 3M«/$»•*!

Após a apresentação do IME, o DNER, surpreendentemente, através de seus
técnicos, num ímpeto de autoritarismo e de estratégia a serviço de interesses
contrários à maioria de nossa comunidade, declarou, atropelando o relatório de
impacto ambiental, que executaria a duplicação paralela ao traçado atual por
questões de custos (há controvérsias). Este posicionamento oficial do órgão,
acirrou o ânimo dos representantes do Movimento Pró-Araranguá (não havia
representantes pelo traçado atual), com protestos e criticas contundentes Foi
quando oSuperintendente Roberto Ribas anunciou arealização de mu plebiscito
para verificar por onde a maioria da população locai quer a duplicação da
rodovia. Ora, isto é paradoxal, pois no recinto havia representantes das 49
entidades constituídas ( equivalente a 92% das entidades do Município exceto
partidos políticos e seitas religiosas); De uma certa maneira, serviu para
acalmar os ânimos dos presentes

o
• A idéia do plebiscito está'em tramitação junto à Prefeitura e Câmara de
Vereadores ( instituições que não têm a melhor condição para decidir pois
estão omissas em relação àmaior obra da história do Município). Preocupa-nos
tal assunto, pois, em ano de eleições, pode transformar-se em mote de disputa
pohtico-partidána, perdendo oseu real significado.

• Mais tarde, uma comissão formada por representantes das Entidades e por
Empresários das margens da rodovia, em audiência com o Procurador da
Republica, Dr. Fábio Nesi Venzon, entregou o documento do Movimento Pró-
Ararangua e um pedido paia que a Procuradoria acompanhe o processo da
construção da rodovia federal.

rs a ^ T^™ /"' foi enviad0 ° docun>ento do MPA, ao Sr. Luís Miglino,
<J do tílD de Washington, que nos respondeu via e-mail, da intenção da Missão de

Acompanhamento de Projetos, quando em visita ao Brasil, em dialogar com as
comunidades afetadas nos projetos que financia

• Fevereiro de 2000: mais uma vez a natureza responde com violência às
agressões com que o homem, em sua luta desvairada por poder e dinheiro
danifica omeio ambiente, provocando oassoreamento dos rios, que transbordam
facilmente, destruindo lavouras, pontes, residências e alagando a BR 101 que
interrompe o trafego de veículos por três, quatro dias, provocando transtornos
sócio- econômicos para o sul do Brasil... Espera-se que a solução adotada
pelo DNER, com a construção de dois viadutos entre Araranguá e
Maracajá, seja eficiente o bastante para evitar que as cheias não
interrompam definitivamente o tráfego de veículos da super-rodovi "
desenvolvimento e do Mercosul.
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• Março de 2000: oMinistro dos Transportes Eliseu Padilha, em entrevista à3^* ffy
Radio Eldorado, atropela oRIMA, oIBAMA, oMinistro do Meio Ainbí^Í5_ejqL
Constituição, quando declara, autoritária e precipitadamente, que o projeto da
duplicação já está pronto e definido, sendo que em Araranguá será efetuado no
traçado atual, e não concorda com nenhuma alteração no projeto, para não
atrasar o início da obra, e que a mesma deve ser terminada a qualquer custo no
governo FHC. Ora, no caso, o tempo não importa, a vida importa.

• O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente-IBAMA está analisando o EIA-
RIMA e o projeto da duplicação. Somente depois que tiver o parecer da
FATMA é que marcará a Audiência Pública, quando então apresentará o traçado
menos impactante sob o ponto de vista ecológico, através do Licenciamento
Ambiental.

• Dia 20 de Março de 2000, às 16:00 horas no ATC, a Missão do BID estará
em Araranguá para dialogar com comunidade sobre a duplicação da BR101,

Q trecho Araranguá-Maracajá, oportunidade em que o Movimento Pró-Araranguá
(49 Entidades) solicitará a intermediação do Banco, junto ao DNER, para que

^ aja em favor do desvio da super-rodovia por fora da Cidade de Araranguá,
atentando-se principalmente para o traumático e peculiar problema das cheias do
trecho em questão, e para que se perceba a fragilidade da Reserva Biológica de
Maracajá e da Lagoa do Sombrio junto a rodovia.

Justificativas favoráveis ao desvio-oeste:

• Aspecto Ambiental - O RIMA aponta o "Desvio pela Vida" em todos os
sentidos. (OBS. Em todo otrecho, omaior valor de ruido encontradofoi em Araranguá, 87
decibêis)

• Aspecto Social - 49 Entidades a favor do desvio-oeste pela vida, e apenas 4
çs {quatro} contra. (Entendemos que as 49, representam evalem muito mais que pesquisas
^ encomendadas agosto de seus contratantes)

t • Aspecto Econômico - A maioria dos empresários é a favor do desvio-oeste
pela Vida (Abaixo assinado eaeleição naACIVA, 34 a23)

• Aspecto Segurança - As próprias diretrizes do DNER apontam os contornos
rodoviários urbanos. (Quem irá garantir segurança, quem ???)

• Aspecto Qualidade de Vida - Vai de encontro da política do IBAMA e do
BID. (Acreditamos)

• Aspecto Urbanístico- Vai de encontro do Plano de Expansão Urbana do
Município. (Não precisará que a engenharia faça ginástica, exigida com os via*
elevados) /
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• Aspecto "cheias na pista" - A solução mais eficaz é o desvio^com uma 2a
ponte à1,1 km ao oeste da atual.( Dará mais segurança etnm9ãUida£^^^^
• Aspecto Turístico - Facilita o acesso à cidade, e seus balneários
principalmente ao turista (Com um acesso no Sul-Policia Rodoviária e outro no Norte-
Barranca, cun>a dafamília Carneiro)

• Aspecto Custo -Existem controvérsias quanto ao valor, pois a sociedade civil
nao teve acesso ao Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica. (Mas a sinistra
contabilidade de mortos eferidos não tem preço...)
• Aspecto Operacional - Elimina os transtornos provocados pelos 2ou 3anos
de construção. (Exemplo trecho norte, principalmente Palhoça-Biguaçu = editorial A
Noticia)

•^ Aspecto Segregação - Odesvio-oeste não divide a cidade, principalmente
nao prejudica o Colégio Estadual Maria Garcia Pessi, além das milhares de
tamihas trabalhadores e veículos que atravessam a rodovia várias vezes ao dia.
(passarelas sempre são distantes-e não funcionam, seis pistas de rolamento 15 à 25 mil
vetculos/dta, gases, barulho =EX-MURO de BERLIM, muralha)

Atenciosamente

MOVIMENTO PRÓ-ARARANGUÁ

Araranguá, "data histórica" de 20 de Março de 2000.

"Todo cidadão tem direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo cessencial à sadia

qualidade de vida, impondo-sc ao poder público eàcoletividade o
dever de dcfcnde-Io epreservá-lo para as presentes cfuturas

gerações"

(Constituição da República Federativa do Brasil)
Artigo 225

DUPLICAÇÃO BR 101
"O DESVIO PELA VIDA M





MOVIMENTO PRÓ-ARARANGUA
( 22 ENTIDADES e27 ASSOCIAÇÕES de BAIRRO)

Entidades quenão querem que a "suner-rodovia" passe por dentro da Cidade:

(Ordem alfabética)
01 -ACIVA - Associação Comercial e Industrial do Vale de Araranguá.
02 -AESC - Associação de Arquitetos c Engenheiros.
03 -AESCAS - Associação de Surfistas.
04 -AFUBRA - Associação dos fumicultores do Brasil.
05 -ACA - Associação Coral de Araranguá.
06 -COMTUR - Conselho Municipal de Turismo de Araranguá.
07 -Colégio Estadual de Araranguá.
08 -Colégio Estadual Maria Garcia Pessi.
09 -Colégio Estadual Beruardino Sena Campos.
10 -Colônia de Pescadores de Araranguá.
11 -DCE - Diretório Central de Estudantes - UNISUL.

f~\ 12 -Escola Básica Castro Alves.
^ 13 -Loja Maçônica Pedro Cunha.

14 -Loja Maçônica Bento Gonçalves.
15 -Lions Clube Sul de Araranguá.

C 16 -OAB - Ordem do Advogados do Brasil de Araranguá.
17 -Organização Não-Governamental Sócios da Natureza.
18 -Rotary Club de Araranguá.
19 -SAMCO-Sociedade Amigos Morro dos Conventos.
20 -Sindicato dos Bancários do Vale de Araranguá.
21 -Sindicato de Hotéis e Restaurantes de Araranguá.
22 -SINTE - Sindicato dos Trabalhadores em Educação, regional Araranguá.
23 -TJAMA - União da Associações de Bairro do Município de Araranguá.

(OBS. A UAMA representa 27 Associações de Bairros)

Entidades que se omitiram sobre a obra mais importante da história do Município,
(por motivos políticos)

c

01 -Prefeitura Municipal de Araranguá.
02 -Câmara Municipal de Araranguá.

Entidadesque querema "super-rodovia "por dentro da Cidade:

01 -CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas Se Araranguá (decisão de diretoria,
sem consultar a assembléia).
02 -Lions Club de Araranguá.
03 -SINDIPETRO - Sindicato do comércio varejista de derivados de petróleo.
04 -Sindicato dos Agricultores de Araranguá'.

(OBS. As entidades restantes, tipo Partidos Políticos e Seitas Religiosas nãoforam
consultadas)

"SÓ SE PRESERVA OQUE SE AMA,
SÓ SEAMA OQUE SE CONHECE!"





ês apostadoresacertaram as dezenas
receberão Rí 109.309,04. A quadra

.55 a 270 pessoas e o terno, RS

IA - Nenhum apostador acertou as
ncurso 26. Foram sorteadas as rJeie-

Acidentes deixam sete;
mortos nas rodovias

comlesõesgraves.Seis pessoasoauptp-""
vama caminhoneteDodge Dakotaplacas
1HZ 1839, dacapital.gaúcha. Quatro de
las foram hospitalizadas, mas não cor
rem risco. A PRF nao divulgouseus no-,.
mes.

Ainda no domingo o motorista Paulo
VôosCaseker, 30, morreu após bater o
microônibus que guiava contra um pos
te,noquilômetro 47,1 da BR-116. O aci
dente foi às 2h. Às 6hlSmin de sábado
Ornar André Callegaro, 29,perdeua vida.
apôs bater defrente em outro veículo. A

colisão foi noquilômetro 522,9 daBR-282 em Xanxerê,
noOeste Callegaro residia naAvenida Getüllo Vargas,
em Chapecó. Ainda nosábado outros dois acidentes
causaram a morte deummotorista e umciclista. Opri
meiro ocorreu às 7h45min na BR-101, em Joinville,
(veja matéria abaixo). Já ociclista Vicente Woyakewlcz,
39 que residia em Mafra, faleceu após sercolhido no,
quilômetro 179,8 da BR-280, em Mafra, por um Palio de
Canoinhas.

Colisão em Itapirubá, no Sul do Estado,
deixou três mortos e cinco feridos

João José Cavallazzi
FLORIANÓPOLIS

Até o Itifoioda noite de ontem sete pessoas ha
viam morrido e pelo menos seis estavam inter
nadasem estadograve em virtudede aciden
tes durante o fim de semana. O clioque mais

grave ocorreupor volta das 13h30min de ontem, no
quilômetro 297,5 da BR-101, trevo de acesso a Itapiru
bá, Suldo Estado. Acolisão transversal, envolvendo
umacaminhonete importada, de Porto Alegre, e um Gol
eom placas de São Bernardodo Campo (SP), matou
três e deixou cinco feridos.

Deacordo com informações repassadas pelo plantão
da Polícia Rodoviária Federal (PRF), os mortos são: Na-
poleão Querino, 22 anos, motorista do Gol; Thiago Júlio
Querino, 4, e PatrickJosé JoãoJoaquim, 17, passagei
ros do mesmoveículo. JosianeJúlioQuerino (idade não
divulgada) que também seguia no Gol, foi internada

m

NA - Não houve acertadores na prf-
ncurso381, na se&inda 20 acertadores
sberao R$ 9.586,90.

INA - Está acumulada em R$ 18,5
pagará R$13.318,79 a 147 apostado-

í$19J/>? 9.88Q acertadores.

\ FEDERAL - A Cabra Econômica
3U o resultado do sorteio de número

^ara esta coluna podem ser enviadas pelo
15 ou pelo e-mail redacao@diaríD.com.Or

Caminhão.

JídsiXú^«^^èÉ&âíi^&í^ííSàíiiiÃlaaús

liziane Rodrigues
JOINVILLE

Foi sepultado ontem, em Curitiba, JoãoBatista da
Silva, de61anos, motorista docaminhão Scania, placas
AGN 6437, deCampina Grande do Sul (PR), que explo
diudepois de tombar sobre três casas à margem da BR-
101, emJoinville. O acidente ocorreu porvolta das
7hl5min de sábado e foi um dos piores já registrados
este ano no Norte do Estado. Antes de explodir, o cami
nhão colidiu com a Kombi placas CIT 4902, de São
Paulo, dirigida por Rudiney Tavares da Silva, de 32
anos. Outras quatro pessoas tiveram ferimentos leves.

O caminhão carregava 35 millitrosde solvente para
tinta, produto altamente inflamável e tóxico, e que
queimou porquase cinco horas. O fogo esteve aparente
mente controlado porváriasvezes, masexplosões sur
preendiam os bombeiros. Para controlar aschamas fo
ram usados aproximadamente 150mil litrosde água e
deespuma. Todas asequipes dos Corpo de Bombeiros
foram mobilizadas.

Roberto Lourenço, morador da primeira casa atingi
da,conseguiu saltar pela janela com a mulher, Angela
Maria Lourenço, carregando os filhos, de 9 e 7 anos. As
crianças estavam dormindo. Quando a família abando
nou a casa, a cozinha já havia explodido, lembra Ange
la.Aempresa Rodocola, deCuritiba, quefazia o trans
porte dacarga, já acionou a seguradora e deve assumir
todos os custos peloacidente, informouontem o encar
regado de tráfego, Antônio Dias. Acarga foi comprada
em Triunfo (RS) pelaempresaparanaense Residril In
dústria e Comérciode Tintas, e estava sendo transpor
tada pela Rodocola, empresa para a qual o motorista do
caminhão trabalhavahá quatro anos. João Batistada
Silva estava nesta profissão !iá quarenta anos e era con
siderado um dos melhores funcionários, disse ontem

•• HHHIMliliaJWM

peito sempre.
,,ias para 150 pessoas com sstanada áudio e vídeo,
nsüa do Ciematóno de Curitiba, umas temáticas,
serviços exclusivos e o mais importante: o eterno

^^"álo ávida.

I. ' ' Crematirlods Curitiba

Rh jil! IMitl EZC Ciirilili PIHO.illl Z24-30DG

00481400
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ra você fazer uma

\ssinatura do DC

'ário Catarinense

mundo é diário

"boceriodasilvivespecialdc/joimville

CARGA: Caminhão carregava 35 mil litros de solvente;

Antônio Dias. Oacidente interrompeu o trânsito naBR-
101 nosentido Joinville-Curitiba, atéo final da tarde
de sábado. Otráfego foi desviado para uma rua paralela
e o congestionamento chegou a 15quilômetros.

Fatma avalia o impacto ambiental
Ontem, técnicos da Fundação do Meio Ambiente

(Fatma) e Ibama vistoriaram olocal, com a ajuda dos
bombeiros voluntários, paraver por onde o líquido es
correu e escolher as medidas adequadas para diminuir
o impacto ambiental. O resultado deve sairnospróxi
mos dias.

Segundo o encarregado de tráfego da transportadora
proprietária do caminhão, Antônio Dias, havia 35 mil li
tros desolvente para tinta, produto altamente inflamá
vel e tóxico. O produto se espalhou por vários terrenos,
através da tubulação de esgoto em quase umaquadra,

,1

mas foi queimado, pois aschamas se alastraram tamT|
bém pelos tubos. :

Dois bombeiros que trabalhavam na operação ílca-;
ram intoxicados pela fumaça e foram encaminhados ao.
Hospital São José. de onde já foram liberados. Depois
do Incêndio ter sido contornado, os bombeiros perma
neceram no local isolando a área e abrindo valas para
evitar a exposição dolíquido. Ontem, mais de30horas
apus oacidente, a Polícia Rodoviária Federal ainda pre
cisava conter oscuriosos queparavam pára vero local
da explosão.

• niÁRIfl CATARINENSE a SEGUNDA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE2O00
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO GP/N" plãJ / 2000- IBAMA

Brasília-DF, /-? de abril de2000.

Senhor Procurador,

Em atenção ao OF n° 40/2000 - PRDC, de 30 de março de 2000, o qual faz
questionamentos sobre o andamento das análises do Estudo Ambiental referente ao
empreendimento de duplicação da Br 101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS,

f^) informo que:

S Em relação ao item "a", do referido Ofício, o qual aborda sobre as
alternativas de traçado da BR 101, para a área atinente à Lagoa do
Sombrio, o Estudo Ambiental apresenta em seu volume 1, página 1-29
subitem 1.3.9.9. Lote 9/SC, a terminologia de "alternativa única" e
ainda, ao analisar o mapa de apresentação do empreendimento,
verificou-se que o traçado a ser construído,em escala, estará ainda mais
distante do referido sistema lagunar que a própria rodovia já
construída, contudo comunico que após vistoria técnica ao local
verifícar-se-á a necessidade ou não de solicitação de um estudo
complementar para a referida área;

S em relação ao item "b" do referido Ofício, o Estudo Ambiental
considera e classifica a possibilidade de acidentes com cargas perigosas,

f™\ o que é observado na matriz de impactos (impacto n°20) do Estudo
^"•^ Ambiental. Verifica-se que a análise da possibilidade foi feita de uma

maneira genérica para todo o trecho a ser duplicado, com ênfase nos
recursos hídricos. Desta forma, concordo que o questionamento é
pertinente, porém não somente com a parte urbana de Araranguá e sim
para todos os demais trechos urbanos os quais a duplicação da BR101
interceptar. Para tanto, será solicitada uma complementação em relação
a este tópico;

A Sua Senhoria o Senhor,
Fábio Nezi Venzon

Procurador da República em Criciúma - SC
Av. Centenário 3773 - 7° andar

Centro Executivo Iceberg - Centro Criciúma/SC

88.801-000 Criciúma/SC

^H^

SAINAV.L4N0RTE-ED1FICI0 SEDE DO IBAMA SfN, BLOCO "C. lcANDAR-CEP:7O8DO-20Q-BRASlUA/DF-(O61)316 -1290 - FAXt (061) 316-1306
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SERVIÇO-PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIODO MEIOAMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

S em relação ao item "c" do referido Ofício, em documento enviado por
este Instituto (OF n° 69/2000 IBAMA), em 10 de fevereiro de 2000, a
Vossa Senhoria, consta informação que o Estudo Ambiental ainda se
encontra em análise.

Informoainda que, está sendorealizada uma vistoriatécnica no período de 10a
14 de abril do corrente e que posteriormente, no percurso entre as cidades onde
ocorrerão as Audiências Públicas, que se realizarão nos dias 24, 26 e 28 de abril do
mesmo, será realizada outra vistoria técnica com acompanhamento de técnicos deste
Instituto e representantes dos nossos escritórios regionais.

No que tange às manifestações técnicas de outros profissionais, que não sejam
deste Ibama, informo que as mesmas serão d e grandevalorquando forem confrontadas
ou adicionadas ao parecer técnico final referente ao trecho de duplicação da BR 101,
uma vez que é impossível considerar opiniões técnicas sem que tenha sido feita uma
vistoria mais detalhada, in loco, por parte da equipe deste Instituto.

No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações
adicionais.

Atenciosamente,

\/\uyJC-^ Y\pArJ't&-
Marília Marreco Òerqueira

Presidente do IBAMA

C^^A-

SAINAV.L4N0RTE-EDIFICI0 SEDE DO IBAMA S/N, BLOCO-C, rANDAR-CEP:7O8QO-20O-BRAS[LIWDF-(0S1}316 -1290 -FAX: (061) 316-1306
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIOGP/N0^^ g/2000-IBAMA

Brasília-DF,^de abril de 2000.

Senhor Procurador,

•Em atenção ao OF n" 39/2000 - PRDC, de 30 de março de 2000, informo a Vossa
Senhoria que, conforme orientação expressa do Senhor Ministro do Meio Ambiente, no que se

s-~. refere à realização de Audiências Públicas, informo que este Instituto reavaliou a necessidade
S^ de realizar mais Audiências Públicas nos municípios de Laguna, Araranguá e Palhoça, onde a

comunidade terá maior oportunidade de divulgar seus anseios em relação ao empreendimento
em questão.

Esclareço, ainda, que permanecem confirmadas as audiências nos municípios
de Florianópolis, Tubarão e Osório, que já foram agendadas e divulgadas.

Finalizando, informo que se encontram em análise as complementações aos
estudos solicitados e a sua conclusão se dará após vistoria técnica agendada por este
Instituto.

Atenciosamente,

Marília MarrecoCerqueira jl
Presidente do IBAMA (J

V*-'

A Sua Senhoria o Senhor,
Fábio Nezi Venzon

Procurador da República em Criciúma - SC
Av. Centenário 3773 - 7o andar

Centro Executivo Iceberg - Centro Criciúma/SC
88.801-000 Criciúma/SC

SAINAV.L4NORTE-EDIFIC1Q SEDE DO IBAMA S/N, BLOCO "C, 1'ANDAR-CEP: 70800 -200-BRASlLlA/DF-(QS1) 316-1290 -FAX: (061) 316-130S.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO GP/N0b232Í' /2000-IBAMA

Brasília-DF, | ? de abril de 2000.

Senhora Procuradora,

Em atenção ao OF n° 00360/2000- PRDC/SC, de 15 de março de 2000, informo
a Vossa Senhoria que a reunião ocorrida neste Instituto, em 29 de fevereiro, do ano em curso,
teve como objetivo a apresentação e a discussão técnica do Estudo de Impacto Ambiental, bem
como do projeto referente à duplicação e restauração da Rodovia Federal BR - 101, entre as
cidades de Florianópolis/SCe Osório/RS. Ressalto, ainda, que estiverampresentes à reunião os
representantes da FUNAI e IPHAN.

Conforme orientação expressa do Senhor Ministro do Meio Ambiente, no que
se refere à realização de Audiências Púbhcas, informo que este Instituto reavaliou a
necessidade de realizar mais Audiências Púbhcas nos municípios de Laguna, Araranguá e
Palhoça, onde a comunidade terá maior oportunidade de divulgar seus anseios em relação ao
empreendimento em questão.

Esclareço, ainda, que permanecem confirmadas as audiências que já foram
agendadas e divulgadas, conforme convite encaminhado a essa Procuradoria, através do
Ofício Circular GP n° 167/2000 -IBAMA, d e 20.03.2000.

Finalizando, informo que se encontram em análise as complementações aos
estudos solicitados e a sua conclusão se dará após vistoria técnica agendada por este
Instituto.

Atenciosamente,

//

U K
arília Marreco Cerqueira
Presidente do IBAMA

A Sua Senhoria a Senhora,
Analúcia Harrmann

Procuradora da República em Santa Catarina
Rua Bulcão Viana - Centro

88.020-160 Florianópolis/SC

Kr^~'

SA1NAV.L4N0RTE-EDIFICIO SEDE DO IBAMA S/H, BLOCO-C", 1'ANDAR-CEP;708I)0-200-BRASÍUWDF-(061)316 -1290-FAX: [061)316-1305
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Estado de Santa Catarina
Prefeitura Municipal de Maracajá

Decreto n." 020 de 20 de julho de 1999.

L:br.

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
EFEITO DE DESAPROPRIAÇÃO, GLEBA DE
TERRA DESTINADA À CONSTITUIÇÃO DO
PARQUE ECOLÓGICO "MARACAJÁ" E DÁ
OUTRASPROVIDÊNCIAS.

ANTENOR ROCHA, Prefeito Municipal de Maracajá, tio uso de suas
atribuições e considerando o fundamental papel do Município na preservação do meio
ambiente e o bem estar da população,

DECRETA:

Art. Io É considerada de utilidade pública, para posterior
desapropriação, a gleba de terra constituída pelo polígono de coordenadas P.39-
6.8047Ü5,323m E-650.594,629m - AZ.213tt49*19,,1 situada à margem da Rodovia
Federal BR-101, Km 405, neste Município, distando 05 Km de sua sede, com um total
de 104,f5982ha, cujos atuais proprietários e respectivas áreas e limites sâo:

LOTE UM - 5,74041*, pertencente a LUIZ GONZAGA MEDEIROS, Umitando-Be ao
norte, com a SangaGuarajuva que o separa das teiras do mesmoproprietário; a lestecom
terrasde Adão Domingos Esteves; ao sul com terras de Agro PecuáriaCanguru Ltda. e a
oestecom a SangaGuarajuva que o separadas terrasde VidalDilneide Medeiros.

LOTE DOIS • 8,416711a, pertencente a ADÃO DOMINGOS ESTEVES, limitando-se
ao norte com a SangaGuarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; a leste
com terras de Alecir M. Vieira; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda, e ao
oestecom terrasde Luiz GonzagaMedeiros.

LOTE TRÊS - ls3869ha,i pertencente a ALECIR M. VIEIRA, limitando-se ao norte
coma Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; ao leste com
terras do mesmoproprietário; ao sul com terrasde Agro PecuáriaCanguru Ltda. e a oeste
com terras de Adão Domingos Esteves,
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LOTE QUATRO - l,4254ha,: pertencente a ALECIR M, VIEIRA* limitando-se aonorte
com aSanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; a leste com terras
de Francisca M, Gonçalves; ao sul com terras da Agro Pecuária Canguru Ltda. e a oeste
com terras de Atecir M. Vieira.

LOTE CINCO - l,4640ha, pertencente a FRANCISCA M. GONÇALVES, limitando-
se ao norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras da mesma proprietária; ao
leste com terras de Valmor M. Gonçalves; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru
Ltda. e a oeste com terras de AleeirM. Vieira,

LOTE SEIS - 1,5025113, pertencente a VALMOR M. GONÇALVES, limitando-se ao
K.J- norte com aSanga Guarajuva que osepara das terras do mesmo proprietário; a leste com

terras de Pedro M. Gonçalves; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. e a
oeste comterras de Francisca M. Gonçalves.

LOTE SETE - 1,531 lha, pertencente a PEDRO M. GONÇALVES, limitando-se ao
norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; a leste com
terras de Pedro M. Gonçalves; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. e a
oeste com terras de Valmor M, Gonçalves,

LOTE OITO - l,5797ha, pertencente a PEDRO M. GONÇALVES, limitando-se ao
norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; a leste com
terras de Manoel M. Gonçalves; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. e a
oeste com terrasde Pedro M. Gonçalves.

LOTE NOVE - 1,6182113, pertencente a MANOEL M, GONÇALVES, limitando-se ao
norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; ao leste

{J com terras de Osni M. Gonçalves; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. ea
oeste comterras de Pedro M. Gonçalves.

LOTE DEZ - l,6568ha, pertencente a OSNI M. GONÇALVES, limitando-se ao norte
com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; ao leste com
terras de Pedro Tomaz Pereira; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. e a
oeste com terrasde Manoel Mi Gonçalves.

LOTE ONZE - l,6953ha, pertencente a PEDRO TOMAZ PEREIRA, limitando-se ao
norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; ao leste
com terras de Edivald Tadeu Luiz, Maria Gonçalves e herdeiros de Oscar Becker, ao sul
com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. e aoeste com terras de Osni M. Gonçalves.
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LOTE DOZE - 6,3608ba, pertencente a EDIVALD TADEU LUIZ, limitando-ae ao
norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras de Edivald Tadeu Luiz; ao leste
com área de terras devoluías; ao sul com tenras de Agro PecuáriaCanguru Ltda. e a oeste
com terras de Pedro TomazPereira.

LOTE TREZE - 7,6265ha, constituído de área de terrasdevolutas, limitando-se ao norte
com a Sanga Guarajuva qtie o separa de área de terras devolutas e de área de terras
pertencente a Valentin M. Gonçalves; ao leste com terras de Sadi Cassol e outros; ao sul
comterras de Agro Pecuária Canguru Ltda. e a oeste comterras de Edivald Tadeu Luiz,
herdeiros de Oscar Becker è Maria Gonçalves.

LOTE QUATORZE - O,095Óha, pertencente a VALENTIN M. GONÇALVES,
limitando-se ao norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo
proprietário; ao leste com terras de Claudi E. da Rocha; ao sul com terras de Sadi Cassol
e outros e área devolutas e a oeste com a Sanga Guarajuva que o separa de terras do
mesmo proprietário.

LOTE QUINZE - 0,2797ha, pertencente a CLAUDI EUCUDES DA ROCHA,
limitando-se ao norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo
proprietário; ao leste com tenras de Ângelo Ubialí; ao sul com terras de Sadi Cassol e
outros e a oeste com terrasde Valentin M. Gonçalves.

LOTE DEZESSEIS - '0,2090ha, pertencente a ÂNGELO UBIALÍ, limitando-se ao
norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; ao leste
com terras do mesmo p^príetário; ao sul com terras de Sadi Cassol e outros e a oeste
com terras de Claudi E. da Rocha.

LOTE DEZESSETE - 0,6762ha, pertencente a ÂNGELO UBIALÍ, limitando-se ao
norte com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; ao leste
comterras de Maria SaviNolla & Cia. Ltda.; ao sul com terras de SadiCassol e outros e
a oeste com terras de Ângelo Ubíaü.

LOTE DEZOITO - 34,7249ha, pertencente a SADI CASSOL E OUTROS, limitando-
se ao norte com rena» de Valettón M. Gonçalves. Claudi E. da Rocha, Ângelo Ubiali e
Maria Savi Nolla & Cia Ltda.; ao leste com tenras de Duílio Frigo; ao sul com a Rodovia
Federal BR-101 e a oeste com terras de Agro Pecuária Canguru Lida. e área de terras
devolutas.
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LOTE DEZENOVE - 23,2356ha, pertencente a DUÍLIO FRIGO, limitando-se ao norte
com terras de Maria Savi Nolla & CiaLtda. e José Elizandro dos Santos (Canto); ao leste
com terras de Eloi Frigo; ao sul com a Rodovia Federal BR-101 e a oeste com terras de
Sadi Cassol e Outros,

LOTE VINTE - 2,2529ha, pertencente a herdeiros de OSCAR BECKER, limitando-se
ao norte com terras de Maria Gonçalves; ao leste com área devoiuta; ao sul com terras de
Agro Pecuária Canguru Ltda. e a oeste com terras de Pedro Toma Pereira.

O LOTE VINTE EUM«l,2100fea, pertencente aMARIA GONÇALVES, limitando-se
ao norte com terras de Edivald Tadeu Luiz; ao leste com área devoiuta; ao suí com terras
de herdeiros de Oscar Becker e a oeste com terras de Pedro Tomaz Pereira.

Art. 2o O perímetro de que trata o artigo V* deste Decreto é
circunscrito partindo-se do marco M-ll, situado na margem esquerda da Sanga
Guarajuva, que o separa das terras de Ângelo Ubiali, divisa das terras de Maria Savi
Noíla & Cia Ltda., com coordenadas plano retangulares - UTM - N.6.804.892,455m.,
E.649.506.096m„ referida ao M.C. 51° WGr., deste segue por linha seca confrontando
com as terras de Maria Savi Nolla & Cia Ltda., com o azimute de 17ÜW34" e distância
de 142,ilm, chega-se ao marco M.12; deste segue por linha seca confrontando com
terras de Maria Savi Nolla & Cia Ltda., com azimuíe de S2028'13" e distância de
125,79m, chega-se ao marco ME-05; deste segue por linha seca confrontando com as
tenras ds Maria Savi Noíla & Cia Ltda., com azimute de 82°32'14" e distância de
217,70m, chega-se ao marco M-13; deste segue por linha seca confrontando com as
terras de Eloi Frigo, com azimute de 173S113'23" e distância de 954,12m, chega-se ao

Q marco M-01; deste segue pela faixa de domínio da Rodovia BR-101, com azimute de
214D35'18" e distância de 329,39m, chega-se ao ponto 130; deste segue pela faixa de
domínio da Rodovia BR-101, com azimute de 2l4q35'19" c distância de 396,79m,
chega-se ao marco M-03; deste segue por linha seca confrontando com as terras de Agro
Pecuária Canguru Ltda,, com azimute de 353°30'37" e distância de 573,43nt chega-se
ao marco M-05; deste segue por linha seca confrontando com as terras de Agro Pecuária
Canguru Ltda., com azimute de 261°04,35" e distância de 68,89m, chega-se ao ponto
110; deste segue por linha seca confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru
Ltda., com azimute de 261W35" e distância de 120,00m, chega-se ao marco M-06;
deste segue por linha seca confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda.,
com aàmute de 261°04,32" e distância de 22,22m, chega-se ao ponto 108; deste segue
por linhaseca confrontando com as teiras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com azimute
de 2ó"l°04'32" e distância de 22,22m, chega-se ao ponto 107; deste segue por linha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Lida,, com aãmute de
26í°04,41" e distância de 22,22111, chega-se ao ponto 106; deste segue por linha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com azimuíe de

iMStARACAJÁ
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2<S1°04,32" q distância de 22;22m, chega-se ao ponto 105; deste segue por linha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguro Ltda., com asimute de
261W32" e distância de 22,221^ chega-se ao ponto 104; deste segue por linha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda-, com azimute de
251°04'4r1 e distancia de 22j,22m, chega-se ao ponto 103; deste segue por Unha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com azimute de
261D04'32" e distância de 22,22m, chega-se ao ponto 102; deste segue por linha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com azimute de
26i°04'32" e distância de 22,22m, chega-se ao ponto 101; deste segue por linha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com azimute de
261W43" e distância de 22,22m, chega-se ao marco ME-02; deste segue por linha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com azimute de
257°29'29" e distância de 150,00m, chega-se ao ponto 100; deste segue por linha seca
confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com azimute de
259°29*28" e distancia de 74,47:0!, chega-se ao marco M-06; deste segue pela margem
esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das terras de Vidal Dilneí Medeiros, a
montante com os seguintes azimutes e distâncias: 321o45,40*' e 60,35m, 340°23,56" e
2Ü6;19m, 3Slt,51,17" e ól,34m, chega-se ao marco M-07; deste segue pela margem
esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das terras de Luiz Gonzaga Medeiros, a
montante com os seguintes azimutes e distancias: 327°2r3B" e 9,501*1, 06°09*24" e
78,74m, 30a53'56" e 50,32m, 43t,04'37" e 118,51™, chega-ae ao ponto 111; deste segue
peta margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das terras de Adão Domingos
Esteves, a montante com o azimute de 43°04'38" e distância de 190,35m, chega-se ao
ponto 112; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das
terras de Alecir M. Vieira, a montante com o azimute de 43°04'41" e distância de
28,19m, chega-se ao ponto 113; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva
que a separa das terras de Alecir M. Vieira, a montante com o azimute de 43°04*3ó" e

O distância de 28,19x0, chega-se ao ponto 114; deste segue pela margem esquerda da Sanga
Guarajuva, que a separa das. terras de Francisca M. Gonçalves, a montante com o
azimute de 43°04,36" e distância de 28,19m, chega-se ao ponto 115; deste segue pela
margem esquerda da SangaGuarajuva que a separadas tenras de Valmor M. Gonçalves,
a montante com o azimute de 43°04'36M e distância de 28,19m, chega-se ao ponto 116;
deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das terras de Pedro
M. Gonçalves, a montante com o azimute de 43°04'46" e distância de 28,19111, chega-se
ao ponto 117; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das
tenras de Pedro M. Gonçalves, a montante com o azimute de 43°04'36" e distância de
28,19m, chega-se ao ponto 118; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva
que a separa das terras de Manoel M. Gonçalves, a montante com o azimute de
43°04'36" e distância de 19,19m, chega-se ao ponto 119; deste segue pela margem
esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das tenras de Osni M, Gonçalves, a montante
com o azimute de 43o04,41" e distância de 28,19m, chega-se ao ponto 120; deste segue
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pela margem esquerda da Sangà Guarajuva que a separa das terras de Pedro Tomaz
Pereira, a montante com o azimute de 43°04T36" e distância de 28,19111, chega-se ao
ponto 121; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das
terras de Edivald T. Luiz, a montante com o azimute de 43°04,38" e distância de
lS2,28m, chega-se ao ponto 122; deste segue pela margem-esquerda daSanga Guarajuva
que a separa de terras devolutas, a montante com o azimute de 43°05,02" e distância de
73,7201, chega-se ao ponto 123; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva
que a separa das terras de Valentin M. Gonçalves, a montante com o azimute de
43°04'36" e distância de 61,50m, chega-se ao ponto 127; deste segue pela margem
esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das terras de Claudi Euclides Rocha, a
montante com o azimute de 43W39" c distância de 60»49m, chega-se ao ponto 128;
deste segue pela margem esquerda daSanga Guarajuva que a separa das terras de Ângelo
Ubialí, a montante com o azimute de 43°04'40" e distância de 30,25m, chega-se ao
ponto 129; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das
cen-as de Ângelo UbiaE, a montante com o azimute de 43W21* e distância de 71,41m,
chega-se ao marco M-ll, marcoinicial aqui descrito,

Art. 3o A gleba de terra de que fala este Decreto, é destinada à
constituição do PARQUE ECOLÓGICO "MARACAJÁ".

Art 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o
Decreto N.° 010/90 de 23 de abril de 1990.

Prefeitura Municipal de Maracajá, em 20 dejulho de 1999.

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado e Publicado o presente Decreto na Secretaria de
Administração Municipal, em 20 de julho de 1999.

ADElimtfmE&afrlJE OLIVEIRA
SECRETAkWÕE ADMINISTRAÇÃO
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ESTADO DE SANTA CATARINA

DECRETO N9 010/90

CONSIDERA DE UTILIDADE POBLICA, PARA EFEITO DE DESAPROPRIA

CAD, GLEBA DE TERRA DESTINADA A CONSTITUIÇÃO DE UMA fiREA /
DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E DA" OUTRAS PROVIDENCIAS. '

O

ANTENOR ROCHA, PREFEITO-MUNICIPAL DE MARACAJÁ, no uso da
suas atribuições e considerando o fundamental papel do Mu
nicípio na preservação do meio ambiente e o bem estar da
população

•O

.DECRETA:
I

Art. 19 - Econsiderada de utilidade pública, para posteri
or desapropriação, a gleba de terra constituída pelo polígono de coordenadas P.39-6.Ô04
705,323m £-650.594,62^ - AZ.215949M9", situada ã margem da Rodovia Federal BR-101 ,
Km. 405, neste MunicTpio, distando 05 km da sua sede, com um total de 104,6982ha, cujos
atuais proprietários e respectivas áreas e limites 'são:

LOTE UM - 5,7404he, pertencente a. LUIZ G0NZAGA=MEDEIROS, limitando-se ao norte com a
Sanga Guarajuva que 6 separa das terras do mesmo proprietário; a leste com

terras de Adão Domingos Esteves; ao sul com terras de Agro Pecuãria Canguru Ltda. e a
oeste com a Sanga Guarajuva que o separa das terras de Vidal Dilnei Medeiros.

LOTE DOIS - 8,4167ha, pertencente a ADflO DOMINGOS ESTEVES, limitando-se ao norte com a
Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; a leste com /

terras de Alecir M. Vieira; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. e ao oes
te com terras de Luiz Gonzaga Medeiros.

LOTE TRFS - 1,3869ha, pertencente a ALECIR M. VIEIRA, limitando-se ao. norte com a San
ga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; ao leste com ter

ras do mesmo proprietário; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda, e a oeste"
coni terras de Adão Domingos ísteves.

•L0TE_QUATRO - 1(4254ha, pertecsnte a ALECIR M. VIEIRA, limitando-se ao norte com a Saft
ga Guarajuva que o- separa das terras do mesmo proprietário; a leste com ter

ras de Francisca M. Gonçalves; ao sul com terras da Agro Pecuária Canguru Ltda. e a /
oeste com' terras de Alecir H!, Vieira.

LOTE CINCO - 1,4640-ha, pertencente a FRANCISCA M. GONÇALVES, limitando-se ao norte coin
a Sanga Guarajuva que o separa das terras da mesma proprietária; ao leste '

com terras de Vai mor M. Gonçalves; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. #»....
a oeste com terras Alecir M.: Vieira*
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LOTE SEIS - I.SKBha. pertencente a VALMOR «. GONÇALVES, IWtanda-se ao norte «• .
Snga Gurarajuva* ,ue o separa das terras do mes.» propnetáno; st

com terras de Pedro M. fencriv». ao sul co. terras de Agro Fecun. Canguru Ltda. .
3 oeste com terras de Francísca M. Gonçalves.
LOTE SETE - 1.5*111». pertencente a PEBKO M. GONÇALVES. i™,itando-se ao norte co* a

nga Gurarajuv* ,ue osepara das terras do ^ proprletano; a es e
c„„ terras de Pedro M. Gongos; ao sul c terras de Agro te..m Canguru Ltda.
e a oeste com terras de Valmor M. Gonçalves.
LOTE OITO - ,.W97M. pertencente aPEDRO N. GONÇALVES, li»itando-se ao norte c- •.

rs Sanga Guarajuva ,ue osepara das, terras do mesmo propnetáno, a te
G. c« terras de «Lel M. Gonçalves, ao sul «. terras de Agro Pecuana Canguru Ltda.

e a oeste com terras de Pedro M. Gonçalves.
LOTE NOVE - iWh.. pertencente a MANOEL H. GONÇALVES, limitando-se ao norte com a

Sanga Guarajuva que osepara das terras do mesmo propnetam; ao leste
com terras de :psni M, Gonçalves; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. .
a aeste com terras da Pedro M. Gonçalves.

LOTE DEZ - 1,6568ha, pertencente á OSNI M. GONÇALVES, limitando-se ao norte com
Sanga Guarajuva que osepara das terras do mesmo proprietário; ao leste /

com terras de Pedro t«k *nrira; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Lrta.e
a aeste com terras de Manoel M. Gonçalves.
LOTE ONZE - 1,69530*. pertencente a PEDRO TOMAZ PEREIRA, limitando-se « norte com a

Sanga Guarajuva, que osepara das terras do mesmo proprietário; ao leste
O com terras de EdivaldTadeu Luiz, Maria Gonçalves eherdeiros de Oscar Becker; ao sul

com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda.; e'a deste com terras de Osrri M. Gonacalves.
LOTE DOZE - 6,3608ha, pertencente a EDIVALD TADEU LUIZ,

limitando-se ao norte cora a Sanga Guarajuva, o,ue o sepa
ra das terras de Edivald Tadeu Luiz; ao leste com área de terrasdevolutas; ao- sul _
com terra, de Agro Pecuária Canguru Ltda. e a oeste com terras de Pedro Tomaz Perei-
ra.

LOTE TREZE -7,6265»., cdnstUuido.de área de terras devolutas, limitando-se ao-nor-
te com aSanga Guarajuva que osepara de área de terras devolutas ede /

área de terras,pertencentes aValentin H. Gonçalves; ao leste, com terras de Sad. /.
Cassol"e outros; ao sul com terras de Agro Pecuária Canguru Ltda. eaoeste com ter
ras de Edvald Tadeu Luiz, herdeiros de Oscar Becker eMaria Gonçalves.

a

í: • &
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LOTE QUATORZE - 0,0956ha, pertencente a VALENTIN M, GONÇALVES, limitando-se ao norte
com a Sanga Guarajuva que o separa de terras do mesmo proprietário; ao leste

com terras de Claudi E. Rocha; ao sul com terras de- Sadi Cassol e outros e área devo
luta e a oeste com a Sanga,Guarajuva que o separa de terras do mesmo proprietário.
LOTE QUINZE - 0,2797ha, pertencente a CLAUDI EUCLIDES DA ROCHA, limitando-se ao nor

te com a Sanga Guarajuva que o separa das terras do mesmo proprietário; ao
leste com terras de AngeW Ubiáli; ao sul com terras de Sadi Cassol e outro e a oes
te.com terras1 de Valentin M. Gonçalves.

LOTE DEZESSEIS - 0,2090ha» pertencente a ÂNGELO UBIALÍ» limitando-se ao noete com
".— Sanga Guarajuva que o separa de terras do mesmo proprietário; ao leste com /
& terras do mesmo proprietário; ao sul com terras de Sadi Cassol e outro ea oeste com

terras de Claudi E. da Rocha. j

LOTE DEZESSETE - 0,6762(13;, pertencente a ÂNGELO UBIALÍ, limitando-se ao norte com a
Sanga Guarajuva que o separa de terras do mesmo proprietário; ao leste com /

terras de Maria Savi Nolla &Cia. Ltda.; ao sul com terras de Sadi Cassol e outro e
a .oeste com terras da Angèlo-Ubiãli.

LOTE DEZOITO - 34,72.49ha(' pertencente a SADI CASSOL EOUTRO, limitando-se ao norte /
com terras de Valentin M. Gonçalves, Claudi E. da Rocha, Ângelo Ubiali e M&-

i ift ^-wi Nolla » Cia. Ltda; ao leste com terras de Duilio Frigo; ao sul com a rodo-/
via federal BR-101 e a oeste com terras da Agro Pecuária CsnyurU Ltda. u 3n»á di- fcnr
ras devolutas,

LOTE DEZENOVE - •23,235Sha, pertencente a DUILIO FRIGO, limitando-se ao norte com ter
f-\ ras de Maria Savi Nolla &Cia. Ltda. e José Elizandro dos Santos (Canto); a

leste com terras de Eloi. Frigo.* ao sul com a Rodovia Federal HR 101 « a oPst.R cot!) /
terras de Sadi Cassol e:outro.

LOTE VINTE - g.SBZgha, pertencente a herdeiros de OSCAR BECKER, limitando-se ao nor
te com terras de MAria Gonçalves; aa leste com ãrea devoiuta; ao sul còm ter

ras de Agro Pecuária Canguru Ltda. e a oeste com terras de Pedro Tomaz Pereira.

LOTE VINTE E UM - 1,21Q'0ha, pertencente a MARIA GONÇALVES, limita.ndo-se ao norte-com •
terras de Edivald Tadeu Luiz; ao leste com ãrea devoiuta; ao sul com terras

de'herdeiros de Oscar Becker e a oeste com terras de Pedro Tomaz Pereira,

Art. 29-0 perímetro de que trata o.artigo 19-deste De
creto é circunscrito partindo-se do marco M-11, situado na margem esquerda da San
ga Guarajuva,-que a separa das terras de Ângelo Ubiali, divisa das terras de Maria: ..
Savi Nolla &Cia. Ltda,, com coordenadas plano retangulares - UTM - N.S.804,89E£4§5|̂ ,
E649.506,096-1!,, referida ao M.C. 519 WGr., deste segue por linha seca confrontar' -

_,_..__^.„._ „.: _ _„_ .. _ MíP

a
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com a erras de Mana .Savi Nolla «Cia. Ltd...-.» oazimute de 170936-34» e distância
do 142.11., chega-se ao marco M.12, deste segue por linha seca confrontando Co» terras
de Mana Sav, Molla 8Cia. Ltda., com o«imute de 82928M3" edistância de 125 79», /
chega-se ao marco ME-OS, deste segue por linha seca confrontando com as terras de Mar»
T1 mÜ, LMa" °°°' ° a2™Ute àB 8^S'32,,4" ed1stÍnc,a ds ™-™*. ihega.se aoMarco M-,3; deste seguepor linha seca confrontando com as terras de Eloi Frigo com azi
mute de ,739,373" edistância de 954,,2m., chega-se „ HarCo M-01; deste segue pela 7
faixa de dpnnnio da Rodovia BR-101, com azimute de 214935-18» e distância de 329 39m '
chega-se ao ponto 130, deste segue pela faixa de domTnio da BR-101, com azimute de 2149
35 19 ed,stanc,a de 39S,79m chega-se ao Marco M-03; deste segue por linha seca con-/
frontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com azimute de 353930-37- edis
tanc,a de 673 4*. chega-se ao mn0 M-05i(deste segue por linha seca confrontando ai

terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com oazimute de 261904-3S» e distância de
»1 p" - 9a;Se "° P°nt0 "°; d65te SeSUe »r linta 5eca «Contando com as terras deAg.o Pucuana Canguru Ltda., com azimute de 261904-35" edistância de 120,00m, chega-se
ao «arco M-05; deste segue por linha seca confrontando com terras de Agro Pecuária Can
guru Ltda., com oazimute de 26,904-32» . distância de 22,22,n., chega-se ao ponto 108;
C urueLtd7°r "^ 56Ca e0nfrant""ta ™as ter™ ** Pn.pr1.hd. de Agro Pecuáriaanjuru Ltda., com oazimute de 26,904'32« , distância de 22,22», chega-se ao ponto 107-
deste segue por 1,„ha seca confrontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda

mo az,mute 5,90,-4,» edistância de 22,22m., chega-se ao ponto ,06: deste seg 'p0

261» 432 ed,,t»cl, dé 22,22m chega-se ao ponto (05, deste segue por linha seca con
frontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda-, com oazimute de 26,904-32'- ,
distanca de 22,22,,.. chega-se ao ponto ,04; deste segue por linha seca confrontando /
com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com oazimute de 26,904-4,- adistância /
de 22,22m, chega-se ao ponto 103; deste segue por linha seca confrontando com as terras
de Agro Pecuária Canguru Ltda., com oazimute de 261904'32- edista-ncia de 22,22m chega
se ao ponto ,02-, deste segue por linha seca confrontando com as terras de Agro Pecuária"
Canguru Ltda., com oazimute de 26,904'32'yistância de 22,22m, chega-se ao Ponto ,01 •

deste segue por „„„. seca confrontando com terras de Agro Pecuíria Canguru Lt om'
azimute de 261,04-43.- edistância de 22,22m. chega-se ao marco ME-02;Zlui slgue r

«,929 29 edistanca de ,50m, chega-se ao ponto 100; deste segue por linha seca «W -
rontando com as terras de Agro Pecuária Canguru Ltda., com oazimute de üsn^r í
,stanc,a de 74,47m, chega-se ao marco M-06-, deste segue pela margem esquerda da Sanga

Guaraouva que a_separa das-terras de Vidal Dilne-i Medeiros, amontante com os seguintes '•.
_azimute_s e distancias: 321945-40" e 60,35m., 340923-56- e 206,19*,. 3B1951-17" . «1 ^ ''

^«•.•^"•/("'^'""'T'
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ra das terras de Luiz Gonzaga Medeiros, a montante com os seguintes azimutes e distân

cias: 327921'38" e 9,5Qtii;, 06909'24" e 78,7%., 30953'56" e 50,32m.( 439C4'37" e 118,
51m,, chega-se ao ponto 111; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que
â separa das terras de Adão Domingos Esteves, a montante com o azimute de 43904*38" e

distancia de 19Q,35iil, chega-se ao ponto 112; deste segue pela margem esquerda da San
ga Guarajuva que a separadas terras de Alecir M. Vieira, a montante com o azimute de

43904*41" e distância de 28,19m, chega-se ao ponto 113; deste segue pela margem esquer
da da Sanga; Guarajuva, que a separa das terras de. Alecir M. Vieira, a montante cem o

azimute de 43904'36" e distância de 28,19m» chega-se ao ponto 114; deste segue pela /
margem esquerda da Sanga Guarajuva, que a separa das terras de Francisca M. Gonçal-/

ves, a montante cam o azimute de 43904*36" e distancia de 28,1 Sm, chega-se ao ponto
Qj 115'; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das terras de

Valmor M. Gonçalves, a montante com o azimute de 43904*36" e distancia de 2S,19m., /
chega-se ao ponto 116; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que a sepa
ra das terras de Pedro M. Gonçalves, a montante com o azimute de 43904*46" e distan

cia de 28,19111, chega-se ão ponto 117: desde segue pela margem esquerda da Sanga Guará
juva que a separa das terras de Pedro M. Gonçalves a montante com o azimute de /
43904'36" e distância de 28,19m, chega-se ao ponto,118; deste segue pela margem esquer
.da da Sanga Guarajuva que a separa das terras de Manoel H. Gonçalves, a montante com

o azimute de 43004*36" e distância de 19»19m,, chega-se ao ponto 119; deste segue pe
la margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa de terras de Osni M. Gonçalves, a
montante com o azimute de 43904*41" e distância de 28,19m, chega-se ao ponto 120; /
deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva.que a separa das terras de Pedro
Tomaz Pereira, a montante com o azimute de 43904'36" e distancia de 28í19m, chega-se
ao ponto 121; deste segue pe;la margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das /
terras de Edivald T. Luiz» a montante com o azimute de 43904'38" e distancia de :

152,28m, chega-se ao ponto 122; deste se^ue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva 9
que a separa de terras devolutas, a montante com o azimute de 439Q5'02" e distancia /

de 73,42111.» chega-se ao ponto 123; deste segue pela margem esquerda da Sanga Guaraju
va que a separa das terras de Valentin M. Gonçalves, a montante com o azimute de /

43904*36" e distancia de ei.SOm, chega-se ao ponto 127; deste segue pela margem es
querda da Sanga Guarajuva que a separa das terras de Claudi. Euclides Rocha, a montai)
tante com o azimute de 43Ç04'39" e distancia de 60,49m., chega-se ao ponto 128; deste
segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que a separa das terras de Ângelo Ubia-
li, a montante com o azimute de 43904*40" q distancia de 3Q-,25m chega-se ao jjunto 129;,
deste segue pela margem esquerda da Sanga Guarajuva que as separa das terras de Ângelo
Ubiali, a montante com o azimute de 43904-'21" e distância de 71,4lm, chega-se ao Marco
M-11, marco inicial aqui descrito. .. _
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„TAnA DE 5ANTA CATARINA ,

DECRETO N9 01° /90 - f1-6
ftrt 39 - Agleba de terra de que fala este Decreto, ê

•* • ín'HP ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. DE MARACAJA.destinada 5 constituição de ÁREA ut
Decreto entra em vigor na data cie sua pu

blicaçao.

Art. 49 - Este

Art. 59 - Revogasse as disposições em contrário.

Prefeita Municipal de Maracajá, 23 de abril de 1990

Prefeito-Municipal

Reg
istrado e publicado o presente Decreto ura

li, de abril de 1.99o-
Secreta*** d* Prefeitura

Municipal de Maracajá <**
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO SRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL- DCA
•"ESTAMENTO DEREGISTRO E LICENCIAMENTO • DEREL

FAX N° 061-316-1306

bhiix •av. ui - CEP 70800-20D - BRASlLIAIDF- FONE: 061 3161290

DESTINATÁRIO: Representante do Ibama no Estado do Rio Grande do Sul
DATA: 17/04/2000N° DE FAX: (51) 226 6392

N° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA: 01
MÊ

Ha. ÍCV

!"ubr. Jl

Com vistas ao prosseguimento do licenciamento ambienta! da duplicação da BR 101,
trecho Florianópolis/SC a Osório/RS, reitero a informação de que a Audiência Pública na cidade de
Osório ocorrerá no dia 28/04/2000.

Sendo assim, solicito a presença de técnicos dessa Representação, na citada Audiência e
ainda a possibilidade de disponibiiizar um veiculo para odeslocamento de 04 (quatro) técnicos a partir
do dia 26/04/2000 do município de Torres/RS até o dia 29/04/2000 na cidade de Porto Aiegre/RS, uma
vez que os técnicos estarão em trânsito desde a cidade de Florianópolis, com oacompanhamento dos
técnicos da Representação de Santa Catarina.

Atenciosamente,

^
ocU ^°

Moema Pereira Rocha de Sá
Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento

DEREUDCA/IBAMA

G:\DIAPOO\FAX\FX101 SC. DOC
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MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRA^.LEiRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL - DCA

DEPARTAMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO - DEREL
FAX N° 061-316-1306

SAIN -Av.L4- CEP7080Q-20D - BRASlLIAIDF- FONE: 0613161290

DESTINATÁRIO: Representante do Ibama no Estado de Santa Catarina

N° DE FAX: (48) 224-9549 DATA: 17/04/2000

N° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA: 01

Com vistas ao prosseguimento do licenciamento ambiental da duplicação da BR 101,
trecho Florianópolis/SC a Osório/RS, reitero a informação de que as Audiências Públicas nas cidades
de Florianópolis, Tubarão e Osório ocorrerão no período de 24/04/200 a 28/04/2000.

Sendo assim, solícito a presença de técnicos dessa Representação, nos citados eventos,
que ocorrerão nos municípios situados em seu raio de abrangência, bem como solicito, ainda, verificar
a possibilidade de disponibilizar um veiculo para o deslocamento de 04 (quatro) técnicos, no dias 24
(Audiência Pública emFlorianópolis), 25 (vistoria no trecho entre Florianópolis e Tubarão) e 26/04/2000
até a cidade de Torres/RS.

G:\DIAP0WFAX\FX101 SC.DOC

Atenciosamente,

^ cU s£'
Nlóema Pereira Rocha de Sá

Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento
DEREUDCMBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BFíASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL - DCA

FAX N" 061 -316-130S

SAIN - Av. L4 - CEP 70800-200 - BRASÍLIA/DF- FONE: 061 316 1292

DESTINATÁRIO: Dr. Luziel Reginaldo de Souza.
Presidente da UGP/BID/DNER.

N° DE FAX: (61)315 4067 DATA: 18/04/2000

N° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA
;fr •^ 'j^pi^fi^ls^^^^^SÚÊM^í*%I=j

'.:hr.

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria, para comunicar que este instituto
reavaliou a necessidade de realizar mais Audiências Públicas referentes ao trecho
de duplicação da BR 101, Florianópolis/SC a Osório/RS, nos municípios de
Laguna, Araranguá e Palhoça, onde a comunidade terá a maior oportunidade de
divulgar seus anseios em relação ao citado empreendimento.

Sendo assim solicitamos que sejam elaboradas propostas com duas
opções de datas, para realização das referidas Audiências, em cada localidade.

G:\DIAPM\FAX\DNER

Atenciosamente,

p(—eu. ^r-
Moema Pereira Rocha de Sá

Departamento de Registro e Licenciamento
Chefe

Fax transmitido em:
/í lO6lleà&&>0

Responsável:
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTOBRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

OFÍCIO CIRCULAR N° 015/2000- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, 13 de abril de 2000.

Senhor Secretário,

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA convida Vossa Excelência para participar das Audiências
.«-. Públicas para discussão do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA referente à
O duplicação e restauração da Rodovia Federal BR - 101, entre as cidades de

Florianópolis/SC e Osório/RS.

A programação contará com os seguintes eventos:

• Dia 24 de abril de 2000, a partir das 09:00 h, no auditório do 16° DRF/DNER,
situado à Rua Álvaro Millen da Silveira, n° 104, Florianópolis/SC;

• Dia 26 de abril de 2000, a partir das 09:00 h, na Sociedade Recreativa e Cultural
Cidade Luz, situado à Rua Expedicionário Pedro Coelho, n° 339, Tubarão/SC;

• Dia 28 de abril de 2000, a partir das 09:00 h, na Câmara dos Vereadores de
Osório, situada à Avenida Jorge Dariva n° 1211 - Centro, Osório/RS.

Respeitosamente,

Giselà Damm Forattini
Diretora de Controle Ambiental

A Sua Excelência o Senhor,
Cláudio Langone
Secretário do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul
Porto Aiegre/RS

SAIN AV.L4 NORTE -EDIFÍCIO SEDE DO IBAMA SÍN, BL0CO-C", 1°ANDAR-CEP: 70800-200 - BRASÍLIA/DF - (061] 316 -1290 - FAX: (061) 316-130S
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Ofício n.° 0419/OO^PRDC/SC

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Florianópolis, 24/03/00.

Senhora Presidente:

oportum^e, ressaltar aVV«;SPelorifno tf ^"* ^gundaamhental da duplicação da BR 10füSto sul m " V" ÍMCm*
da tnconformidade do MPF pelo prC^X"f°P0hs/OsÓrí^ ace™
de estudo de impacto, enquanto não Si í ^T™* d° d°CUment°assunto referente ao componenteSS^^M^ntado, o
utihzação/alteração deT^ea Gua7ani Im ha->a ™sta a impossibilidade de
Palhoça, neste Estado), mesmo que aLtést7bra°SH^ (mUDÍCÍPÍ0 de
procedimento, qual seja aanuência d7r™ S subterrânea, sem oregular
otema do usufruto exclusiC ^^ NaCÍOnal e"*» solução para

em^ajtrMpiiunic^^
Complementar 75/93 eLeT^?' •/equisit0- c»m " base na Lei
gerados pelo licenciamento referido ZT" " CÓpÍaS dos ^"mentos jádezdias, haja vista an^s daTe deta' ""T" f"®"* em 5° «níxtaoaudiências jãagendadas, .«^.«•SS^*"''" «-^ST.

. Atenciosamente,

Hartmann

Procuradora da República

lima. Sra.

Dra. Marília Marreco Cerqueira
^•PRESIDENTE DO ffiAMA
BRASÍLIA - DF
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO GP/N°c29 i /2000.

Brasília-DF, &y de abril de 2000.

Senhora Procuradora,

Em atendimento ao Ofício n° 0419/00 - PRDC/SC, de 24/03/00,
protocolado neste Instituto em 07/04/00, informamos que o componente indígena
referente à duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, está sendo
analisado por este Instituto e pela FUNAI.

Neste sentido, o Ibama. somente emitirá qualquer parecer após a
conclusão da análise do Estudo de Impacto Ambiental, a discussão do mesmo com a
sociedade através das Audiências Públicas e, principalmente após receber a
manifestação oficial da FUNAI.

Conforme já informado a Vossa Senhoria, o Ibama realizará Audiências
Públicas nos municípios de Laguna, Araranguá e Palhoça.

Atenciosamente,

arília Marreco óerqueira
Presidente do IBAMA

A-Sua Senhoria a Senhora

Analúcia Hartmann

Procuradora da República no Estado de Santa Catarina
Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão
Rua Bulcão Viana, 198 - Centro
88.020-160 - Florianópolis-SC

QÍDEREUPRESftOFICICftMPSC-l 01 .DOC.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DQ MEIO AMBIENTE EDOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO GP/N" /7//2000.
Brasília, 3J de março de 2000.

Senhor Procurador,

Em, atenção ao OF. n° 0891/2000-PRDC/PR/RS, de 28 de fevereiro de 2000, informo a
Vossa Senhoria que'areunião ocorrida, neste Instituto, em 29 de fevereiro teve como objetivo aapresentação
eadiscussão técnica do Estudo de Impacto Ambiental edo projeto referente àduplicação erestauração da
Rodovia Federal BR -101, entre as cidades de Florianópolis eOsório/RS.

Ressalto, ainda, que nesta reunião foram definidas as datas, os locais eos procedimentos
relacionados àrealização das Audiências Públicas paradiscussão do Relatório de Impacto Ambiental -RIMA
para o empreendimento.

Na oportunidade, convido Vossa Senhoria para participar das referidas audiências, nos
seguintes locais e datas:

. Dia 24 de abril de 2000, apartir das 09:00 hs, no auditório da 16" DRF/DNER, situado na
Rua Álvaro Millen da Silveira, n* 104, Florianópolis-SC;

. Dia 26 de abril de 2000, apartir das 09:00 hs, na Sociedade Recreativa eCultural Cidade
Luz, situada na Rua Expedicionário Pedro Coelho, n° 339, Tubarão-SC.

. Dia 28 de abril de 2000, apartir das 09:00 hs, na Câmara dos Vereadores de Osório,
situada àAvenida Jorge Dariva ri 1211 -Centro, Osório-RS.

^Atenciosamente, «

^V \A%\M" no^Hfl W^k^
CMARÍLIAMARRECO CERQUEIRA ^

f Presidente do IBAMA |

^&̂P

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MARCELO VEIGA BECKHAUSEM
Procurador da República no Estado do Rio Grande do Sul
PortO Alegre-RS visite:bttp//www.ibama.EOV.br

vtiea.doi-20/03/00-16:08hs
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Audiência Pública para discussão de^-mwrreiHtivo ã
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Florianópolis/SC Data:24/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ?CZ&>-x^sci->-!çé>r*> _• X-^y^t^. /Cxxs*<liSYrJ~,sna/.r,â___i_£__

IDENTIDADE: _i5/g ?>.o2>1. f ?& Sg^/cr:

ENDEREÇO/TELEFONE: hn^^^f ^C {<&?•) &^2>Ja<i^ /
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_______
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TJfV *~-Jtr.. A.ktsxjTrJxc i
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Florianópolis/SC Data:24/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: 3 11 LU IA PA6fc<-

IDENTIDADE: J-f^___fe_a_4 jQ^q^UZ^

ENDEREÇO/TELEFONE: S.-a__-S-j5?£

ÓRGÃO: "FEI^AiM

PERGUNTAS:

__M gpPOUJAf- £S iA DCAIS /fL$ LlCc. */C i AOA ._
P£L-Q Qfi.GA-0 AMB>ie^TA- A. J?IE£ Ul Z_ AP Oi A P A
P/ OE-GAO CSTAfiCAÇ. Qg CSTíZAtJAS £ p Qfíl/IÜ

<&

1?£ Á'g.£A_=- ÜEflAft/AS ? PO^QLJe O D )U& ^ ÀDqJA-
^TlJIlA 0lf6f2-fcft/r£. ajQ CASQ pfc A£Ait/-lft.'6L'A_y

Sç>M_»UÕ /SC b Tto ChC\-tO&\ílA£> <=_• -ÍtS£.ftA PC A*_-iA/E-£ 7
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NOME:

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Florianópolis/SC Data:24/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

ENDEREÇO/TELEFON

ORGAO: m
i

p IrLp /,<m /tfac<0Ã7%
njiôAAfg /ftf/b/f&g

PERGUNTAS: , fftjmpffk/ t&
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

nome: LeONh^PO /AoR£LLÍ

IDENTIDADE: g^ / Z ,??W 5~2-B ' <=>

ENDEREÇO/TELEFONE: C-f- 7fj~ C&P gS^O^SgO-I^M^oí

y

PERGUNTAS: j A/A^A^S -3P ./Jt&llp JU PoPltr D&~

íkrOUó^/^ ?
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NOME:

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

L

•• JMLA£l_JWoIDENTIDADE,

ENDEREÇO/TELEFONE: V. (fl/W (JWfm. /// /ff M /WA^
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NOME:

IDENTIDADE:

E/iDEREÇQJTELEFONE: y^ô^í^Cu ^(^oca£^ü>t ^tj^^O ^44*

7p^\ jj \2J\—y f ~p
ÓRGÃO: AUwh^cAS& d^^^j4*£Â&L crc^\^t+£^L^-&

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

ttLOA SeAtfEò B/cc/9

ffc/l t>2f' 94 S

(-7 -

^r/

4SfàÁô5

^•A6j)UA. <Aj? Á/^S^AAs/^7 A. ^OtJzfôuá^e^a^r ISp^C .
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yclÉPJuJ&^' J> óL*. & //v./ée^cÁ?
'A^MHA^X' efl-fyx^ct- /AisAA/éL $íZtM&~- y s&><>A&Zr TsíysA>J'sz&UÍso

%3u*£étd>qs7 "ix4j>4A~tékU c/^cí&d', Á^t-£^AíAAk. céúc^A^'%^A£^cx^!^^
ê^Ad-eM^A, *S^#s- ryyusyi*. ^J* •4/*Ae#*&A^v<%/ 0

%- ~7k&o s<Prjcit^7* i>&A* /y&uiLrí- yudo^

f__i__2__z___^f
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ftlJj) Fer^o^cio /}<;<ç,zu,r>Qã,n<F

IDENTIDADE: CQ0Ç\S.?32S>/SS ?P/Z&

ENDEREÇO/TELEFONE: fo, ôJtJ/t, M^ros. te - hxc.a^a fKoSno
•*) - GtiP $3-¥%Q-QQO - TjJ A £W~tfj& •

ORGAO: Twntijixfo Bo-p, ffe-
_____n

ê
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

_TOH Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO ínP7#
^7 s^^ \wl

NOME: tlJâeutet* fAzP/?/&& çA^xj-tf \AjjX~-
__L

b

IDENTIDADE:de:\?>tf3.///- <5*dP-£>/T)- rüt!+//MJ>/íOf*

ENDEREÇO/TELEFONE: 6>/^. "?f)z/3®3 £ü> JL&*

ÓRGÃO: lAjffajcJAM^fo ft/g >^7^/^_?V/-^ /4jQs~-

PERGUNTASjV^Uõ tt//Afi. -?U F/a. £<b * jfjo E/A -
3ePl£**A-teçáKfiçõ&r7Ú0i%*jJ«^iJ=/i.M-ZtC 9 VT-

/a £?$•„. ^a^ fL43Sir/r*M-l Jiúífít T£&Aft*i £ <££&/"DS
A* //JOi'k^JUfi^i /AJCJLU/Wn A*S>JSJ2SJ fl/96 £& /S/?À~0<5 , £OM-Q

v.-7 &7AVO0 A)fi 4"&èrA t)& JAlfLOètJCf* /ASP/fá£?A &_/>

^ fQ&ZAA. AJO M£OAS<,d JS/A} AjA.°At/AMAÇAÒ ê 4QA~

\ £SPZciytcfiAAêT«J*H£. ÍJfl^ 7TU .7£fí -V2. AlAf>>/ZAAA <Q (J£

fO , 0 @0B 3_g COAJf/£AS!.ti CSüA. A AÁ TJTjá/UA t/Ü£ £>*-

TA -/urr. 0v.C#4<D C€/*J-tPiW?ljO, CeiSãSAtAOrfV Q$£

;A?fn> j?4?AerJ*M'0'?> uiAtura, p/t oajl *jooo r^s/jíTjsit> /

Ul Abi jL,tO*>B€ S<DCi#k , fiM. A ' •?<IÜ>TAA j£ J U&/'&/€4 P~%
ob&a ws Tt&Mü^.yQp T.A9QÍ* Mi a&t.?ãj -zaj. à
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NOME:

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

t-ufJÇ*Z 'fJ&Zf &&- £tsA

IDENTIDADE: //pa+j&/*}?£.a &0*2 - TgÇ. PZ> /?*?*£• frtM&.&fQ
OG fitâfAáf&jLnO /*J-é/1j£*j* & /Ha/f) //Mt6/&A>f£: -/^O&f}
ENDEREÇO/TELEFONE: <r?£f*S ?Q2&0 {?£?. Jt;&X _•?£ tiuam*

ÓRGÃO: pCfAj#~L

PERGUNTAS: ^ pcz+Ast, /Z€a/~/Z# bet /=*>?a0<õ<h GoAtíé g-S
12/& COS £ /•-GA*££QÜGiJT£ PO&fV-S/Çjíú i>g Pé2o A 4*Já slS*A
i>C f>£&úi£4A3 £*fr ~A fQ4>OJL*fòh £áJt> rk.**JA J&
M.Q&A& ECS C-AtsAA.ai'5 _, 17Q&.A*JT/Z 3» tCSJ*.-ré?Ü~-
4*& __L oo rtfJJeAr ??

Ai
<Ú P£i£fi. r. j^ò

riu^ &Q&AKA. n&gjL./?aw*)& éü-AWSe {?a

<$) f) A-aJWO £a 7*3 A*-DO*, P&.OJZ£a1&. •_?*£•*-.
__,

g/ÃA
/*yT#e&$X* DOS f

$àd**jQi> oa-7 /*j rée-i)£zj çoèi ju#
TãiÊAA //J nr&£AJA AAe&j&O be>S C^tíáfJjG^ M #~ P&&OS-
«>#"b -O & &&A*oCJth T_£AA Pt>&tf72t# 0Q ?*4?^ sCf^~
/&Çji>iE ga- ?e>füjL& r, *h> /jJn/l^ e<ütf ?

MA. j-.T. AS.0é3*LG DG^ £/3C/AJJO*\, A P/&TA . AJ _*• * â &#*.-.
^ÍCj _y á/dj e Pv/õTT/JTe t g^T/g^" /^fg^ nirM&tf ?
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: AA^£>E£> jAõ> ç; SZ$ G^/^

IDENTIDADE: £~l A? AA4 J. 44 ^

ENDEREÇO/TELEFONE: AA# s^%-.7^^/^ £?£*&-/-2 J

ÓRGÃO: /j^f^/^A> ssttsssA&^jt ^^ jOx&#<"
Yg.A(F&i~Ao Mcsas- é?7? /jP&órsfA?

PERGUNTAS: ^y^jjg^p A>^ &^s?^'s*£A^ ^
0 {f? A^^ q*f& <&& _JhTk/i? £& ^^, >^gsi^A* x^0

/ sj jâpç.s? Ao d*o' &rA 4? ' 9 Aosf. £> c/^A

JA) A-^A/tf-o &Fo&e /W.ssfer m rs^s? Oe^-4 ~

*/*? p&c^0£%? jPz? y*=> ^ /AA>s7r+rsz Z&sr^
pr/r/sitf sTs>^ò gSW*~t*r f/i>o e,sst*t?/L Çr>^AfA r'<
*$&'£& (ãJlJ^ 0ZTSI A<1?mA ^fZ fh / ' CSA* frfO Cs, A 06Q

fAA>faé.-fa:<PQ .

a4L ^^ teísta M-*^> Aht4r/?-&ssf& ri/AAs^Mcn
á&*^/?*'&n'A^&0 0? ^ £>ss&tf?A%~ 2>^

'rj?/W£AgV-

l1
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Tubarão/SC D ata:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: "\T7_-i>iÇ.w S^\N-^cr->

IDENTIDADE: |Q | ^ Cf ?

ENDEREÇO/TELEFONE: Í5 2? 1 ft í ?3 ^5ZlQ^r;

ÓRG^0: QKJ &~ ^oc/Q3 dUn V^A-^^n-ezA

PERGUNTAS: Ao e^G. (c7 i-yvó

(\kl.Al Çb I Í^A í t-Aj ^-r ^ a SQl\T£\~mcAS

ns^r OOr-\^r-\ /ao- i-HL £>C f\A^ AAN 6-^1/^7
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

fÊÇ^Íffi! Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: fffi/V/£& LC\A> FftjQ (A^^^A

IDENTIDADE: &&\ A& /- / ^

ENDEREÇO/TELEFONE: &^ B Ç^ ^"g»-*? f~^>)

ÓRGÃO: C_L£>_^ ^-^ _-Tt-ív<_ ^>J^^>-^-y^y^

PERGUNTAS:

^ */ 7~—

(_/ ,,<> ,___

V ___^
cA_f ^yV^^t^^^^-^ |

^ -A7A^ ^A T»PA->7-r •^er '3.Z,'&£>^-^^
v

®

I T&& ^M ^^gKTí^-, ê^^^K^ ^í^€Tl^/-1 K3VAL.-
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

isMmrii Cidade: Tubarão/SC Data:26/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: MV&IL0 J)OZ.^C

IDENTIDADE: 2/fi-- Z51'WC __

ENDEREÇO/TELEFONE: fj. 6iOG*HJ>* T&SSo, 6Af} BAi&tLe
CA&ÇÇ </S>A f LAêdtA . SC

ÓRGÃO: fMf&eSA ÇfDVAPA - LAfefi AttfWT-ef irz>A

PERGUNTAS:

iNIC/ÁLrte^TG O-/ *f P(fT&5 J

cg- $e&AJ A&e/tTAs GÁCQt/As SOB O Affi/^L Ar€AA^ ?/ rf€Lfr**4A.

A Of/lOi/LAÇA* J-M-y /lV</A5 £_Y77te- A? LAt£°A-? STO • A+fTúNfe £
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: £A%Ã/x4A>_ 7k^ -AVY/fl

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: (ÍQA 0- ^ rr/Jlí^/, Mo ÁÇStf

°RGÃ0: 1/MeJ^rO/) - ^^4 for ,o-*_4ft .

â>

__JM__ A P/U^&MJAe^cs Jtsr 9A^nZA^s\,^0 ^s^nC
fiAC-£> / AA-QU<Jr> lp' Çjfr Q 4q I*rn9fi*-Q An YVbzÇjs^

£$ : ÍLüfjJAf 3j Ü^IAI/L MWm 7/mJu^
/9níOi lé.S . LOG**j?.A44e -Ar é^tâixLAr - njAÒ*0
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO \^W^~~
4? <aT^ lp'oc,™i^

NOME: (JÁctJ-e* J^tô^/ &A Oajja JJ!JZ^==

IDENTIQApE: A/p/A./vtyteA&oe - 7e-'c<trt£sV ido J/kpxjpi-ft-aAêjjro
-OS, jd-tetx/àÂitQ Áiofteun A AA,s.to AÂm*> ,&KfrÍ - hj=:r/**s?

ENDEREÇO/TELEFONE: ÇmM $fí?Áü?. P.P.le.» st AVoa*.
r2£&-5Í^/A -Z>r. AõtJÇ: OôA- 2Z3' ff78/- 3/V3533

ÓRGÃO: JT tf u /fi, )

PERGUNTAS: Hq £/# /A$ée*&P f* ~PQPUltçoé» Arvíéiéátjr* )
Á>© CAPS7UKQ Z.tf. _? . A&ÔO-ri* COJÜCQ ?vP0<L.AÇ»t) /A/X>f6i£4JA -^

rí0£(t>MO~PQl/sJl>SO~J2jn). A-í>e*J$í3. A DjS AjL0&£1> QV* CSll/M-
/.^S) ASO gg^ÜÜ tf& SA*J*H ÇpT#i£'lÜA £ fi- &5J-/*-} 'tsQJQ^

£ CQAAP8tJ*lf.i£ti .
A>*H5 D/js-y/XJT^ &&&oPQ /<u£>)"& ea/a Q& {*/&-

PO g<D4Jt7o/*OÍ<>/?£'fJ UOÊ. ACrQ£+l=A* R- P&S3* Q&
1/teH £i,e4af £M re&isQ ®6 Õ& fa&fi I a-asq^ } te£.A~
Pt&iÇi(aíA&/ST£ />T/A/&IÚ/)J- COM. P£j&QA ÜUA^J? r-Q7Al.
Km PP/vaPAi A~&eA PM PlAvf/ú iTA- aaa&ag** /?/_g^/_.
Ttf f)fí 8£.

<" P~ èJ</Ad- cartjfjiro UTihlZ 4>?0 pA/í/a &A. rf<5J F 'Cle> <?
COMO >A*.\?AC+Q'1 , jf nfjZ€*Ef\ fá IjUt&JlP/?£.&*/( MG 5.#j^?<~

£f l*Arçff=/c &< PA41A D S-y&UPõ fo£ CAAt-f® &04slfQ <Ç>
gffi AP&£S£Vtfi ?

ca ,HAF¥>zAZAj+e ao roAA^^íu^^tf / a> q t "a. £JJ&
A>òò *.tC\safitK d- PãOf>o$)CrArh f& /hfo*rg /v&U
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: * íAA rA ^ . . / .<•

IDENTIDADE: A'c 7'/// 7ÓJ

ENDEREÇO/TELEFONE: A^•/A/f>l \-< ' vAjC<A: 777

ORGAO: /?//*» 7-v^ se

A fZéZvteÇA^ C*fv/i/r& AA$G íléfífu' 'S?PERGUNTAS:

4<?> ,/,>/<Z _______________/_.-, /rV., ^ é- A? VÀTfUr/iü^jtu Col —

70q£t> /r)í/J/0 fo^<^ 7ém»C -A7J ç ory ,•:' ^/^.^ A',j ?'k7(t/sr>$vf_,

j______________?_____/_; .•>•}/! TârL/&á d trr}<Ty(l/À/ .
r t.O é/d /Câtgiló zç /O "^«Hot rurixiidiuo Pt i(i(Oiç>õti

__________________"''. Ã.tfV. ,r.?S /V-i' .-oíafOr.: 7,•',/.. .->^tr \ í-!/f..-..) JÇ}
A ôf"£ ?<7(7'rs/?4, f j _A£f>'\ frlêfíí\ít^C,s,l .},csi'<</s 7ó A: 2~-'<l ?

iA.AsS f7* ?(?'«'3AsiAií*fJ>

•fê-ítéiUr^Jb ; C^rfío S<?-lA fé f7'ô 0 7Íu/Sr_i/s.0 y^iV, "i?í t~>s,\
yi é_Ç5ci wi£/m(fk,n> d- /?# .:: ?C^^fj,-.•/ •i^T££',;-

-/
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^ M ^^/ c-^.v. i/7. frf^.
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

iskimki Cidade: Osório/RS Data:28/04^2000 )_^_rr_^

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO Ü JffZ .
NOME: A>)\_\j}(\ fA^5( _ £ 70QAi7/\ ^Jg^~"

IDENTIDADE: *Q \\33A&ZZ ^ lO^g^^A

ENDEREÇO/TELEFONE: ^Qfi C-N^X^S ÇlfV^J ^5 fCA-

PERGUNTAS: MA*4 jf 6ST^<~AQ 3)Q çS^fflyS £>M&é^
TAL 6Q£fe f7 £!A/R_tMA ^ f RQ^TQ Je
MfUA Ç£è "PA, £>tt 4cV
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NOME:

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópoíis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

íPgALT

^Díh^UCA

ENDEREÇO/TELEFONE: /4f ^VÇ^e^ú /Af^VAS , FTOõ , 7&P
7?A-ô^ Aiz&s^t <£<; r<ct.: cm gcc-ÀAô

ÓRGÃO: p/té&ZffuLflA /M<*~tAfC-(P4<

PERGUNTAS:
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

flsHWS Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: sj ? £/? & &#? jE^g^^r

IDENTIDADE: AA,-£^^rr^^W J&/c-7<í*0's7£s/
^ui^cz- /r

ENDEREÇO/TELEFONE: //y/f//

órgão: Ap#,£/r&rrc*&# çJsl 7\e\Hjb^

PERGUNTAS: ^<£,$V7,_ H?f*7£ & jF^ÁjzA^
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: í^u_i___ L^ ftq 7 evi fo. A&\£s^

IDENTIDADE: ^QO&^O Í&2A

ENDEREÇO/TELEFONE: A123AAÜL /YAjAAeZ°i

ÓRGÃO: Iqv-iÇ^.L-) £_ y^T^gJ oA^_ fW^ J^^Tc^u©,
Ce Pi ^—

PERGUNTAS: h* D cje^ ( ^uebt-vo^q i^gue ^ w-ec^o-

T
C^>"V\ I^UXÇ^^ 4-, towwl/w&^ó^, "ÍIa^TU^UQ-7

C^" t^&v-vQ ^\ T\J r^ fVj . O L®*\ çe [Uo ^
OO Yl-^ro Vla^\ '

ç.A^ u(

y iAj^Xf M/^a, ^ w O^
K_____0 ©-> LCr-\xv^' fv\

^ i H A . sm>£.
.IA é?-~'i K^O w. <?v-
O f avA. çefl

KW_Ag/4-vJbg_

<g i-j~&. \aX v/eu • a^ fc_7

Ia^ST U^s_
(y=^y\ fy-e-y-i q^AC^Ao..

-^tre^ &xÇ>e. ^gw^w* K/^A^sy-0-!
; .a CsA^-cl^ yA r>a. U^v-^" ^ \-eA>^ A*~ \0> \tyO\- u

_Aaa- r.ty^^o .. _. . _Qs4^ ^^Ar2t<2.0cA, d^ .U-wtK
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NOME:

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

ItMftfo Moesex

IDENTIDADE: (A,
T

ENDEREÇO/TELEFONE:

ÓRGÃO:

: /vV fafcdfrPERGUNTAS
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: Dfm /flfíDl/Po
IDENTIDADE:

A-

ENDEREÇO/TELEFONE: fi/. flfl LÍP/i %Çíõ ^57- hfô/50?.
~7~ Z
ORGAO: 'fo/.Úfl* ò \fl*Ò^£>

PERGUNTAS:

_z
Z

z

~z_
z

~ZL

~ZL
Z

T
A
Z

/
Z

T
A

A
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: qAA.t^A, 5.

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO:

PERGUNTAS: A4cTN\SfA.ôAA*.I^ar7s
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME:

IDENTIDADE: 3-0fí. 96

ENDEREÇO/TELEFONE: Ç C#AaX
AZamcAaIL .fpoUs Aro

7

W,M AM
l /

ORGAO:> !Arth TJ
\Y há h rsi AAj£c(& a^^

7 fo/y. HífAêríCô £

PERGUNTAS: /Jj 0U&J'/ggj //"g Ltffj AAA Aú

'AHCí^Sm/ô
J_

A&vs-®
______

-yPâr?? A^ÃA

iTrAfArj^A 4Àò\ 17} *{w >&/?/<?/a? OÃfâ

C a. '^y/y h lAfò ÕAA
rTT

t? Ch/^íi Mof/iòo
__L

W/f®fi

~

â 4 AA9/7af, tin- tf

Cõ^oUjffiQ c{#j fA?lJdbf /frteOkfÕ
r

Mi<?Cd d"€K/9Q '.y/WAtJ, / %£

tA





o

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: f&<jUP

IDENTIDADE: ^o^O 2^M6

ENDEREÇO/TELEFONE: (U.*. fe^õTAS" Qq? J\^ , P, AL£^/ZJ=

ÓRG_40; pEf- (kSfAMiCfi- Ü£(Z-g$

PERGUNTAS:

2-j QjUANÍr<g ~t*_>APO foi EM^FDr-l.gX U^AtJO ?Afl£. Q etA - fg-.M/y
llO R5TUPp T>e AU[_-^-aJATWA3 ^?A5 .., . ^

fe^S(Q£-tfU f(
fc

•f Qggt 6\ LTE-X Ar -T^A/^SfoSiÇAc. ^A, PAUNA-

g^co.a/2-e cdVM Ar £SRM&> t>p nA<2- . i4o u-n_yi/-j__
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Osório/RS Data:28/04/2000

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO^

NOME: LíaA fl_ çL jk0 U. 1/4

IDENTIDADE: /?<j M- </ 0-/," [Sl^lA

ENDEREÇO/TELEFONE: A<r- \lX^i*-fi /4.VJ), f. 9
!_____>( #->-<

f •

ÓRGÃO:

PERGUNTAS: MiaJJVL^Q JA^Zml ^ fAj^t^b-^ o& J^
U?,} faAe-^rtCà A* ÔO^ /g.^t_- (At s4Al.£.AAa^ AA^j^-/^

7

"T/t*. g J/sU^.^ LwiM^- A^ //lAlAtA^e ^SL^^^^t^^-ç^, faAyAvAf

^J-A C^'Jf ^u^o Js-Ç7•U-jsLtl Iu_s?l.\ -^k^!/^ M.^ <2,Sli
/

A^-Cn £- l/~ XJ. 6- Ç

Jl£,fy >3_ j> o r-sxA.'-,. , _• .





Of. n.° FEPAM/DIRTEC/1103-00 Porto Alegre, 27 de abril de 2000.

Senhora Diretora:

Por solicitação do Ministério do Exército, esta Fundação
participou de vistoria conjunta como DNER e o IBAMA em julho de 1999, ao trecho

Q da duplicação da BR-101, localizado dentro dos limites do Estado do RS e
procedeu a análise dos estudos de impacto ambiental preliminares apresentados
pelo empreendedor.

Esta avaliação indicou uma série de lacunas, devido,
principalmente, a forma genérica dos estudos efetuados, bem como da
caracterização dos impactos ambientais e das medidas mitigadoras e
compensatórias propostas, conforme parecer emitido em 11 de agosto de 1999,
cuja cópia anexamos.

O EIA-RIMA encaminhado em setembro de 1999 não
contempla as lacunas identificadas na avaliação feita por esta Fundação e sim
inclui uma complementação dos programas ambientais que compõem o Projeto
Básico Ambiental do empreendimento, incluindo a realização de uma série de
estudos e levantamento que deveriam ter sido apresentados anteriormente e que
possibilitarão avaliar os impactos e a elaboração das propostas das medidas
mitigadoras e compensatórias.

ç\ Considerando que a realização dos estudos que compõe o
^ Plano Básico Ambiental são imprescindíveis para a emissão de parecer referente

ao licenciamento ambiental do empreendimento, aguardamos o envio dos
relatórios finais destes projetos, que conforme cronograma geral apresentado
foram concluídos em dezembro de 1999.

lima. Sra.

Gisela Damm Fonattini

M.D. Diretora de Controle Ambiental Local:

IBAMA BRASÍLI V

INR~ "UTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECÜR
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

-DF

Audiência Pública:

Duplicação BR.- 10
_cr\_A^O

01J Floriandpolis/SC

Data:.. .•£&.. 1...9Ó.../2000
Assinatura:

Osório/RS):

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS
Rua: Carlos Chagas, 55 - Fone: *(51) 225-1588 - FAX: (51) 212-4151 - CEP 90030-020 - Porto Alegre - RS - Brasil
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Encaminhamos também em anexo cópia da Resolução
CONSEMA n.° 001/2000 que fixa critérios de compensação de danos ambientais
causados por grandes empreendimentos, regulamentado a Resolução CONAMA
002/96.

Por esta nova Resolução do CONSEMA, a licença prévia
(LP) somente poderá ser concedida após aprovação da proposta de atendimento
da Resolução CONAMA 002/96.

Desta maneira solicitamos que o órgão licenciador informe
o empreendedor da necessidade de apresentação da proposta de compensação
dos danos ambientais, conforme o disposto nos Arts. 2o e 3o da citada Resolução.

Sendo o tínhamos para o momento, subscrevemos

O

o

Atenciosamente,

Dra. Biól. Maria Dolores Schuter Pineda
Diretora Técnica da FEPAM

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS
Rua: Carlos Chagas, 55 - Fone: *(51) 225-15S8 - FAX: (51) 212-4151 - CEP 90030-020 - Porto Alegre - RS - Brasil



o



O

Du**"***"

Avaliação dos estudos ambientais preliminares da duplicação da BR-

101 (Trecho Torres-Osório)

Por solicitação do Ministério do Exército, esta Fundação participou
de visita a área do futuro empreendimento e realizou uma avaliação dos
estudos preliminares, apresentando a seguir as sugestões para o
desenvolvimento do EIA-RIMA do empreendimento, para o sub-trecho
Torres-Osório, localizado dentro dos limites do Estado do RS:

Considerações Gerais

Trata-se de uma proposta para desenvolvimento de um Estudo de
Impacto Ambiental onde estão descritos as características gerais das regiões
afetadas pela duplicação da Rodovia BR - 101, caracterizados de forma
genérica uma série de impactos ambientais decorrentes do empreendimento
e indicadas também, de forma genérica, medidas mitigadoras a serem
implementadas, numa escala inadequada aos objetivos de um EIA-RIMA.

Alternativas locacionais

As alternativas locacionais apresentadas , consistem em variantes de
traçado, as quais deverão ser avaliadas e consideradas na apresentação das
medidas mitigadoras e dos impactos decorrentes da implantação do
empreendimento.

Para as propostas apresentadas, em especial para a transposição do
Morro da Gruta, do Morro Alto, Banhado do Rio-Maquiné e Rio Três
Forquilhas, deverão ser quantificados e qualificados os impactos ambientais
previstos e sua real viabilidade de execução, bem como as respectivas
medidas mitigadoras e compensatórias.

Área de Influência

Deverão ser justificados os critérios utilizados para definição das
áreas de influência para o meio biótico, uma vez que os limites adotados
estão sub-dimensionados em trechos onde os ambientes impactados
ultrapassam a faixa estabelecida.

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS
Rua: Carlos Chagas, 55 - Fone: *(51) 225-15S8 - FAX: (51) 212-4151 - CEP 90030-020 - Porto Alegre - RS - Brasil
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Legislação aplicável

Considerar a lei Estadual n.° 10.350/94, da Política Estadual de
Recursos Hídricos e as diretrizes do Programa Nacional de Gerenciamento
Costeiro- GERCO.

Unidades de Conservação e áreas indígenas

Incluir as seguintes Unidades de Conservação: Estação Ecológica
_ Aratinga, Reserva Biológica Mata Paludosa, APA da Rota do Sol, Parque
w Estadual de Torres, Área Especial de Interesse Turístico no município de

Torres e áreas propostas em estudos: APA Lagoa de Itapeva, Restinga de
Itapeva e área indígena de Barra do Ouro.

Meio físico

No que se refere aos aspectos geológicos e geomorfológicos, deve ser
dada ênfase nas áreas relativas a mudança de traçado para avaliação dos
impactos e proposição de medidas nestas áreas.

Também é necessária a identificação das áreas susceptíveis a erosão,
bem como a execução dos estudos recomendados.

No item VII 4.1.3 devem ser identificadas as fontes de carreamento
de sólidos para a rede de drenagem e efetivação de propostas para mitigação
dos impactos identificados.

/"~\ As jazidas minerais situadas na faixa de domínio da estrada deverão
ter seu impacto ambiental dimensionado e suas áreas devem ser
recuperadas. As localizadas fora da faixa deverão ser hcenciadas em
separado, não fazendo parte deste estudo.

Quanto aos bota-foras, deverão ser previstos os locais para deposição
e a tecnologia utilizada para deposição e acumulação.

No que se refere aos recursos hídricos não há correlação direta de
impactos com os usos da água previstos na proposta de enquadramento dos
recursos hídricos do RS, apontada no diagnóstico.

Não há estudos de impacto, bem como programas de proteção para os
aterros previstos na Lagoa de Itapeva e transposição da várzea do Rio
Maquine.

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS
Rua: Carlos Chagas, 55 - Fone: *(51) 225-1588 - FAX: (51) 212-4151 - CEP 90030-020 - Porto Alegre - RS - Brasil
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Meio Biótico

O diagnóstico ambiental, bem como a descrição dos' impactos
ambientais, apresentam informações em escala já disponível no órgão
ambiental, sendo necessária a caracterização dos ambientes que serão
ímpactados pela rodovia, em especial as áreas de florestas remanescentes
localizadaspróximo a área urbana de Osório, ao acesso de Capão da Canoa
e as formações pioneiras de influência fluvial e fluvio lacustre do rio
Maquine e rio Três Forquilhas.

Identificar os pontos de amostragem e descrever a metodologia
utilizada nos levantamentos da flora e fauna para a caracterização dos

\A ambientes citados (n.° de parcelas, campanhas, etc...).
Em relação a fauna nativa, deverão ser identificados em mapa os

fluxos preferenciais da fauna na região e os locais preferenciais de
passagem ao longo da rodovia.

Os impactos ambientais deverão ser identificados e avaliados em seus
aspectos quantitativos e qualitativos e descritas as medidas que serão
adotadas para ínmfmizar a supressão da vegetação e a ampliação da
fragmentação dos ambientes florestais, bem como as medidas de proteção a
fauna para evitar os atropelamentos nos locais identificados no diagnóstico
ambiental.

Deverão ser apresentadas propostas concretas de medida
compensatória que atenda a Resolução 002/93 do CONAMA, considerando
a alternativa de implantação de nova Unidade de Conservação e a de
ampliação de unidade já existente.

/"-\ O plano de monitoramento deverá contemplar a evolução dos
ambientes ímpactados e o acompanhamento da fauna nos locais
preferenciais de passagem, além do monitoramento dos atropelamentos, já
previsto.

Meio Antrópico

É necessária uma avaliação dapossibilidade de variantes de contorno
na travessia das áreas urbanas, destacando-se a Vila São João, Terra de
Areia e Três Forquilhas.

Havendo a impossibilidade de adotar variantes, considera-se que a
fragmentação dos núcleos urbanos ficará ainda mais acentuada pelo impacto

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS
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da duplicação da rodovia, em especial quanto aos aspectos de paisagem e
integração viária, tanto de veículos, quanto de pedestres.

Estes impactos deverão ser considerados e indicadas as respectivas
medidas mitigadoras, bem como relacionar as obras propostas (passarelas,
passagens de nível, etc) com o diagnóstico de acidentes e fluxos, bem como
com as reivindicações das comunidades, que segundo os empreendedores,
foram ouvidas nas diversas localidades.

Quanto às desapropriações a serem efetuadas, deverá ser apresentado
um Plano de Desapropriações onde estejam identificadas as propriedades
atingidas, os valores envolvidos e demais aspectos relevantes.

No que se relaciona com o Transporte de Produtos Perigosos e
Acidentes Rodoviários, o diagnóstico apresentado é insuficiente,
considerando as informações disponíveis sobre transporte de produtos
perigosos no RS e as fontes citadas.

Não foram considerados empreendimentos que podem alterar os
impactos atuais.

Nos impactos apresentados, poderiam ser acrescidos os danos
ambientais correlacionados com a repercussão sócio-econômica, de risco de
vida e saúde pública.

Também não foi estabelecida a correlação das medidas mitigadoras
com os pontos críticos detectados no diagnóstico.

Quanto ao Patrimônio Arqueológico e Cultural, deverá ser
/-\ providenciada declaração de Liberação da Área ou Projeto de Salvamento
W aprovado no IPHAN.

Porto Alegre, 11 de agosto de 1999.

Equipe tenica:
Cláudio Leonetti Carneiro

José Maria Jamardo

José Ricardo Druck Samberg
Luciana Petiy Anele
Maria Dolores Pmeda

Marta Dabdab Segalla
Sílvia Mara Pagel
Vilson Trava Dutra Filho
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE OSÓRIO

LEI N° 2.881 DE 29 DE JULHO DE 19

Declara tombadas as minas da

Usina Santa Marina e dá outras providências.

ALCEU MOREIRA DA SILVA, Prefeito Municipal de osório,

faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.l0- Ficam tombadas, para efeito da preservação

e congervação determinadas pelo artigo 166, inciso I, da Lei Orgânica do

Município, as minas da Usina Santa Martha, localizadas às margens da BR

101, na localidade de Pinguela.

Art.2°- As ruínas da Usina Santa Martha passam a

compor o patrimônio cultural do município.

§ Io- O Poder Executivo definirá em regulamentação os

incentivos para a sua preservação e conservação.

§ 2°- O Poder Executivo providenciará levantamento e

cadastro detalhado das minas com vista à responsabilização por danos ou

ameaças aquele patrimônio cultural.

Art.3°- O.Poder Executivo regulamentará esta Lei no

prazo de 60 (sessenta) dias.

INS"r'-T*T**T'

NA. u»i/>
) 1, O f. . •

_ - IBAMA
:4TE E DOS RECU.

Audiência i ..: /i;. ;

D_pücaçâey_iy i0l,( Floriànópolis/SC - Osório/RS):
Local: fltfU^vAlv_/(l5
Data:..-#?..,../...UÍ1.../2000
Assinatura:,

S3--W.rijjüw
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE OSÓRIO

Art.4°- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE OSÓRIO, em
29dejulhodel997.

-José wjrnei de Souza
Secreiárioaa Fazenda

Evaldo

Secreta,

Marco AWélidPereira
Secretário]^Saúde, Meio
Ambiente e Serviço Social.
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Instituto do

Patrimônio
Históhico r.
Artístico

Nacional

11" Coomif.nação Regional

Rua ConselheiroMafra, 141 - 2° atiit.it- 88O10-L00 Florianópolis - SC

Telefone: (048) 223.0699 c Fax: (048) 223.0883

huníiipige: www.iplian.gov br

Parecer Técnico n.° 0010/2000 1Ia SR/TPHAN/SC

Florianópolis, 25 de abril de 2000...

Do: Superintendente Regional

Prof Dalmo Vieira Filho

Para: Coordenador do Convênio DNER/IME

Coronel Renato Ernesto Ligneul

Coordenador da Audiência Publica

A/C Representante do IBAMA.

Assunto: Audiência Pública - Duplicação daBR-101 trecho Florianópolis - Osório

Ref: Complementações.

Processo n° 01910-000190/99-72

Senhor (es) Coordenadores

Vimos através deste, solicitaras vossas senhorias a complementação do EIA/RIMA.

Entre as atividades técnicas previstas noEIA a serem desenvolvidas estão contempladas

conforme artigo 6o, parágrafo I alínea C, daresolução CONAMA 001/86, osseguintes

termos;

" O meio sócio - econômico, o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-

economia, destacando ossítiosarqueológicos, históricos e Culturais dacomunidade, as

relações de dependência entre a sociedade local, osrecursos ambientais e a po^h^ial

utilização futura desses recursos". ___™__^_———

I INSTITUTO PRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
! NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

rtencial

ar'

Audiência Pública:
Duplicação BR - 101 ( Florianópolis/SC - Osório/RS):
Local: &*&<***?$/SC
Data:..rííB..-/.£«..../2000
AssinaturaTV^
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Considerando a seção dedicada à cultura na Constituição Federal:

Art. 216-" Constituem Patrimônio Cultural brasileiro os bens de natureza material e

imaterial, tomadas individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade,

à ação e a memóriados diferentes grupos formadores da sociedadebrasileiranos quais se

incluem:

VI - Osconjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico

paleontológico, ecológico e cientifico.

f"\ Considerando que cabe ao Instituto do Patrimônio Históricoe ArtísticoNacional - IPHAN

- promover e proteger o patrimônio cultural do pais, em articulação com os demais

instâncias do poder Público FederalEstadual e Municipal, assim como com a sociedade

em geral, com atribuição inclusivede legislarconcorrentemente com as instituições afins

de âmbito Federal, Estadualjdo Distrito Federal, para consecução dos objetivos da

preservação.

Para tal, a proteção ao Patrimônio Cultural, está previstaem sua base legal:

1. Constituição Federal - cap. m seção II (art. 215,216)

2. Decreto lei n°25, de 30 de dezembro de 1937 organização a proteção do patrimônio

Histórico e Artístico Nacional;

O 3- Lei Federal n° 3.924 de 26 de julho de 1961." Dispõem sobre os monumentos

Arqueológicos e Pré - Históricos";

4. Decreto - Lei n° 335, de 11 de novembro de 1991 submete à proteção do poder

Público, pelo IPHAN, o patrimônio Cultural;

5. Portaria SPHAN n° 07/88 - Regula a emissão de autorização de pesquisas

arqueológicas.

Sendo assim, cabe aoIPHAN, proteger, promover, identificar, documentar, p/eàervar,
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Sendo assim, cabe ao IPHAN, proteger, promover, identificar, documentar, preservar?

analisar e autorizar ações relativas ao Patrimônio Cultural segundo a base legal acima.

Com relação a separata intitulada "Patrimônio ,/CuItural e Turístico , encaminhado

através do ofício n.° 090/CDI de 6 de outubro de 1999, verifica-se quea áreaestudada

é potencialmente rica emvestígios arqueológicos, apesar de não haver ainda

indicações dos estudoscomplementares.

Em estudosposteriores contratados pelo convênioDNER/TME, intitulado

"Levantamento doPatrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico na áreade influência

das obras de duplicação da rodovia BR-101/ trecho Palhoça - Passo de Torres",

autorizada pela portaria n 56de 05 de novembro de 1999 do IPHAN, publicada no

D.O.U. n 213, estão contemplados a ocorrência de 14(quatorze) sítios arqueológicos na

área de domínio da rodovia BR-101, no referido trecho .

Sendo assim, gostaríamos de reafirmaro of. 473/99- 11a SR/TPHAN/SC, onde

solicitamos a elaboração do Projeto deSalvamento Arqueológico dos 14(quatorze)

sítios arqueológicos encontrados naárea a ser diretamente impactada pelo

empreendimento preventivo - Palhoça - Passo de Torres/SC.

Quanto aoPatrimônio Histórico Cultural, o item do novo estudo lista apenas alguns

bens históricos, Culturais e Naturais, quefavorecem apenas o desenvolvimento do

turismo ,o que não estade acordo com a definição proposta pela Constituição Federal

Assim a analise do patrimônioHistóricoe Cultural continua insuficiente, não

oferecendo subsídios para uma avaliação adequada dos impactos decorrentes ^neste

sentido recomendamos:
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Assim a análise do patrimônio Histórico e Cultural continua insuficiente, não

oferecendo subsídios para uma avaliaçãoadequada dos impactos decorrentes ,neste

sentido recomendamos :

1 -Redefinição do conceito de Patrimônio Histórico e Cultural, tendo

como eixo àquela proposta pela Constituição Federal,

2 - complementação dos estudos, apontando os possíveis impactos e

programas decorrentes.

Diante dasconstatações acimaenumeradas, solicitamos queseja incorporado à matriz de

análise dos impactos ambientais sobre o Patrimônio Arqueológico o diagnóstico elaborado

a partirdo levantamento do Patrimônio Arqueológico autorizado pelo IPHAN, através da

Portaria n 56e aprovado conforme of.473/99 11 SR/IPHAN/SC, assim como seja

contemplado no Plano BásicoAmbiental, programaespecifico sobre o Patrimônio

Histórico, Culturale Natural, objetivando corrigir as lacunas observadas nos estudos de

impacto ambiental.

r t.

Dalmo VieírasFilho

Superintendente Regional

Atenciosamente

Técnico do DEPROT
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Homc-pagc: vvww.contaClo.com.br/sQCÍosnaíure*a

Araranguá, 18 de abril de 2000.

II ™ Senhora

Dra. Marília Marreco Serqueira
Presidente do IBAMA

Prezada Senhora:

Desde que encaminhamos ofício a FATMA, em meados de dezembro último,
solicitando que a instituição exigisse a complementação do EIA/RTMA da duplicação da
rodovia BR 101 para o "Banhado Maracajá", pois esta área foi esquecida, estamos
mantendo contato com os técnicos do Programa de Avaliação de Impacto Ambiental -
PAIA. Procuramos saber das medidas tomadas em relação ao projeto de duplicação da
rodovia. Na oportunidade, requeremos também o enquadramento da Unidade de
Conservação Municipal de Maracajá no Programa de Compensação para Unidades de
Conservação e a revisão das alternativas de traçado para a transposição do trecho em
questão.

A coordenadora do PAIA, Sra. Sílvia Regina Müller, comunicou-nos que o
documento enviado foi tomado ciência pelos técnicos que estão analisando o EIA/RIMA.
Pedimos a nossa participação nas vistorias que a instituição realizaria e não criaram
nenhuma objeção.

Nos dias 3 a 7 de abril, os técnicos da FATMA realizaram as vistorias, desde a
Grande Florianópolis até a divisa com o Rio Grande do Sul. No entanto, não houve um
comprometimento desta equipe em proporcionar oportunidades para participarmos
efetivamente das observações de campo, realizadas em Maracajá e Araranguá. As
dificuldades e entraves ocorreram desde o contato, através do telefone, até a aceitação do
pedido de acompanhamento na vistoria. Foram concedidos apenas breves espaços, em
reuniões de escritório, para levantarmos nossos questionamentos e reivindicações a respeito
do projeto de duplicação da BR 101. Estas reuniões ocorreram nos dias 5 e 6 de abril, no
prédio da FATMAde Criciúma e no hotel Becker de Araranguá, respectivamente.

Surpreendeu-nos bastante a maneira como os técnicos conduziram a análise de
campo. Nos trechos em questão, foram acompanhados por representantes da Prosul e Esteio
Engenharia, que projetaram a duplicação. Estes, segundo os próprios técnicos da FATMA,
não esclareceram efetivamente as proposições de traçado escolhidas para a transposição das
áreas conflitantes. Além disso, os técnicos afirmaram que não tinham mapas e cópias do
pré-projeto de engenharia, causando-nos espanto a afirmação de que não necessitavam de
tal material para definirem qual traçado poderia ser levado ao nível de execução. Como
resultado, a equipe retornou a Florianópolis sem conhecer profundamente as alternativas de

MMA- IBAMA
Documento
10100.002138700-61
GABIN

/
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transposição do "Banhado Maracajá" e do perímetro urbano de Araranguá, bem como todas
as suas implicações em termos ambientais, sociais e econômicos.

Que subsídios os técnicos terão para fazer um parecer sobre o assunto, se
retornaram ao escritório com dúvidas ou, no mínimo, com uma visão distorcida da
realidade? Por que não quiseram a nossa presença em campo, já que somos conhecedores
da questão?

Diante de tal constatação, colocamos a Vossa Senhoria a nossa frustração e a nossa
profunda preocupação com o parecer técnico que a FATMA apresentará ao IBAMA.
Consideramos necessária uma nova vistoria na região do Vale do Araranguá e, desta vez,
com a participação das comunidades envolvidas.

Semmais, com protestos de elevada estimae apreço, subscrevemo-nos

' Àlexsandra Assis Casagrande 4
ONG Sócios da Natureza
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES «,___*„ „
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER BAMA/giRC"
UNIDADE DE GERÊNCIA DE PROJETOS -UGP/BID Nfi 4 _flW. 0
Setor de Autarquias Norte -Quadra 3-Lote A- Ia Andar - Sala 13.380
BRASÍLIA - DF - CEP 70040-902

Ofício UGP/BID n5 282/2000

protocola

Brasília, 2 de Maio de 2000.

Prezada Senhora,

Reportamo-nos ao Fax S/N encaminhado à esta UGP/BID/DNER,em 18/04/2000, no qual V.Sa.
solicita novas audiências públicas referentes ao processo de licenciamento prévio do Programa de Duplicação da
BR-101 - Trecho Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS.

Considerando a urgência na obtenção das licenças prévia e de instalação junto à esse IBAMA, para dar
prosseguimento às negociações de recursos financeiros externos, que vêm sendo tratados com o BID e o JBIC,
solicitamos que tais audiências públicas sejam realizadas o mais breve possível, conforme sugestões apresentadas a
seguir:

Dia: 16/05/2000 -Palhoça/SC
Local: Clube Sete de Setembro.

Av. Rio Branco, S/N, Centro (esquina com a rua Bernardino Machado)
Início: 10:00 h

Dia: 17/05/2000 - Laguna/SC
Local: Centro Cultural Santo Antônio dos Anjos
Rua Vidal Ramos, n° 26.
Início: 09:00 li

RECEBI

Í8ÁM_V

Dia: 18/05/2000 - Araranguá/SC
Local: Araranguá Tênis Clube
Av. Getúlio Vargas, n° 415.
Início: 09:00 h

Como alternativa às datas acima propostas, indicamos a semana subseqüente, nos dias 23,24 e 25 do mês
corrente.

Reiteramos que a Licença de Instalação (LI) é questão primordial para a finalização da negociação com o
BID além de condicionar a licitação das obras do presente empreendimento.

Para que a Missão de Análise do BID, possa ocorrer em julho de 2000, conforme Cronograma de
Planejamento do Empreendimento, anexo, o DNER já deverá ter recebido a LI, viabilizando assim as normas
deste órgão financiador para assinatura do contrato de empréstimo, na última Missão de Negociações, esta
prevista para agosto ou setembro do corrente ano.

Colocamo-nos ã disposição para esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Eng° LUZ
- UGP/ BID

llma Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá

Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento/IBAMA
SAIN - Av. L - 04 Norte

Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF
F: W S ERSISARAU0!»]W)FI C-2B!.d DÜHumbcflo
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SERVIÇOPUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIODO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCION0 0-S2. /3oüq - IBAMA/Diretoria de Controle Ambiental/DEREL

Brasília-DF, 08 de maio de 2000.

Senhor Diretor,

Em atenção ao Ofício n° 282/2000 - UGP/BID, informamos a Vossa
Senhoria sobre a impossibilidade deste Instituto realizar as audiências públicas
referentes a duplicação da BR-101 - Trecho Florianópolis/SC a Osório/RS, nas datas
sugeridas por esse Departamento, tendo em vista compromissos assumidos
anteriormente.

Assim sendo, propomos as seguintes datas e horários para os eventos:

1. Dia: 05/06/2000 - Palhoça/SC
Horário: 10:00h.

2. Dia: 06/06/2000 - Laguna/SC
Horário: 10:00h.

3. Dia: 07/06/2000-Araranguá/SC
Horário: 10:00h.

Atenciosamente,

jM, <_Í-_L ^ £
Moema Pereira Rocha de Sá

Departamento de Registro e Licenciamento
Chefe

A Sua Senhoria o Senhor

Luziel Reginaldo de Souza
Presidente da UGP/BID

Brasília/DF

FAX: 315-4067

GflDER-LOmOFlCiaiDNERflP.DOC
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL I U TH,
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 1 RubrAá£--~

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS L———•—'

OFÍCIO N° Q. 53 - IBAMA/Diretoria de Controle Ambienta I/DE REL

Brasília-DF, ©=_> de maio de 2000.

Senhor Diretor,

Em aditamento ao Ofício n° 052/2000 - IBAMA/DCA/DEREL, de 08 de
maio de 2000, informamos a Vossa Senhoria que concordamos com as datas
sugeridas por esse DNER para as audiências públicas da duplicação BR-101,
trecho Florianópolis/SC a Osório/RS, que deverá seguir a seguinte
programação:

1. Dia: 12/06/2000 - Palhoça/SC
Horário: 10:00h.

2. Dia: 13/06/2000-Laguna/SC
Horário: 10:00h.

3. Dia: 14/06/2000 - Araranguá/SC
Horário: 10:00h.

Atenciosamente,

l4 o-*- -$<£.
Moema Pereira Rocha de Sá

Departamento de Registro e Licenciamento
Chefe

A Sua Senhoria o Senhor

Luziel Reginaldo de Souza
Presidente da UGP/BID

Setor de Autarquias Norte, Q. 03, Lote A-1° andar, Sala 13.380
70040-902 -Brasília/DF

FAX.-315-4D67

G:\DEREL00\OFlCIO\DNERAP DOC
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Audiência Públi
define o trecho
Sul da rodovia

Polêmica deve se concentrar em Araranguá onde
ambientalistas pedem a alteração do traçada

Gisele Kakuta Monteiro
FLORIANÓPOLIS

projeto de duplicação do trecho Sul da BR-
101, de Florianópolis a Osório, no Rio
Grande do Sul, será apresentado e discuti
do a partir de hoje, em três audiências pú

blicas. Duas delas aconteeerão em Santa Catarina e
uma em Osório. A primeira audiência pública começa
hojeàs 9h, no auditório do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem (DNER), na Capital, e na quarta-
feira 26, na Sociedade Recreativa e Cultural Cidade
Luz, em Tubarão. A terceira audiência está programa
da para o dia 28; na Câmara de Vereadores de Osório.
E a oportunidade da população apresentar suas rei
vindicações.

As reuniões serão coordenadas por representantes
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente flbamal. ór-
gão reponsável pela análise dos impactos ambientais
da obra. e contará com a presença de técnicos do
DNER. Depois das audiências, o Ibama se manifestará
sobre o projeto de engenharia da rodovia. Somente
com a aprovação do Instituto e também da conclusão
das negociações com agentes financiadores é que as
obras deverão começar.

Aprogramação do DNER prevê que essas duas pen
dências sejam resolvidas em dois meses, para então,
no segundo semestre, ter andamento o processo de li
citação. Se confirmado o calendário, os primeiros can
teiros serão instalados até o início de 2001. Entretan
to, as discussões do traçado em três trechos polêmicos
podem atrapalhar o planejamento do governo federal.
O Ibama estuda a realização de outras audiências pú
blicas cm Laguna, Araranguá c Palhoça.

No município de Araranguá, o projeto estabelece o

A Saí- í^ji^íwJU. s

^ <_T_ oü.os-ll"-

traçado paralelo ao existente. E o ponto mais compli
cado em função dos protestos da população. As 49 en
tidades da região formaram o Movimento Pró-Araran
guá e reivindicam que a nova pista contorne o períme
tro urbano. O DNER alega que na extensão de 12 qui
lômetros da área estão incluídos cinco viadutos e 11
passarelas. Caso a mudança seja acatada, o projeto de
engenharia - que já está concluído - terá que ser refei
to. Outra questão é que não houve nenhum contorno
no trecho norte, com cidades populosas como Joinvil
le e Balneário Camboriú. O DNER terá que convencer
o financiador a gastar mais abrindo um novo traçado.

Polêmica à parte, o ministro dos Transportes, Eli
seu-Padilha, afirma que a intenção do governo federal
é concluir o projeto de duplicação do Corredor do
Mercosul, pelo menos até Osório (RS), até o final do
mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso.
O Corredor do Mercosul começa em Belo Horizonte e
Rio de Janeiro em direção a São Paulo. Dali para Curi
tiba, Florianópolis e Porto Alegre. Na Capital Gaúcha o
corredor se bifurca e segue em duas direções: para
Uruguaíana, na fronteira com a Argentina, e Jaguarão,
na divisa com o Uruguai.

Um dos maiores problemas que o ministério deve
rá enfrentar nesta próxima fase da duplicação será na
região de Araranguá. "Passar o traçado por dentro ou
por fora de Araranguá, para mim é secundário. Eu não
quero é perder dois anos e meio e ficar sem duplicar",
afirma Padilha. Ele lembrou que a falta de consenso
entre ecologistas e técnicos do DNER criou um funil
de 30 quilômetros na BR-116, a Régis Bittencourt, en
tre São Paulo e Curitibj^Onde não houve acordo en
tre ambientalistas^erecnicogj não correu a duplicação.
O mesmeTKjde acontecer em Araranguá.

*3*.; q<\
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URGENTE

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFICIO N° <pAi)%m IBAMA/Diretoria de Controle Ambiental/DEREL

BrasíTía-DF, 4-S de maio de 2000.

Senhor Diretor,

Tendo em vista as várias solicitações que chegaram a este Instituto, e
principalmente, as recomendações do Ministério Público Federal no Estado de
Santa Catarina, no sentido de que fossem prorrogadas as datas para a
realizações das audiências públicas referente à duplicação BR-101, trecho
Florianópolis/SC a Osório/RS, agendadas para os dias 12, Í3 e 14/06/2000,
vimos através deste comunicar a Vossa Senhoria o cancelamento das mesmas.

Por oportuno, pedimos a gentileza de tornar sem efeito o Ofício n°
053/2000 - IBAMA/DCA/DEREL, de 09 de maio de 2000.

Colocamo-nos à disposição de Vossa Senhoria para os esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

d^ %

Moema Pereira Rocha de Sâ

Departamento de Registro e Licenciamento
Chefe

A Sua Senhoria o Senhor

Luziel Reginaldo de Souza
Presidente da UGP/BID

Setor de Autarquias Norte, Q. 03, Lote A-1° andar, Sala 13.380
70040-902 -Brasília/DF

FAX: 315-4067

G.UJEHEL0WOFlCIOl_NERAP.DOC

FAX TRANSMITIDO EM:

/S~ iQÇiZcoc
Às /T: 4-Th

, Responsável:
^jUâA£XU'UX.
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DOCUMENTO

" Documento : 10100.002356/00

N" Oriçinai : 639/00

Interessado : PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARINA

Data': 08/05/2000

Assimtu : ENCAMINHA CÓPIA DE OF DA PRMC N° 054/00, DE 05/05/2000. A RESPEITO DO
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DAS OBRAS DE DUPLICAÇÃO DA BR 101, SOLICITA
ATENDIMENTO AO QUE SOLICITA NOS ITENS A, B E C, DO DOCUMENTO.

ANDAMENTO

ISAMA/OlRCap

De : GASIN

Para : DIRCOF

Dsita de Andamento: OS/05/2000 15:27:00

Observação: DE ORDEM, Â DR" ÜI3ELA PARA AS PROVIDÊNCIAS, CB5ERVAN1X) Ü j RAÍIu
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Documento
—_«, _ 101«0-002356/00-31

£M$$ÊÂ> GABIN

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Ofício n.°O639/00-PRDC/SC

Florianópolis, 06/05/00.

Data^^/£___pra20:
1:—/—L

Senhora Presidente:

Faço menção aos documentos em anexo, a mim
encaminhados peia Procuradoria da República no município de Criciúma,
neste Estado, para tecer algumas considerações acerca do procedimento de
licenciamento ambiental das obras de duplicação da BR 101, trecho que vai
desta capital a Osório, no Rio Grande do Sul.

Em que pese a utilidade pública da obra, vem
tentando este Ministério Público, como é de seu conhecimento, assegurar um
ato administrativo regular, bem como a proteção do meio ambiente e da
segurança da população. Em suma, preservar a qualidade de vida consagrada
na ordem jurídica brasileira, a começar pela Constituição Federal.

Para tanto, foram enviados diversos documentos a
Vossa Senhoria, desta PRDC e do sul do Estado, bem como das popuiaçCíes
envolvidas (com a assessoria de especialistas da Universidade Federal de
Santa Catarina), o que levou amim e ao Dr. Pumes (PR/Criciúma) a Brasília,
no início do mês de abril próximo passado,

Infelizmente, não conseguimos conversar
pessoalmente com Vossa Senhoria, embora tenhamos sido recebidos pela Sra.
Diretora da área de Licenciamento, bem como peia Procuradora Autárquica e
pelo técnico que está analisando o EIA/RIMA correspondente.

Uma. Sra.

Dra. MarílíaMarreco Cerqueira
MD. PRESIDENTE DO IBAMA
BRASÍLIA-DF
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Cumpre oficializar que, da reunião referida, restou a
certeza (a todos os presentes), da necessidade de COMPLEMENTAÇÃO
dos estudos apresentados com o ELA, e da PRÍORÍDADE da análise de
alguns temas, quais sejam a terra indígena de Morro dos Cavalos (Palhoça), a
alternativa para o traçado em Araranguá e a questão do aterro na região das
lagoas entre Imaruí eLaguna (já intensamente impactada pela via existente).

Assim, concluiu-se, naquela reunião (inclusive pelas
Procuradora do Instituto eDiretora), que a realização das audiências públicas,

Q quando ainda pendentes de fundamentação adequada os estudos necessários,
seria uma inversão danosa ao próprio entendimento, pela população atingida,
do procedimento e suas fases, trazendo apenas intranqüilidade e dúvidas sobre
a legitimidade do procedimento.

As audiências já realizadas, aliás, foram
flagrantemente inócuas, seja pela ausência de esclarecimentos mais precisos,
seja pela precariedade ou insuficiência da documentação (ver documentos
apresentados para juntada nos autos, apontando deficiências dos laudos),
Além disso, e como denuncia a carta da ONG GRITO DAS ÁGUAS, em
anexo, não foi permitido ao público a manifestação verbal e o debate das
respostas dadas, o que contraria princípios constitucionais e processuais
básicos, além de configurar cerceamento inadmissível e absurdo, mormente
em se tratando de procedimento presidido por órgão a serviço do público.

O que temem os técnicos do IBAMA do debate
amplo e democrático, inspiração para a previsão legal de realização das

p^ audiências PUBLICAS? Por que criar mais e desnecessários problemas em
^ questões por si só complexas?

Forçoso ressaltar, senhora Presidente, que da reunião
ocorrida em Brasília restou induvidoso que os Penicos designados para a
análise do EIA/RIMA bem p^uco conhecem -.a matéria debatida. O
técnico presente findou por reconhecer que a determinação para
complementação dos estudos é inafastável. Este mesmo técnico, após
admitir as omissões e falhas do estudo, tentou fundamentar a manutenção das
datas para as audiências alegando que as mesmas poderiam ser refeita?
posteriormente, o que nao é razoável, pois representa desgaste para o órgão,
fator de insatisfação e intranqüilidade popular, e desperdício de verbas e do
tempo de todos os interessados.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Faço menção à sua ciência de todo o debatido e dos
documentos encaminhados, razão da decisão peia realização de novas
audiências, marcadas para acontecerem neste mês de maio, para requisitar,
com base nos dispositivos da Lei Complementar 75/93 c/c Lei 7347/85:

a) O envio de toda a documentação gerada nas audiências já realizadas, das
peças entregues a esse Instituto após março do corrente ano, e das
complementações porventura determinadas;

b) A suspensão das audiências públicas ainda não realizadas, até que sejam
convenientemente complementadas as informações do EIA/RLMA, e

O analisado o mesmo pelos técnicos do IBAMA (pelo menos de forma
razoável, possibilitando o debate do assunto);

c) Seja afastado, por inválido e absurdo, o "regulamento" determinado para as
audiências públicas sobre a duplicação da estrada federal em comento
(texto infraíegal que afronta os princípios da livre manifestação de
pensamento e do contraditório), a eivar de vícios os atos (audiências) já
realizados.

Em face da importância do assunto, da premência
de reordenar/sanear o procedimento de licenciamento em curso, objetivando
os interesses difusos apontados, e da necessidade de instrução probatória
relacionada a uma possível futura ação civil pública em defesa de tais direitos,
fixo o prazo de 10 dias úteis para as providências acima e a resposta a este
MPF,

Atenciosamente,

o

íalucia Hartmann

Procuradora da República



o

Ei BWMO

o



FRfJir : Procuradoria da Republ i ca/SC FHDNE NO. : 0482240121 May. 07 2000 li:22PM P&
l-Sív-OS-OÜ 13:33 TEL --tD4?3G3?6 P;(J-!

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ROCURADORIA X>A REPUBLICA NO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA-SC
OF./PRMC/N" SH /00-PRDC Em °5 de mai° d<í -000

Senhor* Procuradora:

Envio em anexo solicitação da ONG Grito das Águas, com
sede no município de Laguna, no sentido de que seja conferida maior transparência ás
audiências publicas, opominizando-se à sociedade civil efetivamente discutir as
questões controversas atinentes á duplicação da BR-101 nos termos da Resolução
CONAMA n, 09/87, o que nâo teria ocorrido na audiência realizada ein TubaiSo na
raedida em que 0órgão liwnciador determinou que os questionamentos fossem feitos
por escrito pei°s interessados, sendo conferido um prazo de réplica de, tão-somente, 02
minutos Verifica-se que oprazo de réplica de 02 minutos está previsto no §3 do art.
.11 do Regulamento das Audiências Públicas (cópia anwa), sendo qu« »necessidade dos
questionamentos serem feitos por escrito nao _exigência que fique ev!dente do aludido
«líulamento, constando, isso sim, que as inscrições ao debate serão feias por escrito.
De qualquer sorte, parece que asistemática adotada eque provavelmente será raoimda

O parai as próximas audiências públicas n3o está ^ranndo uma ampla discussão dos
problemas edúvidas advindas do futuro empreendimento, vez que amanifestação oral
de cada participante pode ficar restrita a 02 minutos.

Outiossim, a aludida ONG solicita que seja garantido o
ptazo de no mínimo, 45 dias acontar da publicação de novo Edital relativamente às
audièncias publicas que deverão ser realizadas em Palhoça, Laguna cAjarwíguà.

U-celeatissifii-i Senhora
Dr*. ANALÍCIA Dt ANDRAI>F. BARTMANN
Procuradora Regional dus Direitos do Cldadflo
FLOR^ANÓPOUS - SC
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Versando a represeníaçíEo da ONG sobre qucstfto que
abrange igualmente aaudiência pública que irá ocorrer em Palhoça, dou ciência a V.
Exa. da mesma afim de que sejam adotadas as medidas cabíveis no âmbito estadual.

O
apreço.

Nada mais havendo, renovo protestos de considersçSo e

O

Atenciosamente

zd^ch
tfABIO NESi VjKÍzdN,
Procurador dV^tepiibUcfl.
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Imarui, 04 de maio de 2.000

limo. Dr.

Fábio Venzon

Promotor Público Federai
CRICIÚMA - SC

TEL:fl-Jg ~5-13eO0 5543233 P:(31

Senhor Promotor,

No último dia 26 de abril, cm Tubarão, o DNER realizou audiência pública
SQbre a Duplicação da BR 101. A mesma seria para "nyvir" as comunidades
afetadas peia obra, náo tossem as arbitrariedades cometidas e relatadas na
Imprensa (Diário Catarinense, 27 de abril, pg. 4. Lá, representantes da
Comunidade e de ONGs ambientalistas foram impedidos de se manifestarem,
provocando revolta, obrigando as entidades a retirarem-se, registrando
veemente PROTESTO.

Náo é de agora que questionamos os métodos do DNER na condução
desse processo, marcado pela intolerância, autoritarismo e falta de
transparência. Os problemas não se liimilam ao trecho Sui, erros graves nas
intermináveis obras do trecho norte tem causado prcjui^os incalculáveis,
inclusive com VIDAS, conforme denúncias da Associação Comercial e
Industrial de Joinville,

Vale lembrar que no dia 7 de junho de 99, em sessão solene dedicada ao
DiA MUNDIAL DO MEtO AMBIENTE, centenas de ambientalistas, pescadores
e representantes das comunidades de ímarut, Laguna e Imbituba estiveram na
Assembléia Legislativa Catarinense e, em nome do Movimento GRITO DAS
ÁGUAS, já pediam apoio no sentido de se defender dos abusos de uma obra
que poderá deixar tristes marcas em nossas vidas.

Diferentemente do Trecho Norte onde tudo indica que o empreendimento
foi licenciado sem maiores critérios (tanto que seus erros atrasam a conciusfio
da obra) o trecho Sul ainda precisa de LICENÇA AMBIENTAL, exigindo maior
rigor para que erros não se repitam e CRiMES AMBIENTAIS não sejam
acobertados.

Por exemplo, na região de Imaruí e Laguna, é preciso levar em conta a
forte oposição da comunidade ao DNER querer Tazer a duplicação, construindo
uma nova ponte para substituir a atua! de CABECUDA5 desvinculada da
RETIRADA TOTAL DO ATERRO que estrangulou as lagoas e contribuiu para o
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assoreamento do maior viv»;m „.,• , ., IRubrJM&*?L-
empobrecendo , ^^^,QSL*lsT,ar*'1 p'*«^5 ancaterro, iranferiodo ot^o^d ^S^n™ "2* P°NTE »«" "*w
deixar um PASSIVO AMBIENTAL eSrtrfcíf *° MuntóPto. representará

atos arbitrários já descritos «vr. a^«- « • PUBUCAS, assistimos os

Sámcs." POderâ° CaU53r dan°S írreversiveis P™ osq^6x?moT050 ?™

PRAZOeD/cXnoA^Tf?»ALMENTE a '•Btataçto quanto aoPRAZO DE CONVOCAÇÃO (Resolução do CONAMA 001/86, de 23
de jane.ro de 86) para as novas AUDIÊNCIAS, de no mínimo 45 dias
apôs publicação do Editai, para que a comunidade se organize e
P«rticipe, podendo questionar o Projeto (Lá fomos informados de que
o QNbK pretende que esse prazo não seja respeitado porque atrasaria o
processo, alegando 8«r "desnecessário' novo EDiTAL)

O

Sem mais subacrevemo-nos
Atenciosamente

Lêonárfló Morefli
Coordenado! Geral do/Mojíimento GRITO DAS ÁGUAS
Presidente da Sociedade*Amigos aa Lagoa de imaruí

(48) 9991.6710 OU 254.3000 / 3291
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO N°3 6 i /2000-GP
Brasília, 19 de maio de 2000.

Senhora Procuradora,

Reporto-me ao Ofício N° 0639/00 - PRDC/SC, datado de 06/05/2000,
recebido neste Órgão Ambiental em Q8/Q5/2QQQ, que trata sobre os
procedimentos de licenciamento ambiental das obras de duplicação da BR 101,
trecho compreendido entre Florianópolis e Osório, no Rio Grande do Sul.

Inicialmente, informo que o requerimento da Licença Prévia para o
referido empreendimento foi protocolizado no Ibama, em 18/08/97, a pedido do
Departamento Nacionat de Estradas de Rodagens - DNER; data a partir da
qual o IBAMA tem envidado todos os esforços técnicos necessários com vistas
à correta condução do licenciamento do mencionado empreendimento,
objetivando seu preciso enquadramento no que tange à abordagem da
temática ambiental, a fim de garantir que seus diferentes aspectos sejam
enfocados, bem como visando assegurar a vida. Outro não é o objetivo do
licenciamento ambiental, senão garantir as condições de sustentabilidade
ambiental dos ecossistemas afetados pela implementação de um
empreendimento, incluindo-se, necessariamente, a observância das condições
de segurança que o mesmo deve oferecer, a fim de resguardar as condições
necessárias para a preservação da vida humana.

Nesse sentido, as preocupações expressas por Vossa Senhoria, no
Ofício antes referido, que também são as desta Instituição, só vêm reforçar
nossas diretrizes de trabalho.

A Sua Senhoria, A Senhora
ANALÚCIA HARTMANN
Procuradora da República do Ministério Público Federai
Procuradoria da República de Santa Catarina
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As preocupações desse Ministério Público, externadas quando da^isífa

de Vossa Senhoria e do Senhor Procurador de Criciúma, Dr. José Osmar
Pum.es a este Órgão, quando foram recebidos pela Senhora Chefe do
Departamento de Registro e Licenciamento - DEREL/IBAMA -, foram trazidas
ao conhecimento da Presidência. Tais preocupações só vieram a consolidar
nossa determinação no sentido de que, para qualquer empreendimento, cujos
impactos ambientais sejam significativos ou que suscitem grande interesse da
sociedade, sejam realizadas tantas audiências públicas quantas sejam
necessárias para possibilitar a divulgação do empreendimento e a
manifestação da população afetada com sua implantação.

Foi reforçada, também, a orientação de que os técnicos designados para
acompanhar a realização de audiências públicas somente o façam após uma
análise completa dos Estudos Ambientais relativos ao empreendimento, assim
como de outros documentos complementares, encaminhados sobre o
empreendimento.

Quanto à realização das audiências públicas nas cidades de Tubarão,
Florianópolis e Osório, - apesar do entendimento de Vossa Senhoria de que

Q não parecia recomendável sua realização, em função de lacunas nas
informações técnicas do estudo ambiental apresentado - esclareço que as
mesmas foram realizadas após análise da documentação pertinente e das
normas que regulam o procedimento do licenciamento ambiental, notadamente
o Inciso IV do art 10 da Resolução CQNAMA 237/97.

Os subsídios adquiridos durante as audiências públicas já realizadas, a
análise da documentação apresentada pelo empreendedor e os estudos
técnicos encaminhados por esse douto Ministério Público apontaram para a
necessidade de solicitação de complementações do Estudo Ambiental. Essas
complementações serão solicitadas ao empreendedor e deverão ser
adequadamente atendidas, como condição sine qua non para obtenção da
Licença Ambiental requerida.

A realização das audiências públicas, conforme informada a Vossa
Senhoria por meio do Ofício N° 167/200, de 20/03/2000 - anexo -, objetivou
possibilitar, ao Ibama, o acesso aos questionamentos da população
potencialmente atingida pela obra, para que os mesmos sejam, juntamente

O eom as solicitações de ajuste formuladas pelo IBAMA, encaminhadas ao
empreendedor, para as devidas correções e complementações, evitando-se,
assim, que aspectos, tanto de interesse da população quanto do órgão
licenciador, fiquem sem os devidos esclarecimentos. Tal procedimento decorre
do estabelecido na Resolução anteriormente citada, que faculta ao órgão
licenciador o questionamento sobre o estudo ambiental uma única vez. Outros
questionamentos podem ser feitos, desde que sobre assuntos que já tenham
sido objeto de solicitações de complementações não respondidas
adequadamente.

Ressalto que, por ocasião da realização dessas audiências, este
Instituto recebeu, formalmente, os pedidos de complementação dos estudos
ambientais do empreendimento, formulados pela FUNAI, IPHAN, FEPAM e
outras instituições presentes às audiências, cópias, em anexo.

Quanto às audiências, esclareço que sua condução orientou-se, em
linhas gerais, no mesmo procedimento, haja vista que foram realizadas com
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base em regulamento especifico sobre o tema. Este regulamento vem send
utilizado pelo Instituto há três anos, conforme preceitua o Inciso V do art. 10 da
Resolução CONAMA 237/97.

O regulamento em questão objetiva a organização e harmonização das
sessões de audiências públicas, sem o que seria inviável sua realização, em
face das diferentes preocupações e atores potencialmente atingidos ou
interessados pelos impactos ambientais decorrentes da implementação de um
empreendimento. A aplicação desse instrumento de regulação faz-se
necessária para garantir o direito de manifestação democrática de todos os
interessados, de modo ordenado, sob pena de perturbação da ordem,
inviabilizando, assim, a ampla participação dos presentes e a validação das
audiências públicas.

É oportuno ressaltar que falhas, como as identificadas por Vossa
Senhoria durante a audiência pública realizada em 26 de abril, em Tubarão,
ainda que indesejáveis, são passíveis de ocorrer. É pertinente, no entanto,
informar que as audiências públicas realizadas nas cidades de Osório/RS e
Florianópolis/SC, foram balizadas pelo mesmo regulamento e resultaram

f~) positivamente.

Esclareço, ainda, que o IBAMA, de forma alguma, tem receios de
qualquer natureza quanto às manifestações e solicitações de esclarecimentos
demandadas por membros da sociedade, sejam eles representantes da
sociedade civil organizada ou não; tendo, inclusive, participado, em
12/04/2000, a convite da Prefeitura Municipal de Maracajá, de reunião técnica
com representantes do Movimento Pró-Araranguá e outras organizações não
governamentais. Nesse encontro os presentes tiveram a oportunidade de
discutir aspectos técnicos relacionados ao contorno de Araranguá, Lagoa do
Imarauí, Banhado de Maracajá, Lagoa do Sombrio, Unidade de Conservação,
riscos de acidentes com cargas tóxicas, etc.

Assim, a fim de que sejam superados os aspectos negativos levantados
por Vossa Senhoria, durante a audiência pública realizada em 26/04/2000, na
cidade de Tubarão/SC, e visando, ainda, o interesse maior de assegurar a
ampla manifestação da sociedade sobre o empreendimento, entendemos ser
oportuna a realização de nova audiência pública naquela localidade, bem como

O das demais já agendadas e que foram suspensas por recomendação desse
Ministério. Tal procedimento visa, também, atender demandas da sociedade
dirigidas ao IBAMA, solicitando a continuidade dessas audiências.

Reportando-me à manifestação do Movimento Grito das Águas,
esclareço que o IBAMA tem respeitado todos os prazos definidos na legislação
ambiental, sejam eles estabelecidos por leis, decretos ou resoluções do
CONAMA. Esclareço, ainda, que o prazo de 45 dias, definido na Resolução
CONAMA n° 09/87, relativa a audiências públicas, art. 2o, § 1o, refere-se ao
prazo mínimo para solicitação de audiências públicas, a partir do recebimento
do RIMA, conforme transcrito a seguir: " o Órgão de Meio Ambiente, a partir da
data do recebimento do RIMA, fixará em edital e anunciará pela imprensa local
a abertura do prazo que será no mínimo de 45 dias para solicitação de
audiência pública".





Finalmente, a fim de colocá-la a par das iniciativas desenvolvidas por
esta Instituição, visando o melhoramento dos procedimentos de licenciamentof
ambiental, aproveitamos a oportunidade para informar que: j 1

• estão sendo enviados esforços objetivando o reforço da equipe técnica
do DEREL, por meio da contratação de consultores nas áreas de
engenharia rodoviária, exploração de petróleo e atividades nucleares;

• estão sendo realizados estudos visando ajustes na legislação referente
a licenciamento ambiental;

• foi firmado convênio com o MMA com vistas a viabilizar a modernização
e o fortalecimento do sistema de licenciamento ambiental federal. Nesse
sentido, serão elaborados manuais de orientação e harmonização dos
procedimentos de licenciamento de empreendimentos dos setores de
energia, transporte, indústria, saneamento, agricultura e mineração.
Será elaborado, também, manual de orientação ao empreendedor,
contemplando os procedimentos do processo de licenciamento

Q) ambiental. Os manuais sobre os procedimentos para o licenciamento
ambiental - manual para o empreendedor - e o de transporte já tiveram
seu processo de elaboração iniciados.

Assim, após o exposto e na expectativa de ter prestado todos os
esclarecimentos necessários, solicito que esse Ministério reveja seu
posicionamento acerca da realização das audiências previstas, enquanto
instrumento democrático de discussão e avaliação dos impactos ambientais de
um empreendimento, com a sociedade, com a finalidade de agregar novos
subsídios para o enriquecimento do processo de licenciamento.

Atenciosamente,

A

W NJarília Marreco Cerqueira
Presidente do IBAMA
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Prezada Diretora,

A partir da audiência realizada pelo Ibama em Osório no último dia 28 de abril, o
Conselho Estadual dos Povos Indígenas do Rio Grande do Sul reuni-se, no dia 10, a fim de
discutir os assuntos relacionados com o povo Guarani que habita quatro áreas ao longo da BR
101.

Ficou definido pelos conselheiros presentes, que o diagnóstico sobre o impacto nas_
jopulacnes-indigenas com a duplicação da rodovia deve ser aprofundado, a fim de que se
defina com maior justiça quais as medidas que o DNER deve adotar para compensar todo o
transtorno. Aliás, foi esta a indicação do antropólogo Ivori Ciarei no seu relatório "Duplicação
da BR 101, trecho Florianópolis-Osório diagnóstico antropológico em subsídio à elaboração
do EIA/RIMA impacto sobre as populações indígenas", que estamosanexando a este ofício.

Outrossim, informamos que o Conselho se fará presente em reunião realizada no
próximo dia 18 de maio, às lOh, na Terra Indígena de Massiambu em Palhoça-SC, o Conselho
estará representado pelo seu Coordenador Guarani, Inácio Lopes, pela conselheira Terezinha
Maglia, e mais uma comissão de Guarani.

Certos de que este órgão está preocupado com os impactos negativos para com a
população indígena, nos despedimos,

-s o n $ -3-^- 1- \

Atenciosamente
(

Maria Luiza Santos Soares

Coordenadora do CEPI
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PARA: Gisela I-n aíti.ii- Diretora de Cantrale Ambiental do Instituto Brasileirodo

Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis

Porto Alegre, 15 de maio de 2000

Prezada Diretora,

A partir da audiência realizada pelo Ibama em Osório no último dia 28 de abril, o
^_^^ Conselho Estadual dos Povos Indígenas do Rio Grande do Sul reuni-se, no dia 30, a fim de
CJ discutir os assuntos relacionados com opovo Guarani que habita quatro áreas ao longo da BR

101.

Ficou definido pelos conselheiros presentes, que o diagnóstico sobre o impacto nas
populações indígenas com a duplicação da rodovia deve ser aprofundado, a fim de que se
defina com maior justiça quais as medidas que o DNER deve adotar para compensar todo o
transtorno. Aliás, foi estaa indicação do antropólogo lvori Claret no seu relatório "Duplicação
da BR 101, trecho Fiorianópolis-Osório diagnóstico antropológico em subsídio à elaboração
doEIA/RIMA impacto sobre as populações indígenas" que estamos anexando a este ofício.

Outrossim, informamos que o Conselho se fará presente em reunião realizada no
próximo dia 18 de maio, às lOh, naTerraIndígena de Massiambu em Palhoça-SC, o Conselho
estará representado pelo seu Coordenador Guarani, Inácio Lopes, pela conselheira Terezinha
Maglia, e mais uma comissão de Guarani.

«o

Certos de que este órgão está preocupado com os impactos negativos para com a
população indígena, nos despedimos,

Atenciosamente

-J.//0 ^ )r> -
fiecebftf® Maria Luiza Santos Soares

^^/2§JÍ^^ Coordenadora do CEPI
A«tinotura
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DUPLICAÇÃO DA BR 101,
TRECHO FLORIANÓPOLIS-OSÓRIO

DIAGNÓSTICO ANTROPOLÓGICO EM SUBSÍDIO
À ELABORAÇÃO DO EIA/RIMA

IMPACTO SOBRE AS POPULAÇÕES INDÍGENAS

Ivori José Garlet

Apresentação

O presente diagnóstico visa fornecer informações e dados etnográficos

preliminares na perspectiva de contemplar os critérios constantes do "Termo de

Referência do componente indígena para o EIA/RIMA referente às obras de

duplicação da capacidade rodoviária da BR 101 trecho Florianópolis/SC -

O Osório/RS", elaborado pelo Departamento de Patrimônio Indígena e Meio
Ambiente (DPI) da Fundação Nacional do índio (FUNAI). Para cumprir com esta
propnpicãn n diagnóstico foi composto a partir de duas fases distintas, porém

ronirlcin^iHnins !Imn delas consiste na indicação bibliográfica básica para fazer a

abordagem das caracteristicas antropológicas dos grupos étnicos envolvidos no

projeto de duplicação. A outra consiste da transcrição de resultados obtidos "in
loco" junto às comunidades afetadas pelo projeto no referido trecho. O cruzamento

e aprofundamento destas duas fases, somadas a outros aspectos considerados

imprescindíveis, deverão culminar na elaboração do relatório final.

As atividades de campo foram desenvolvidas entre os dias 03 e 09 de

O março de 1999, sendo que até o fim da primeira quinzena do referido més ocorreu
a redação. Em virtude, portanto, da premència do tempo estipulado para a

execução deste diagnóstico, as visitas e observações junto às comunidades
indígenas, suficientes para elaboração deste, devem ser reeditadas e dilatadas

para a produção do relatório final.

Este diagnóstico encontra-se estruturado da seguinte forma: no item I

aparecem os grupos étnicos identificados ao longo do trecho, incluindo uma tabela
que fornece dados relacionados â localização e população de cada comunidade. O





item II refere-se à caracterização social, cultural e econômica de todos os pontos

contatados no levantamento. No item 111 aparecem alguns elementos básicos

relacionados à concepção de território pelos Mbyá-Guarani. No item IV são

arrolados os principais problemas decorrentes da duplicação da BR 101.

Finalizando, no item V! é apontada uma bibliografia de referência a ser empregada

no relatório conclusivo para atender aos critérios estabelecidos no "Termo de

Referência".

Fazem parte deste diagnóstico, ainda, dois conjuntos de anexos. No

Anexo 01 encontram -se localizadas em mapas as diversas áreas ocupadas na

atualidade pelos grupos étnicos contatados. No Anexo 02 são apresentadas fotos

diversas, envolvendo pessoas e outros aspectos relacionados às comunidades.

Metodologia do trabalho de campo \ p.oc.v/í-i-j----^

Para proceder o levantamento de todas as áreas indígenas a serem

Q atingidas pelo empreendimento de duplicação da BR 101- trecho
Florianópolis/Osório, foi executada uma vistoria ao longo da mesma utilizando um

automóvel (Gol, da empresa Engemin).

l-m cada áiea ao longo do trecho foi feita sua localização em cópias de

cartas cai tográlicas com escala de 1:50.000. Quando muito próximas à BR, foram

tomadas medidas das distâncias com o uso de trenas de 50m.

Executou-se, igualmente em cada área, uma descrição das condições

sócio-econòmicas e culturais através de registro escrito, fotográfico e de gravações

em fitas K-7 de depoimentos de representantes e lideranças indígenas.

o
Ivori José Garlet

Etno-historiador
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I - Identificação dos grupos étnicos e das Terras Indígenas

Para a coleta de dados e informações constantes no presente

diagnóstico, foi percorrido todo o trecho Florianópolis/SC - Osório/RS da BR 101.
Neste trecho foram localizados 09 (nove) pontos com presença efetiva de

populações indígenas a serem afetadas pelo empreendimento de duplicação da
citada rodovia.

Abaixo encontra-se a tabela com dados referentes à identificação dos

grupos étnicos, denominação das áreas, localização (Estado e município) e total de

indivíduos residentes em cada uma delas.

Denominação das áreas Grupo étnico Localização
(Município/Estado)

População

Espraiado Mbyá-Guarani Maquiné/RS 10

Aguapé" Mbyá-Guarani Caraá e St° Ant° da

Patruiha/RS

32

Três Forquilhas (Varzinha) Mbyá-Guarani Maquiné/Caraá/ StD Ant° da
Patrulha/R S 27

Barra cio Ouro

C."'Hlp(> I.ÍOHllC'
Bain-ina-i
Massiambu

Morro dos Cavalos

Mbyá-Guarani

Mbya-Guaiani

Riozinho/Maquiné/ St0 Antü
da Patrulha/RS 63

27Torres/RS

Mbyá-Guarani Araranquá/SC 23

Mbyá-Guaiani Palhoça/SC 47

Mbyá-Guarani
e Chiripá

Palhoça/SC
89

Cambirela Chiripá,
Kaingang e

mestiços
destas duas

etnias

Palhoça/SC

16

334Total de indivíduos

Além dessas áreas levantadas no trabalho de campo, devem ser

incluídas outras três. Duas das quais mencionadas por LADEIRA, DARELLA &

FERRAREZE (1996), denominadas Praia de Fora I e Praia de Fora II, localizadas
em Praia de Fora, município de Palhoça/SC, formadas por famílias Chiripá, A

terceira corresponde à área Pontal da Coroa Grande, também localizada no
município de Palhoça/SC e onde residem famílias Kaingang. Para o relatório
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conclusivo se fará necessário ir até estas localidades para um levantamento de

dados completo.

II- Caracterização social, cultural e econômica

Abaixo estarão descritos dados de cada área abordada no levantamento

de campo relacionados à organização social, organização espadai, economia,

formas de uso do ambiente, relação com a sociedade envolvente e possíveis

serviços assistenciais. Relembramos que tais dados são apenas iniciais e

indicativos para um maior aprofundamento a ser feito no relatório conclusivo,

portanto quanto ao item "organização social" nos deteremos ao número de famílias

existentes - dados sobre genealogia e parentesco necessitam de mais tempo nas

/"> áreas; quanto ao item economia, citaremos as principais atividades mencionadas

pelos informantes, assim como as formas de uso do ambiente e os itens seguintes.

2. !. ! sptniado

a- Organização Social

Existem duas famílias nucleares1 com vínculos de parentesco com o

grupo familiar da Área Indígena Aguapé. Toda área Mbyá-Guarani possui uma

liderança em que se imbricam aspectos sociais (de parentesco), políticos e

religiosos. Freqüentemente esta liderança é um homem No caso de Espraiado o

líder chama-se Dionísio Garai.

o
b- Organização Espacial

Espraiado deve ser entendido como um espaço de acampamento, Este

grupo étnico possui dois tipos básicos de ocupação, o acampamento e o

assentamento em áreas. O acampamento é um espaço de ocupação sazonal,

sobre o qual várias famílias em tempos distintos se estabelecem para a produção e

1 Entende-se por família nuclear aquela composta pelos cônjuges, seus filhos e possíveis
agregados (irmãos solteiros de um dos cônjuges, primos solteiros e semelhantes) e por família
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comercialização de artesanato, essencialmente ao longo das rol
constitui-se em um local de grande circulação e entendido pelo grupo étnico como
um todo como um espaço que faz parte da rede de pontos que compõem o seu
território. Desta forma, os acampamentos são concebidos como elementos
espaciais que compõem seu território tradicional. Oacampamento não é uma área
que possa ser medida e plotada com precisão. Ele pode se localizar hoje em uma
determinada coordenada geográfica e daqui a alguns meses ou anos estar

variando a 10 ou 100 metros além ou aquém. O local de um acampamento deve

ser então entendido como um espaço mais abrangente em que a cada período

uma (ou mais) família(s) pode(m) estar ocupando um determinado ponto.
Espraiado, por exemplo, é um local de acampamento que compreende uma larga
faixa ao iongo da BR 101, com indicativos de pontos anteriores de acampamento e

um atual onde se encontra a família de Dionísio, conforme mapa n° 01 (Anexo 01).

O assentamento em áreas será explicado quando tratarmos do Aguapé,

(~) que possui esta caracterização.

c- Economia

Segundo o depoimento de Dionísio, o grupo encontra-se

tempuiariainerite acampado no local. Seu objetivo é a venda de artesanato, que

restringe-se à cestaria2 (ajaka) e esculturas em madeira da fauna nativa (vicho
ra'anga). As famílias comercializam não só o artesanato produz neste espaço,

mas também os que são feitos por seus parentes que residem nas áreas próximas

(Aguapé e Três Forquilhas/Varzinha).

d- Formas de uso do ambiente

Q Oespaço de acampamento restringe-se à faixa de domínio da rodovia.
Por esta razão, a exploração para a produção do artesanato ocorre em locais

próximos, muitas vezes sobre áreas particulares. Assim, com autorização dos
proprietários, executa-se a coleta da matéria-prima necessária à sua confecção
(taquaras, fibras vegetais, madeiras, etc). Outras vezes podem levar da área

extensa aquela composta pelos cônjuges, seus filhos solteiros e casados com filhos, noras e/ou
genros e possíveis agregados {FOX, 1S86).

Veja totó 1 no anexo 02.
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indígena até ao acampamento as matérias-primas semi-processadas. cujo
acabamento se dará no acampamento.

Aobtenção de água para o processamento de alimentos, parabeber^
outras finalidades também éconseguida na vizinhança. \Fls^yfei—

e- Relação com a sociedade envolvente
Arelação com a sociedade envolvente ocorre de diversas formas. Uma

delas, já mencionada, é a entre os proprietários de terra da vizinhança que lhes
permitem o acesso às espécies vegetais para a confecção do artesanato, bem
como o acesso à água.

Outra é a que se refere à própria comercialização do artesanato,

principalmente com motoristas (turistas) que trafegam na BR.
Intensifica-se também a compra de mercadorias, na maior parte das

vezes de alimentos, no comércio local.

/") Em casos de doenças consideradas por eles como graves, socorrem-se
nos postos de saúde e hospitais próximos (Maquine e Capão da Canoa).

f. Süiviujs assistenciais

Olicialmente há um vínculo entre a Fundação Nacional de Saúde - FNS
e uma Organização Não Governamental conhecida por "DIA" para o atendimento
de saúde desta comunidade e outras da região Os índios que estão neste
acampamento também podem contar, em casos excepcionais, com o apoio do
Posto Indígena da FUNAI da Barra do Ouro.

2.2. Aguapé

a- Organização Social
Acomunidade do Aguapé é composta por uma família extonw que pode

ser sub-dividida em sete famílias nucleares, estando presentes no momento do
levantamento cinco famílias. Francisco Cáceres responde pela liderança religiosa e
Estevão Garai pela liderança política.





b- Organização Espacial (^IX^SSbS
Aguapé corresponde a um assentamento enquanto área indígena.

Trata-se de uma área ampla, coberta com mata nativa (mata atlântica),
relativamente isolada da sociedade envolvente e que permite o desenvolvimento
de diversas atividades econômicas e sociais; dentre elas é sempre relembrado nos
discursos dos informantes a possibilidade de plantio de cultivares específicos
(como omilho/avati), caça de animais de pequeno porte eaconstrução de casa de
reza (Opy) fundamental para seus rituais.

Outro aspecto favorável é o fato da mesma ser uma área reconhecida
pela FUNAI, muito embora as terras ainda não estejam efetivamente demarcadas.
Confira mapa n° 01 (anexo 01).

c- Economia

Os solos desta área encontram-se bastante desgastados. Ainda assim a

Q comunidade consegue desenvolver pequenas roças de milho (avati), mandioca
(mandio), batata doce (jety), feijão (kumanda) e amendoim (manduvi).

Eventualmente conseguem caçar, com o uso de armadilhas, pequenos

animais cunin tatu (tatu), quali (chi'y), paca (jaicha), cotia (akuti), gambá
(mbykute) e pássaros diversos.

Produzem também artesanato para a venda nos acampamentos junto a

BR ou nas cidades próximas.

Outra atividade econômica importante constitui-se na coleta e venda de

folhas de samambaia comercializada com intermediários de floriculturas.

d- Formas de uso do ambiente

Q) Além das acima citadas para as atividades econômicas, recorrem às
potencialidades da região para a construção de suas casas. Para construí-las
utilizam madeiras diversas, fibras vegetais, taquaras e barro.

Valem-se das madeiras também para alimentar as fogueiras, onde
preparam seus alimentos, e para oaquecimento do ambiente, além da produção
de vários itens materiais de uso tanto cotidiano como ©m s©ua rituais, como arcos
eflechas, popygua, mbaraka, rave, pilão (angu'a), banco (apyka, guapya), etc.
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Aregião é rica em cursos d'água, sendo esta de boa qualidade para
consumo humano. Não há um sistema de canalização e distribuição de água; ela é
buscada diretamente nos córregos ou nas fontes.

O local possui boas reservas de barro para produção de cachimbo
(petyngua), importante objeto de uso cotidiano e principalmente ritual. p-^jTT"

1Proc. \JJ}--^
e- Relação com asociedade envolvente |RubTjp5fleir

Nesta área o contato com a sociedade é mais restrito do que no

acampamento. Apenas algumas pessoas, previamente designadas pela
comunidade, é que estabelecem estes contatos.

As relações mais freqüentes são as de cunho econômico. Como já foi
mencionado, para o comércio de artesanato, venda de folhas de samambaia e

compra de mercadorias no comércio da vizinhança.

f- Serviços assistenciais

Os atendimentos são semelhantes ao descrito para o acampamento

"Espraiado" Enlietanto. soma-se o recebimento periódico de cestas básicas
luuieuriíis puln piugiama Comunidade Solidária e entregues pelo funcionário do

Postu Indiciei ia da FUNAI da Barra do Ouro.

2.3. Três Forquilhas/Varzinha

a- Organização Social

Esta comunidade é formada por uma família extensa composta por

cinco famílias nucleares. A liderança está centrada na pessoa de Mário Brissuela

(também denominado Perumi).

b- Organização Espacial

Três Forquiihas constitui-se em uma área indígena com características
semelhantes à de Aguapé, da qual é separada fisicamente por um córrego, o
Arroio das Domingas. Confira localização desta área no mapa n° 01 (Anexo 01).
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c- Economia

As atividades econômicas são as mesmas descritas para a área de

Aguapé.

d- Formas de uso do ambiente

Igualmente semelhante a área de Aguapé.

e- Relação com a sociedade envolvente

Relações semelhantes às descritas para a área de Aguapé,

f- Serviços assistenciais

Também semelhantes aos descritos para a área de Aguapé.

Q 2.4. Barra do Ouro

a- Organização Social

Por ocasião do levantamento, encontravam-se nesta área nove famílias

nucleares, distribuídas em duas famílias extensas. A liderança política é exercida

por Avelino Gimenez (Veja foto 02 em anexo 02) Há. em Barra do Ouro, dois
dirigentes espirituais: Anstides Benitez e Júlio Morínico, este reconhecido como um

grande especialista em curas e conhecedor de fitoterápicos.

b- Organização Espacial

Barra do Ouro enquadra-se nas características de área indígena,

(^) anteriormente descritas.
A localização desta área consta no mapa n° 01 (Anexo 01).

c- Economia

Pelas características -ambientais da área, a comunidade consegue

conjugar várias atividades econômicas. Praticam o cultivo de pequenas roças,

onde conseguem boas produções de milho, feijão e abóbora. O tipo de solo e clima
não favorecem outros cultivares tradicionais, como mandioca, batata-doce,

amendoim e melancia.





o

Exercem atividades de caça, empregando para isso armadilhas

dispostas ao longo das trilhas de trânsito dos animais. Contam também com um

grande açude, onde pescam com anzol.

Entre as atividades de coleta, merecem destaque as colheitas do pinhão

e da erva-mate, que servem tanto para o consumo do grupo quanjp__pa£a_

comercialização externa. ! t/*sP"
1Pr0CV9i-~Quase todas as famílias dedicam-se à criação de galinhas, 1Rub,.rP$y-"

Entretanto, a produção de artesanato é uma das principais ativiQ^aeTdb
grupo, sendo que o mesmo é comercializado nas cidades próximas e nos

acampamentos constituídos com esta finalidade específica junto a BR 101,

O grupo conta, ainda, com a possibilidade de prestar serviços aos

colonos que moram no entorno da área.

d- Formas de uso do ambiente

A região em que está inserida esta área oferece a possibilidade, ainda

que em pequena escala, de caça de animais de pequeno porte, tais como os já

citados anteriormente (Aguapé e Varzinha).

A principal exploração do ambiente ocorre sobre as riquezas florisíicas.

É abundante a oferta de matérias-primas empregadas tanto para a construção das

casas como para a produção de artesanato e objetos diversos empregados no

cotidiano da comunidade (madeiras diversas, taquaras, cipós, embiras, xaxins). A

potencialidade para atividades de coleta inclui, além do pinhão e erva-mate já

citados, outras frutíferas silvestres, como guavirova. aguaí, jaracatiá. .

Constitui-se numa das áreas com uma grande diversidade de plantas

utilizadas nos tratamentos de saúde, sendo um ponto de referência inclusive para

as famílias Mbyá que residem em outros espaços do seu território.

Nesta área encontra-se a maioria das nascentes do Rio dos Sinos. As

águas são de excelente qualidade para o consumo humano. As famílias

abastecem-se diretamente dos cursos d'água ou de fontes,

e- Relação com a sociedade envolvente

De um modo geral, as relações interétnicas desta área são semelhantes

às descritas para as áreas de Aguapé e Varzinha.





Contudo, apesar de ser mais isolada que estas. Barra do Ouro é mais

freqüentada por pessoas e instituições da sociedade envolvente. No momento vem

se desenvolvendo pesquisas de cunho acadêmico-científico por parte de

pesquisadores e estudantes universitários.

f- Serviços assistenciais

Esta é a única área Mbyá do RS que conta com um Posto Indígena e é

supervisionada constantemente por um funcionário da FUNAI. O Posto garante à

comunidade alguns serviços básicos, tais como a garantia de permanência das

famílias no local, proteção contra tentativas de invasão e exploração do patrimônio

indígena, atendimentos na área de saúde, expedição de documentos diversos

(certidões de nascimento e óbito, aposentadas etc).

O funcionário designado para atender esta comunidade repassa às

famílias, mensalmente, cestas básicas que são fornecidas pelo Programa

Q Comunidade Solidária.

2.Í5. (..'anipo Bonito

a- Organização Social

Vivem em Campo Bonito duas famílias extensas, as quais totalizam seis

famílias nucleares. A liderança política é Horácio Lopes (Confira foto 03 em anexo

02) e a religiosa é exercida por Rosalino Martin (Carlito Puku).

b- Organização Espacial

Q Asituação de Campo Bonito é exemplar do problema fundiário no qual
vivem as comunidades Mbyá no sul do país. Inicialmente, Campo Bonito se

constituiu em um acampamento, não por ser um local tradicional de acampamento,

mas devido à ausência de espaço adequado para o estabelecimento desta

comunidade. Porém, paulatinamente, o acampamento tornou-se uma pequena

área, na medida em que um proprietário de terra local permitiu que estes Mbyá

ocupassem uma pequena área (aproximadamente 2 ha) além daquela restrita ã

faixa de domínio da BR. Assim, a comunidade conseguiu ampliar o número de

casas, construir a casa de reza (opy) e explorar o ambiente. Entretanto, ainda
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enfrentam problemas importantes, indicados por eles mesmos, como a ausência
de boas fontes d'água e a grande proximidade da sociedade envolvente (Confira

foto 4 em anexo 02).

No último ano, aquela área de terras (2 ha) foi retomada pelo

proprietário. Este fato fez com que parte das famílias se deslocasse para a
margem oposta da rodovia. Neste lado da rodovia, a situação dúbia quanto à
titulação da terra permitiu que as famílias indígenas passassem a dispor da
mesma, totalizando, aproximadamente, 1 ha.

Desta forma, o contexto atual resulta em um local que é, ao mesmo

tempo, um acampamento e uma área indígena. T7\~'lnIS^'
Confira localização no mapa n° 02 (Anexo 01) J^ JjZTr

c- Economia

Embora a terra seja boa para o plantio, a agricultura ainda é tímida em

Q razão da pouca disponibilidade de terras. Cultivam milho (avati), mandioca, batata
doce, amendoim (duas espécies), abóbora, pepino, melancia, melão, moranga,
cebola, alface, cana-de-açúcar, ervas medicinais e árvores frutíferas (banana,
qoinho. mimiiiliu nlci Ve|a na foto 05, crianças Mbyá de Campo Bonito
nlimenUindo-se de abacaxi

Criam galinhas, pois quase não ha caça.

Produzem artesanato (cestaria - ajalta - e esculturas em madeira -

vicho ra'anga) para a venda à beira da rodovia ou nas cidades próximas
Eventualmente prestam serviços para os agricultores da vizinhança,

realizando trabalhos de capina, roçadas, limpeza de bananais etc

("") d- Formas de uso do ambiente
A forma de exploração do meio ambiente é semelhante às descritas

para as áreas anteriores, entretanto neste local não ocorre a coleta de folhas de
samambaia. Por outro lado, exploram a coleta de vários frutos silvestres para
alimentação, como por exemplo, o fruto do pindo (jerivá, palmeira nativa), jatai
(butiá, palmeira nativa), araçá, pitanga...

As matas remanescentes nas proximidades de Campo Bonito oferecem

para acoleta um item de grande significado econômico e simbólico para os Mbyá.
Trata-se do guembe (cipó imbé), cuja fruta serve como alimento, é utilizada no
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ritual de nominação das crianças e aparece com recorrência nas narrativas míticas.
Suas fibras são utilizadas na confecção de peças de artesanato, É um dos raros
locais, dentro do litoral gaúcho e catarinense, em que ocorre a presença deste

vegetal, SFls„.í2.jét-
\pr°c-W-/-
1 Rubr.üiíIW:

e- Relação com a sociedade envolvente U—J-—-
As formas de relação com a sociedade envolvente também se

assemelham às das áreas anteriormente descritas.

f- Serviços assistenciais

A personalidade extrovertida de Horácio Lopes tem sido determinante

para que sua comunidade seja permanentemente assistida por diferentes
entidades assistenciais. Próximo há um posto da polícia rodoviária, onde, sempre

Q que necessário, pode utilizar o telefone e em casos de emergência de saúde,
contar com as viaturas. Possui ainda contato com a Prefeitura de Torres, através

do qual obtém cestas básicas e, às vezes, roupas e remédios Periodicamente
também p assistido por professores e alunos universitários da região, com

alimentos, roupas e utensílios domésticos

Recebe também visitas assistenciais de entidades religiosas, que

fornecem igualmente alimentos, roupas, remédios, etc.

Com a FUNAI, além do que já foi descrito para as demais áreas, obtém

também a confecção de documentos, tais como certidões de nascimento e

carteiras de identidade.

O

2.6. Barranca

a- Organização Social

Neste local estão duas famílias extensas (Hilário e Hermenegildo),

sendo a liderança religiosa, Hermenegildo e a política, Paulo Cabana. Veja na foto
06 (Anexo 02), Hermenegildo com algumas das crianças do seu acampamento.
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b- Organização Espacial
Trata-se de um acampamento às margens da BR. Confira localizaçâono^

mapa n° 03 (Anexo 01). i FlsJ-Eá£4r~
I PrDC. x/f)±fêpr
\ Rubr. oqJ^^

c- Economia *—-"í7~~"^^
A economia do grupo restringe-se à produção de artesanato, cestaria

(ajaka) e mini-esculturas em madeira (vicho ra'anga) que são vendidos no próprio
acampamento, porém de forma mais eficiente, na cidade próxima (Araranguá). A
foto 07 (Anexo 02) mostra um dos rapazes do acampamento na atividade de
produção de um cesto,

d- Formas de uso do ambiente

Para a produção de artesanato, buscam nas proximidades madeiras,

fibras vegetais e variedades de taquara,

s\ " A madeira também é buscada para fazer fogo, tanto para a cocção de

alimentos, quanto para aquecer as casas durante a noite.
Não há cursos d'água adequados para o consumo e, portanto,

conseguem água com moradores da vizinhança.

e- Relação com a sociedade envolvente
Além do contato realizado para a obtenção de acesso à água para o

consumo, o grupo limita o relacionamento com a sociedade envolvente visando o
atendimento de outras necessidades básicas, como comercialização do artesanato
e aquisição de gêneros alimentícios junto aestabelecimentos comerciais próximos.

O líder político está empenhado, junto a meios de comunicação (rádios
f\ ejornais) araranguaenses e outros municípios da região (Sombrio, Criciúma), em

conseguir recursos para que parte do grupo possa deslocar-se até o litoral
paranaense (Área Indígena Ilha da Cotinga/Paranaguá}, onde pretende
estabelecer-se temporariamente até localizar outras terras naquela região.

f- Serviços assistenciais
Enquanto tenta sensibilizar autoridades e a população local para

viabilizar a viagem ao litoral paranaense, o grupo vem recebendo ajudas,
principalmente em alimentos, Mas não existe nenhum apoio sistemático eoficial.
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2.7. Massiambu

a- Organização Social

Esta comunidade é composta por uma única família extensa, a qual se

subdivide em 10 famílias nucleares (Veja nas fotos 08 e 09, anexo 02, parte da

população no pátio da aldeia). Augusto da Silva é o líder político, sendo

reconhecido pelo grupo como Cacique. Importante destacar que a organização

social desta área está vinculada com a comunidade do Morro dos Cavalos. Sendo

assim, Darci Gimenez, que reside nesta última área, é considerado como Vice-

Cacique. Já sob o ponto religioso, cada área, ou melhor, cada família extensa

possui o seu dirigente espiritual.

b- Organização Espacial

Trata-se de uma área indígena. As terras são reconhecidas pela FUNAI,

muito embora ainda não estejam demarcadas.

A área é apresentada no mapa n° 04 (Anexo 01),

c- Economia

Em virtude de tratar-se de uma área de proporções exíguas (5,6 ha)

para o número de individuos/famílias que compõe esta comunidade, o espaço

disponível para a agricultura torna esta atividade econômica muito restrita. A

mesma limita-se ao cultivo de pequenas parcelas de mandioca, milho, batata-doce,

amendoim, feijão, cana-de-açúcar e fumo. Também cultivam frutíferas diversas

(laranja, bergamota, banana, goiaba, mamão).

A produção e venda do artesanato ocupa papel preponderante na

economia das famílias. A venda ocorre nos centros urbanos próximos,

principalmente Florianópolis e, na temporada de verão, nas praias da região. É,
ainda, exposto e comercializado na "Casa de Artesanato Indígena", situada na área

de Morro dos Cavalos, junto a BR 101 e que ocorre durante o ano todo. Confira

esta construção na foto 10, anexo 02.

Quanto à criação de animais para consumo, observou-se que algumas

famílias criam galinhas.
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d- Formas de uso do ambiente IRubt.cj&ítí__-íL

A maior parte da área está ocupada pelas moradias, Há uma pequena

reserva de mata da qual extraem lenha para o processamento dos alimentos e

outras finalidades.

As matérias-primas necessárias para a confecção do artesanato são

coletadas nas propriedades circunvizinhas e na área de Morro dos Cavalos.

A água para usos diversos (beber, cozinhar, lavar roupa, banho) é

obtida através de um sistema de canalização, por mangueiras, até algumas caixas

d'água. As famílias abastecem-se nestes locais, transportando-a até as residências

em vasilhas diversas,

e- Relação com a sociedade envolvente

A proximidade desta área a centros urbanizados e à BR 101 torna-a alvo

de freqüentes visitas. Nela circulam desde simples curiosos em conhecer a

situação em que vivem os indígenas, bem como instituições das mais diversas

naturezas (escolas, universidades, seitas religiosas, entidades filantrópicas etc).

Por outro lado. os próprios indígenas estão constantemente deslocando-

se para as cidades vizinhas para finalidades diversas Estas podem estar

vinculadas tanto ás atividades econômicas como á participação política em

reuniões com autoridades, gesíionando assuntos relacionados aos seus

interesses.

f- Serviços assistenciais

Esta comunidade recebe assistência nas áreas de saúde, educação,

habitação e alimentação. No campo da saúde, um membro da comunidade atua

como agente de saúde, contratado pela DIA. Para os casos mais graves, recorrem

aos postos e hospitais da região.

As atuais moradias são todas feitas de tábuas e apresentam telhado de

amianto. Tanto o material quanto a tecnologia foram obtidos através de doações.

Há uma escola na comunidade. Oferece o ensino fundamental (1a à 4a

série). Administram as aulas um professor "branco" e um indígena, este para

desenvolver a educação bilingüe. Ambos são contratados pela Prefeitura Municipal

de Palhoça.
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Quanto à alimentação, recebem cestas básicas de várias instituições,

bem como doações espontâneas. Desconhecemos a periodicidade com que isso

ocorre, o que deverá ser precisado por ocasião da elaboração do relatório

conclusivo.

A comunidade conta também com distribuição de energia elétrica em

todas as residências. r~' r^Çl

2.8. Morro dos Cavalos

a- Organização Social

Três famílias extensas, formadas por 17 famílias nucleares, compõem

esta comunidade. Veja imagem de parte desta população na foto 11 em anexo 02.

A liderança política, conforme já referimos anteriormente, é formada pelo

Cacique Augusto da Silva, que mora em Massiambu, e pelo Vice-Cacique Darci

Gimenez residente em Morro dos Cavalos.

Fomos informados de que as comunidades destas duas áreas criaram

uma associação, denominada Associação Mbyá-Guarani, que também possui

características políticas e cujo presidente é Artur Benites, morador do Morro dos

Cavalos. Contudo, não obtivemos maiores informações a respeito de suas

finalidades e formas de atuação.

Pelo menos duas pessoas desta área são referidas enquanto líderes

religiosos: Artur Benites e Timóteo Oliveira.

b- Organização Espacial

Morro dos Cavalos conforma uma área indígena. É reconhecida pela

FUNAI, tendo já ocorrido um processo de identificação, mas ainda não demarcada.

Confira na foto 12, anexo 02, uma imagem parcial desta área.

Localização: mapa n° 04 (Anexo 01).
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c- Economia

Esta área está localizada em terreno absolutamente ífcgrêPfTéTTRazão

pela qual a atividade agrícola fica extremamente prejudicada. Face à dificuldade de

obter resultados satisfatórios com o cultivo de milho, feijão, batata-doce, mandioca

etc, os moradores vêm investindo na plantação de frutíferas, tais como banana,

abacaxi, laranja, bergamota etc.

Existe um aviário na área, contudo não indagamos se a produção é para

o consumo coletivo ou se restringe-se a uma ou mais famílias.

A produção e venda de artesanato é a principal atividade econômica,

cuja a organização é semelhante à já descrita para Massiambu.

d- Formas de uso do ambiente

Face ao controle exercido por organismos ambientalistas, a comunidade

acaba restringindo as formas de uso do ambiente. Atividades como a caça é

exercida em circunstâncias extraordinárias. Os indígenas se sentem constrangidos,

inclusive, em fazer roças segundo o sistema tradicional.

A área apresenta uma vasta cobertura vegetal. Torna-se, portanto, uma

lonte da qual são ietiradas as matérias-primas para a confecção de artesanato.

Tanto 11a mata como nas capoeiras de roças em pousio, recolhem a lenha

necessária para o logo das cozinhas.

A água chega até as casas, ou próximo a estas, num sistema de

distribuição através de encanamento

e- Relação com a sociedade envolvente

Neste item entram as colocações já referidas para a área de

Massiambu, com o agravante de que o assédio externo sobre Morro dos Cavalos é

ainda mais intenso, pois a área confronta, em grande extensão, com a BR 101. O

acesso está franqueado a todos quantos transitam por esta rodovia.

f- Serviços assistenciais

Este ponto se assemelha ao já colocado para a área de Massiambu,

Cabendo destacar, entretanto, que nesta área foi construído um espaço

denominado "Casa de Artesanato Indígena". Serve, o mesmo, para que ambas as
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comunidades (Morro dos Cavalos e Massiambu) tenham uma infra-estrutura

adequada para a comercialização de seu artesanato. p—-—z>-zz
Fls.JDc3

2.9. Cambirela

a- Organização Social

O grupo qua habita em Cambirela possui características singulares que

não se adaptam nas categorias aqui utilizadas. Trata-se de duas famílias distintas,

sem vínculos de parentesco entre si, mas que se encontram no mesmo local.

Uma das famílias é composta por um casal com quatro filhos. O marido,

Benedito Aparecido de Souza, é filho de pai Kaingang e mãe Guarani e a esposa,

Etelvina Fontoura, é da etnia Guarant-Chiripá. Eles se identificam como indígenas,

apesar de estarem distanciados de seus parentes.

A outra família é formada por um casal com oito filhos. O marido é

"branco" e a esposa, Fátima, é descendente de Kaingang.

As duas famílias mantêm uma convivência harmoniosa e solidária. Cada

uma possui independência na condução de suas decisões e relações com a

sociedade envolvente.

b- Organização Espacial

O espaço ocupado (aproximadamente 1 ha) está a poucos metros da

BR 101 e foi cedido pelo proprietário para a permanência destas famílias. Cada

família possui residências próprias. Trata-se de uma área não reconhecida pela

FUNAI e que, portanto, não conta com nenhuma providência jurídica.

Confira mapa n° 05 (Anexo 01),

c- Economia

A família de Fátima cultiva uma parcela de mandioca e batata-doce e

uma horta.

Tanto o marido de Fátima quanto de Etelvina realizam trabalhos

eventuais, pequenos biscates,

Etelvina produz e comercializa artesanato (cestaria).





d- Formas de uso do ambiente

Além dos já mencionados no item anterior, acrescenta-se a existência

de algumas árvores frutíferas distribuídas pelo terreno.

A água que é consumida é obtida através de poço cavado, tipo cacimba.

e- Relação com a sociedade envolvente

Possuem relação direta e intensa com a sociedade envolvente. As

crianças freqüentam escolas nas áreas urbanas próximas (Praia de Fora),

Utilizam o comércio local para comprar alimentos e outros gêneros

necessários ao seu cotidiano.

Necessitando de atendimento de saúde, recorrem aos postos de saúde

de Palhoça ou Enseada do Brito.

f- Serviços assistenciais

Não contam com serviços assistenciais de qualquer natureza.

Obseivacão

Nesta relação constam somente as áreas e acampamentos que, por

ocasião do trabalho de campo, efetivamente contavam com presença de

população indígena. Entendemos, contudo - e esta foi uma preocupação

constantemente manifestada por várias lideranças indígenas - ser imprescindível

percorrer o trecho juntamente com representantes Guarani com o intuito de

identificar e relacionar ocupações pretéritas mas sobre as quais, no momento, não

há presença de indivíduos e/ou famílias. Segundo sua forma de ocupação

territorial, mesmo que um determinado espaço não conte com presença de

nenhum grupo familiar por algum período (que pode variar de alguns meses até

alguns anos), continua sendo entendido como um espaço para ocupação futura.

Não podem, portanto, ser caracterizados como espaços abandonados. Nossos

informantes citaram vários pontos, localizados tanto no RS como em SC, que

constituem referências espaciais importantes na memória coletiva do grupo.
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- Concepção territorial

Neste tópico abordaremos exclusivamente a forma como concebe e

define seu território o grupo étnico Mbyá. Contudo, para o relatório final, será

necessário buscar nas informações etnográficas e na literatura etnológica

subsídios para focalizar as características correspondentes à visão de território dos

demais grupos étnicos citados (Chiripá e Kaingang).

Mesmo em relação aos Mbyá, nos limitaremos, neste diagnóstico, aos

elementos básicos desta concepção. Estes elementos devem contribuir para o

entendimento que os Mbyá possuem das diversas áreas e acampamentos não

como espaços atomizados, mas como componentes de uma unidade territorial.

Para os Mbyá, bem como para a maioria das sociedades indígenas,

existe uma intrínseca relação entre organização espacial e social. Portanto, um dos

pontos de partida para entender a concepção territorial do grupo é considerar os

vínculos de parentesco que são estabelecidos entre os diferentes pontos ocupados

por este grupo étnico. Através dos laços matrimoniais são, concomttantemente,

estabelecidas relações de reciprocidade, fundamentais para a manutenção e

dinanuzação de aspectos do teko/modo de ser Guarani.

Durante o trabalho de campo foi possível constatar alguns elementos

que confirmam esta concepção Por exemplo' Avelino Gimenez. morador da Área

Barra do Ouro (RS) possui um de seus irmãos estabelecido em Varzinha, cujos

filhos encontram-se na Área de Cantagalo (Viamão-RS); outro irmão seu, Darci

Gimenez, encontra-se na Área Morro dos Cavalos; este, por sua vez, também

possui cunhados e parentes de vários graus em diversas outras áreas.

Outro elemento importante no complexo sistema de relações sociais é a

visitação. Em todas as áreas e acampamentos onde realizamos trabalho de

campo, sempre nos deparamos com indivíduos e/ou famílias em visita aos

parentes. Esta prática contribui para o sentido de unidade territorial, fazendo com

que os indivíduos dos grupos fiquem informados do que se passa nas diferentes

unidades espaciais. Ao mesmo tempo, evidencia a importância que estes pontos

possuem para viabilizar esta dinâmica que garante a possibilidade de unidade e

homogeneidade cultural.

Cabe ainda colocar que os acampamentos constituem-se em

importantes espaços anexos às áreas. Primeiro para permitir que indivíduos e/ou
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famílias que estão circulando para visitação ou mudança possam ter um ponto de
parada entre as áreas. Segundo, e de grande importância econômica no contexto
atual, para permitir a comercialização de artesanato, especialmente ao longo da

BR.

Para o relatório conclusivo se fará necessário detalhar esta rede de

parentesco que envolve estas unidades espaciais, tornando mais clara sua
concepção territorial. Este detalhamento se dará com a elaboração da genealogia

do grupo.

Desta forma, entende-se que projetos que afetem um ou mais desses

pontos devam levar em conta esses aspectos. C"- fíjòjL.

IV - Problemas decorrentes da duplicação da BR 101

Um dos problemas, já referido acima, consiste em que esta obra será

um agravante para a organização social e territorial, pelo menos do grupo Mbyá-

Guarani

As comunidades levantaram também preocupações quanto á ameaça à

sua permanência nos espaços em que estão estabelecidas, na medida em que

muitos sequer são oficialmente reconhecidos como fazendo parte do seu território.
Outro problema constantemente referido pelos indígenas é quanto ao

perigo em transitar ao longo e através da BR, que será intensificado com sua

duplicação.

As comunidades também apontaram para uma maior vulnerabilidade, ã

medida em que o acesso aos acampamentos e áreas tenderá a ser maior. O
contato com a sociedade envolvente no seu aspecto negativo, ou seja, a presença

de pessoas que desconhecem a cultura do grupo, podem promover situações de
desajuste social, tais como alcoolismo, prostituição etc.

Também do ponto de vista econômico, demonstram-se apreensivos. A

execução desse projeto coloca em risco uma importante atividade econômica do
grupo que é a venda de artesanato nos acampamentos ao longo da rodovia.
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V - Subsídios bibliográficos para a elaboração do relatório final

Tendo em vista que este diagnóstico é apenas um levantamento inicial

para dar subsídios ao relatório conclusivo, realizamos uma seleção bibliográfica

considerada essencial para a elaboração do item "II- Histórico e

Fundiária", constante no "Termo de Referência" da FUNAI.

ALMEIDA, Rubens T. de. Relatório sobre a Situação dos Guarani-Mbyá do Rio
Grande do Sul: a Questão das Terras. Relatório Referente à Portaria n°
1852/F de 11. 04. 1985. Brasília: Ministério do Interior/Fundação Nacional do
índio. 1985.

AMBROSETTl, Juan B. Los índios Cainguá dei Alto Paraná (Misiones). Boletín dei
Instituto Geográfico Argentino. Vol. XV. Buenos Aires 1895 a. p. 661-744.

BRAND, Antônio. O Confinamento e seu Impacto Sobre os Pãi/Kaiowá.
Dissertação de Mestrado. Porto Alegre: PUC-RS. 1993.

CADOGAN, León, Las Reducciones de! Tarumá y Ia Destrucción de Ia
Organización Social de los Mbyá-Guaraníes dei Guairá (Ka'ayguâ o
Monteses). Estúdios Antropológicos Publicados en Homenaje ai Doctor
Manuel Gamio. México, p. 295-303. 1956.

La Guerra de Doscientos Anos de los Monteses dei Tarumá. Yvytyrusú,
Revista Gauairena de Cultura. Ano I. n. 2 Villarica. p. 13-17. 1961.

Ywyra Ne'ery. Fluye dei Árbol Ia Paiabra. Sugestiones para e! Estúdio de
Ia Cultura Guarani. Centro de Estúdios Antropológicos de Ia Universidad
Católica "Nuestra Senora de Ia Asunción. Asunción. 1971.

Ayvu Rapyta. Textos Míticos de tos Mbyá-Guarani dei Guairá. Biblioteca
Paraguaya de Antropologia. Vol. XVI. Asunción: CEADUC/CEPAG. (1946)
1992.

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. Identidade, Etnia e Estrutura Social. São
Paulo: Livraria Pioneira. 1976.

CHAMORRO, Graciela. Kurusu Ne'êngatu: Palabras que Ia Historia no Podria
Olvidar. Asunción: Biblioteca Paraguaya de Antropologia. Vol. 25, 1995.

CLASTRES, Hélène. La Tierra Sin Mal. (Trad.: Viviana Ackerman). Buenos Aires:
Edicionesdel Sol. 1993.

DÍAZ MARTÍNEZ, Noemi. La Migration Mbya (Guarani). Dédalo. n. 24, São Paulo.
P, 147-169. 1985.
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*teEBLING, Paula E.R Levantamento de Dados Sócio-Econômicos e Culturais
Dois Grupos Guarani que Habitam Fora de Áreas Indígenas Sdte_Í2.
Jurisdição da 13a Delegacia Regional/FUNAI. (Datil.) Porto Alegre. 1981. Proc.

Rub^
Situação das Terras Indígenas no R. G. Sul. Informe N. 017/13a. Porta
Alegre. 1985. 15p. (Datil.)

FARIAS, Maristela D, H. Sobre a Necessidade de Terras para os índios Guarani
do Litoral de Santa Catarina: Estudo a partir do Caso Massiambu,
(Monografia de Graduação), Florianópolis: UFSC. 1997.

GARLET, Ivori J. Mobilidade Mbyá: História e Significação. Dissertação de
Mestrado. Porto Alegre: PUC-RS, 1997

GARLET, Ivori J. & ASSIS, Valéria S. de. Diagnóstico da População Mbyá-Guarani
no Sul do Brasil. São Leopoldo: Cadernos do COMIN. N°. 7. 1998.

LADEIRA, Maria Ines. "O Caminhar Sob a Luz"-0 Território Mbyá à Beira do
Oceano. Dissertação de Mestrado. São Paulo: PUC-SP. 1992.

^ LADEIRA, Maria I.; DARELLA, Maria Dorothea P. &FERRAREZE, João Alberto.
W Relatório sobre as Áreas e Comunidades Guarani Afetadas pelas Obras

de Duplicação da BR 101 no Estado de Santa Catarina, Trecho Garuva-
Palhoça. 1996.

IJTAIFF. Akln As Divinas Palavras: Identidade Étnica dos Guarani-Mbyá.
rinuanopolis UFSC 1996

MELIÂ. Barlomeu. A Experiência Religiosa Guarani. O Rosto índio de Deus.
Tomo I Série Vil São Paulo: Editora Vozes. p. 293-357 1989a.

La Tierra-Sin-Ma! de Los Guarani: Economia y Profecia. América Indígena,
vol XLIX. n. 3. México.p.491-507. 1989b,

MELIÀ, B. SAUL, M. VA. e MURARO. V.F. O Guarani: Uma Bibliografia
Etnológica. Santo Ângelo: FUNDAMES/FISA, 1987.

Ç) NIMUENDAJU, Curt, As Lendas da Criação e Destruição do Mundo como
Fundamentos da Religião dos Apapokuva-Guarani. São Paulo:
HUCITEC/EDUSP. 1987.

Mapa Etno-hístórico de Curt Nimuendajú. Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística/Fundação Pró-Memória. Rio de Janeiro: IBGE. (1944)
1981.

SANTOS, Sílvio Coelho dos. O Homem índio Sobrevivente do Sul;
Antropologia Visual. Florianópolis; UFSC. 1978,

SCHADEN, Egon. Aspectos Fundamentais da Cultura Guarani, São Paulo:
EPU/USP. 1974.
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Caracteres Específicos da Cultura Mbúa-Guarani. Revista de Antropologia
Vol. 11. n, 1 e 2. p. 83-94. 1963a.

El Mesianismo en América dei Sur. Movimientos Religiosos Derivados de \,
Aculturación. Madrid: SigloXXI. p. 80-151. 1982.

SOUZA, José O. Catafesto de. Usina Hidrelétrica de Machadinho: Diagnóstico
Ambiental do Meio Sõcio-Econômico. Parecer Antropológico em Subsídio
ã Elaboração do EIA/RIMA - Impacto sobre as Populações Indígenas.
Porto Alegre. 1998.

VENZON, Rodrigo. Migração e Territoriedade Mbyá no Rio Grande do Sul.
PETI/ANAÍ - RS: Expropriação e Luta: As Terras Indígenas no Rio Grande
do Sul. p. 169-172. 1990-93a.

Os Guarani Missioneiros: Incorporação e Sobrevivência, PETI/ANAÍ - RS:
Expropriação e Luta: As Terras Indígenas no Rio Grande do Sul, p. 118-
121. 1990-93b.

Q VIETTA, Katya. Mbyá: Guarani de Verdade. Dissertação de Mestrado. Porto
• Alegre: UFRGS. 1992.

WITT, Francisco D A. Relatório de Estágio com os índios Mbyá-Guarani no
R.G. do Sul. Porto Alegre: 13a. Delegacia Regional/FUNAl. 1985.
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Ivori José Garlet

Etno-hístoriador
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Foto 3: l-lorácio Lopes com popygua - Campo Bonito

O
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Foto 2: Familia Mbyá - Barra do Ouro
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Foto 5: Crianças Mbyá comendo abacaxi - Campo Bonito





Foto 6: Hormeneqilclo e crianças •• Barranca

O

Foto 7: Rapaz Mbyá produzindo cesto - Barranca
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p.iin fi- r ,,ia ,-|q nnpiii^cno do Massiambu no pátio da aldeia
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'tn I'!; i"--]"n rio Aiio=;aiialo Indiuena - Mono dos Cavalos

Foto 11: Parte da população de Morro dos Cavalos
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Foto 12: Visão parcial da área indígena Morro dos Cavalos
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Araranguá, 1R de maio de 2000.

Exm* Sr.

Dr. Fábio Ncsi Venzou

Procurador da República
Criciúma - SC

O Movimento Pró-Araranguá - MPA, formado por 49 lintidades constituídas e
representativas de nossa comunidade, vem manifcslar-se favorável à realização da
Audiência Pública, a respeito da duplicação da rodovia BR-101 no trecho que
abrange os Municípios da AMESC, no sul de Santa Catarina, na data
originalmente mareada, ou seja, 13 de junho próximo, às 09:00 horas, no
Araranguá Tênis Clube, situado na Avenida Cíetúlío Vargas, 145 - Centro.
Outrossim, manifestar-se de acordo com o regulamento das Audiências Públicas
promovidas pelo Instituto iínisilciro de Meio Ambiente - IBAMA, entendendo que
elas são a melhor oportunidade de manifestação e opinião das comunidades
interessadas. Kvenfitais falhas ou divergências ocorridas em audiência anterior,

O "ão permitem prever que se repitam nas próximas.
Por outro lado, adiai mais uma vez a audiência, entendemos que seria prejudicial
ao ritmo das discussões c ao alto grau de envolvimento da sociedade, neste
importante fato, que irá influenciar aspectos sócío-econômicos e ambientais da
região. >

Sem mais para o momento,
Atenciosamente

ÜÉTeu Santos

ONG Sócios da Natureza
(fundada cm 05/06/80 j

Movimento Pró-Araranguá ( 49 Entidades )
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Araranguá, 18 de maio de 2000.

Exm° Sra,

Dra. Marilia Marreco Ccrqueira
MD. Presidenta do IBAMA
Brasília -DF

O Movimento Pró-Araranguá - MPA, formado por 49 Entidades constituídas
e representativas de nossa comunidade, vem manifestar-se favorável à
realização da Audiência Pública, a respeito da duplicação da rodovia BR-101
no trecho que abrange os Municípios da AM ESC, no sul de Santa Catarina,
na data originalmente marcada, ou seja, 13 de junho próximo, às 09;00 horas,
no Araranguá Tênis Clube, situado na Avenida Getúlio Vargas, 145 - Centro.
Outrossim, manilestar-se de acordo com o regulamento das Audiências
Públicas promovidas pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente - IBAMA,
entendendo que elas são a melhor oportunidade de manifestação eopinião das
comunidades interessadas. Eventuais falhas ou divergências ocorridas cm
audiência anterior, não permitem prever que se repitam nas próximas.
Por outro lado, adiar mais uma vez a audiência, entendemos que seria
prejudicial ao riímo das discussões e ao alto grau de envolvimento da
sociedade, neste importante fato, que irá influenciar aspectos sócio-
econômkos e ambientais da região.

Sem mais para o momento,
Atenciosamente

tantos

ONG Sócios da Natureza

'^

(fundada em 05/06/80)

Movimento Pró-Araranguá ( 49 Entidades )
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FROM : DEPIMfVFUNfil PHONE NO. : 061 2239281 Jun. 01 2000 04:i7fiM PI

O

o

MINISTÉRIO DAJUSTIÇA
FuiKiaçfio Nacional cio índio

~Y^ <W^-

C5> ip^-^K.

HOfísk w, ^3. /CMAM/D3SEIMI
rasiMai^Sí-I- dls urnal© íEs 2

Eceííisramsnsis Fimcess© MINAI 1QH77/9® - Lkeiradamsinito Anmfijkiinísil tfes
ohms é'S dlonplkaçi© dai BE. ?M - tirsdtmj MoriarnépolSa/SC Osóitto/MS.

.&_-~

Senhora Chefe,

Cumprimeníando-a cordialmente-,, dirijo-me a V. Sa. para
oficializar a posição desta Fundação» manifestada nas audiências públicas de
apresentação dos estudos ambientais (EIA/RÍMA) do projeto de duplicação da
BR 101 -trecho Florianópolis - Osório, nas datas de 24, 26 e 28 de abril do
corrente ano, ocorridas, respectivamente, nas cidades de Florianópolis/SC,
Tubarita/SC e Osório/RS, consolidadas ao relatório técnico/Inf
096/CMÁM/DEPIMA, anexo,

É nosso sníendiniento que questões de relevante importância
como as que envolvem o projeto ao transpor a Terra Indígena Morro dos
Cavalos e a testa ocupada pelo grupo guarani de Campo Bonito são exemplos
da superficialidads e insuficiência dos estudos apresentados para o
componente indígena. A primeira será transposta por um túnel, sem que
nenhum estudo geológico tenha sido apresentado, de forma a, no mínimo.

o Sr.

Mgslíle Psirsiira dia Sá

Cieif® d]© !>®p»s&rtommcimttep â® Msgteín-Mi s LScerodamernSo - HEEREL
Im!sUn£íU!tCí 'itírasfiSenirít' éft IMteikP AminFreilhiiiiil.i-* k fc<KM!rewsí

Hafe^siãs ]R<eiiíio™v'Bcs —Ü.BAML4
SAW AV. 1L4

CEP ?#«-» - 3rasik - DF
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FROM : DEPIMA/FUNAI
PHONE NG. : 061 22392S1 Jun. 01 2000 04:i8RM P2
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Mínistério da íustiça
ÍPVeSuÊer n ^«—,\™.1 P^^çlo Nídonai dft índio

;:^£^^ aímgída que será
impactos mdiretoa". ^^^~J-^—£ii£ e os cs gjne atribuam flpg•nas

<£i seja, oPBA nio sutetitai os ríSi''T'̂ "''IIOS P"6"5 *»&!*.
* fed™ àPropogiçs: z™^t.T^r ^estes

m«"<ia« mitigadoras ecompensatórias ' " ^"^'"^ ã* «=spsuiv8s

pübHoa, por i*'*:^»«»™*noTO3 mdiimias
affipTOdedordc3sui]ciÍtesS~;" * ' rSal,2açâo e<*««««aç8o pelo

Atenciosamente»

MO irAQTULfO ©E OL1V1S2RA
tato dlo ©EFUMA/B^S





MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES . ^~
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER F(8.£)_
UNIDADE DEGERÊNCIA DE PROJETOS - UGP/BID Proc. U, „____
Setor de Autarquias Norte -Quadra 3-Lote A- lfl Andar -Sala 13.380 pror - j ^^JjM^A
BRASÍLIA-DF-CEP 70040-902 AuwKMflÁ!6° BAMA/OiKC

Oficio UGP/BID na 363/2000

A««lnatufB

^

Brasília. 26 de Maio de 2000.

Prezada Senhora,

Reportamo-nos ao Ofício n° 054/2000 IBAMA / DCA / DEREL, de 15 de maio de

2000, no qual esse Instituto prorroga sine die as audiências públicas complementares da

duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, em Paihoça/SC, Laguna/SC e

Araranguá/SC.

Considerando a urgência na obtenção das licenças prévia e de instalação, para dar

prosseguimento às negociações de recursos financeiros junto ao BID, conforme relatado no

Oficio UGP/BID n° 282/2000, de 02 de maio de 2000, e cronograma anexo, colocamo-nos à

disposição para fornecimento de informações e dados complementares, que julgarem

necessários, das questões dúbias e/ou polêmicas sobre os Projetos de Engenharia

Rodoviária, bem como do EIA/RIMA.

Solicitamos, também, que esse IBAMA verifique a viabilidade de aplicação do Art. 12

da Resolução CONAMA 237/97, que preceitua sobre a compatibilização do processo de

licenciamento com o cronograma do empreendimento.

Na oportunidade, informamos que o 16° DRF/DNER, em Florianópolis, reuniu-se

recentemente com a Procuradoria da República do Ministério Público Federal em Santa

Catarina objetivando acolher as preocupações sócio-ambientais daquele Ministério referentes

ao empreendimento em pauta.

Atenciosamente,

llma Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá

Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento/IBAMA
SAIN~Av. L-04 Norte

Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF

F'UJSERStSARA£ÜQn10F IC-363.doc

L.CfãLidio
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER
SERVIÇOS DE PROJETOS -DrER/DEP

PROGRAMA DE AMPLIAÇÃO DACAPACIDADE RODOVIÁRIA DO CORREDOR DA
BR- 101 - FLORIANÓPOLIS (SC) - OSÓRIO (RS)

CRONOGRAMA ESTIMADO PARA INÍCIO DAS OBRAS

1.0 - Projeto Executivo de Engenharia

1.1- Aprovação das Minutas
1.2- Entrega das Impressões Definitivas
1.3- Aprovação das Impressões Definitivas
1.4-Publicação das Aprovações das Impressões Definitivas

2.0 - Estudos de Viabilidade Técnico-Ecoiiômica c de Concessões

2.1 -Relatório Final

3.0 - Estudos e Procedimentos Ambientais

3.1 -Licença Prévia
3.2 - Projeto Básico Ambiental
3.3 -Licença de Instalação

4.0-Missões do BID

4.1 - Missão de Análise

4.2 - Missão de Megociação
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Of. FEPAM/DIRTEC/ n.° 1124/00

Senhora Diretora

r^utocaio

IBAMA/DIRCO»

Porto Alegre, 10 de maiõdé 2000.

Esta Fundação Estadual de Proteção Ambiental, representada
pela equipe técnica responsável pela análise do EIA-RIMA da duplicação da BR-101 trecho
Osório Torres, participou da vistoria e da Audiência Pública realizada em Osório,
respectivamente, nos dias 27 e 28 do abril do corrente.

Nesta ocasião, foi constatado que as variantes da Gruta e da
Várzea do rio Maquine, atravessam áreas de relevante importância e fragilidade ambiental.

Conforme o Zoneamento Ecológico-Econômico do Litoral Norte
elaborado através do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro , de responsabilidade
da FEPAM no Estado do RS, estes trechos estão incluídos na Zona 6, que é composto
por lagoas interligadas, consistindo em corredores de fauna e flora, com importantes áreas
de reprodução e criação de peixe e de ocorrência de espécies endêmicas e em extinção.

Considerando-se que entre as metas estabelecidas para a J
referida Zona está indicada a necessidade de manter as características dos ecossistemas, f1
garantindo a preservação da sua dinâmica natural, ressaltamos que as alternativas de ^
traçado e soluções tecnológicas devem ser adotadas prevendo os menores impactos
ambientais possíveis. Deste modo, deverão adequar-se às restrições de uso dos recursos -
naturais definidas para a Zona 6, destacando-se a necessidade de garantir o padrão de
drenagem natural e manter os corredores biológicos, especialmente de espécies
endêmicas.

Pelo exposto, salientamos a necessidade da compatibilização,
do projeto executivo da rodovia com as características de fragilidade ambiental dos trechos
mencionados.

lima. Sra.

Gisela Damm Fonattini

M.D. Diretora de Controle Ambiental IBAMA

Brasília - DF
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Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS
Rua: Carlos Chagas, 55 - Fone: "(51) 225-1588 - FAX: (51) 212-4151 - CEP 90030-020 - Porto Alegre - RS - Brasil
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Informamos que a equipe técnica da FEPAM programou nova
vistoria a ser realizada no dia 25/05/2000, com o objetivo de verificar com maior
detalhamento as condições dos locais de maior criticidade ambiental.

Com base nos dados de vistoria e dos estudos que compõe o
Plano Básico Ambiental, solicitados através do of. n.° FEPAM/D1RTEC/1103-00, de 27 de
abril de 2000, será emitido o parecer referente ao licenciamento prévio do
empreendimento.

No aguardo da documentação solicitada, subscrevemo-nos,

Atenciosamente

Dra. Biól.Maria Dolores Schuler Pineda

Diretora Técnica

FundaçãoEstadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS
Rua: Carlos Chagas, 55 - Fone: *(51) 225-1588 - FAX: (51) 212-4151 - CEP 90030-020 - Porto Alegre - RS - Brasil
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL U—*——"
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO N° 0^3 /OO - IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAUDEREL

Brasíiia-DF, o-* de junho de 2000.

Prezado Senhor,

Reportando-nos ao licenciamento ambiental da BR 101, trecho

Florianópolis/SC a Osório/RS, servimo-nos do presente para encaminhar cópia do Ofício

do Conselho Estadual dos Povos Indígenas n° 282/2000, bem como do seu anexo, para o

conhecimento e providências julgadas necessárias por esse Departamento.

Outrossim, importa informar que o documento em questão foi entregue a

este Instituto, em decorrência da participação do Conselho na Audiência Pública para

discussão do RIMA, do empreendimento em epígrafe, realizada na cidade de Osório/RS,

no dia 28 de abril.

Atenciosamente,

O pi cML ^^T
Moema Pereira Rocha de Sá

Departamento de Registro e Licenciamento
Chefe

A Sua Senhoria o Senhor

Rogério Eustáquio de Oliveira
Chefe do DEPIMA

Fundação Nacional do índio - FUNAI
70.000-00 - Brasília/DF

Fax: 223-9281

GllDEREL00\OFlCIOlFUNAH01.DOC
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Ministério do MeioAmbientedoaRecursosRenováveisHídricose da AmazôniaLegal- MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Sistema de Controle de Processos c Documentos

Encaminhamento de Documento
M. ,M A

DOCUMENTO

Pruiottl*

IBAMA/DIROCP
Ni 3335-Jaov° •

Jr*T
Assunto: ENCAMINHA CÓPIA DODOCUMENTO RECEBIDO (VIA E-MAIL), ENVIADO PELO

MOVIMENTO PRÓ-ARARANGUÁ, VERSANDO SOBRE ADUPLICAÇÃO DA BR-101.

N° Documento: 10100.002767/00

N° Original: 0765/00

Interessado : PROCURADORIA DA REPÚBLICA

Data: 05/06/2000

-? : GABIN

Para: DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

Projeto EAMA-FIA/U5P

ANDAMENTO

05/06/2000 09:17:00

DE ORDEM PARA AS PROVIDÊNCIAS PERTINENTES.

n^™""5"-casso

Assinatura da Chefia do(a) GABIN

ÕAsaxtuv Ga&wwa* SBsmkv £&&£«
Cheio do Gabinete

iBAMA
Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

Assinatura e Carimbo

Página:!
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Documento
10100.002767/00-36

GABiN

DataQ£LQÇL/.QQ_ Prazo

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL'"""

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARINA
PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

Ofício 11." 0765/00-PRDC/SC

Florianópolis, 15 de maio de 2000.

Senhora Presidente:

Pelo presente, encaminho a Vossa Senhoria, para
ciência e juntada ao procedimento de licenciamento próprio, cópia de documento
recebido (via e-mail) por esta PRDC, enviado pelo MOVIMENTO PRÓ-
ARARANGUÁ, versando sobre a duplicação da BR-101.

Atenciosamente,

ArmuCIA HARTMANN
Procuradora da República

Ilma. Sr3.

Dr3. MARÍL1A MARRECO CERQUEIRA
MD. Presidente do IBAMA

BRASÍLIA - DF
\rc





DUPLICAÇÃO BR-101
^f^m. ^a^^ ^^

O trecho da BR-101 a ser duplicado inicia no km 175,0 no Município de

Palhoça/SC e termina no km 99,5 no Município de Osório/RS, num total

aproximado de 400 Km de extensão, atravessando diversos Municípios em

ambos os Estados, sendo um deles...

"ARARANGUÁ - Cidade das Avenidas"

Q\ a Já no século XVI seu território era utilizado como corredor, caminho

aberto pelas diligências de militares, tropeiros e colonizadores.

a No final do século XIX, ganhou um inconfundível traçado urbanístico

projetado pelo futurista Engenheiro Mesquita.

a Emancipado de Laguna em 03 de abril de 1880.

a População: estimada em 55 mil habitantes.

a Morro do Conventos santuário ecológico com uma formação rochosa de

200 milhões de anos.

a Rio Araranguá, poluído pela impiedosa indústria carbonífera da região de

Criciúma, que joga diariamente em seus afluentes toneladas de resíduos

peritósos do carvão.

a Sede da Associação dos Municípios do Extremo Sul Catarinense - AMESC
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(49 Entidades Representativas do Município de Araranguá)

U 5?

Introdução

A união das entidades representativas do Município de Araranguá,

demonstra que a sociedade civil passa a assumir seu papel de cidadania e

contribuição na viabilização do desenvolvimento sócio-econômico, de forma

equilibrada e sustentável, gerando expectativas e resultados notáveis na busca

por uma melhor qualidade de vida para a comunidade.

Organização Não-Governaineníal Sócios da Natureza





Histórico

• Através da ONG Sócios da Natureza e do Conselho Municipal de Turismo foi

iniciado, em julho de 1998, um movimento para discutir qual a melhor

alternativa de traçado para a duplicação da rodovia BR101 no trecho de

Araranguá, baseado em um documento da ACFVA que repudiava outro traçado

que não fosse o atual.

Em reunião no Araranguá Tênis Clube, com a presença de 300 pessoas,

apresentamos as alternativas de traçado:

Alternativa com desvio ao Oeste,

Alternativa com desvio ao Leste,

Alternativa com sistema binário,

...e os problemas da duplicação paralela ao

traçado atual, tais como: poluição ambiental, falta de segurança para pedestres e

veículos, dificuldade de acesso a cidade, principalmente ao turista, e as enchentes

que interditam a BR 101 provocando transtornos sócio-econômicos e uma péssima

divulgação para a Cidade de Araranguá.

Em setembro, mais quatro entidades aderiram ao movimento:

Associação de Arquitetos e Engenheiros de Araranguá - AESC

Ordem dos Advogados do Brasil, secção Araranguá, OAB

Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Ara/SC, SINTE

União das Associações de Moradores de Araranguá, UAMA,

...quando foi então elaborado o primeiro documento, elegendo-se a alternativa

oeste como a melhor opção para o Município e região, porque, além de resolver os

problemas citados anteriormente, vai ao encontro do plano de expansão urbana do

plano diretor, que aspira uma segunda ponte sobre o Rio Araranguá





Uma comissão de empresários,

(maioria situados às margens da SR)

profissionais liberais, imprensa/Radio

Araranguá, acompanhada do Prefeito

Municipal, Sr. Primo Menegalli, foi

a Florianópolis buscar mais

informações e conhecer o ante

projeto da duplicação junto ao

DNER, na ocasião foram informados

de que os técnicos do órgão em

Brasília estranharam a solicitação de

um documento (ACIVA) de uma

cidade do Sul, com uma pretensa

reivindicação da obra de duplicação

passar por dentro da cidaoers^rtreüfiõ

atual, já que a maioria das cidades do

País reivindicam por fora do

perímetro urbano. Além disso, o

próprio DNER, na oportunidade, em

palavras textuais dos Eng°s. Roberto

Ribas e César Santos, (gravadas em

entrevistas ao órgão de imprensa retro

citado), manifestava-se, técnica e

economicamente favorável à

alternativa oeste, por fora da cidade

de Araranguá, além de dizerem que a

decisão final acolheria a vontade da

maioria da população.

A partir disso, a Rádio Araranguá promoveu um programa "histórico" ao vivo, às

margens da BR, quando colocou no ar, via telefone, o atual Secretário de Obras do

Estado de SC, Eng0. Civil Leodegar Tiscoski, que enfaticamente apontou o desvio

Oeste como a melhor solução de engenharia paraa cidade de Araranguá.

O DNER, em uma reunião no auditório da UMSUL - Araranguá,

apresentou à comunidade (entidades e autoridades) o anteprojeto contendo as duas

alternativas para o futuro traçado da rodovia, na qual os técnicos das empresas

responsáveis pelo projeto deixaram claro que o desvio-oeste seria menos oneroso

para o governo, pelo critério do custo-beneficio da obra, assim como também

fizeram opções pessoais pelo desvio, quando foi feita uma pergunta interessante

com uma resposta também interessante:

"Qual dos dois traçados é melhor tecnicamente e economicamente ?"





OSuperintendente do DNER em Santa Catarina Eng. RorWkVs^SBãs
pediu ao Eng. Aldo, da Esteio, empresa responsável pelo projeto do trecho entre a

ponte do Rio Araranguá e o trevo de Sombrio, que respondesse:

"De acordo com a metodologia do DNER e aceita pelos órgãos financeiros

internacionais, foram analisados três itens:

* custo de implantação

* custo de conservação

* custo de operação

Através destes indicativos, o contorno/desvio oeste é o que apresenta a melhor

performance", (existe gravação / vídeo)

Lembrando algumas diretrizes e normas do DNER

Manter, sempre que possível, o trajeto original; .y

Contornar povoados e áreas urbanas, evitando a quebra de trajeto e o conflito

com interesses locais, tanto mais quanto for o grau da densidade demográfica do

núcleo a ser transposto;

O planejamento do uso do solo é prioridade federal, seguido dos interesses do

Estado e do Município, cabendo a eles o direito da intervenção, independente dos

interesses privados;

O traçado priorizará a segurança do usuário, a economia da construção, de

operação e manutenção da vias;

Levará em consideração ainda a preservação da natureza e os cuidados com o

entorno paisagístico.

Desta forma é interessante observar que muito embora a regra geral

indique a manutenção do traçado original, em seguida salienta a necessidade

técnica e experimental de desviar-se dos núcleos urbanos, evitando os

denominados "pontos negros" das rodovias locais, com grande incidência de

acidentes.





A Associação de Arquitetos e Engenheiros - AESC, elaborou um lauriõtécnico

apontando as desvantagens do projeto da duplicação no traçado atual e as

vantagens do desvio oeste, o qual foi elogiado pelos técnicos das empreiteiras e

pela direção do DNER. Abaixo alguns tópicos do documento:

"Do ponto de vista urbanístico a transição de um eixo polarizador de

grande porte como a BR 101 sobre uma malha urbana, caracteriza violenta

secção do sistema viário local, tornando necessário o advento de diversos

sistemas de fluxo afim de não isolar as duas marginais, causando

Q independência de usos e atividades, ou no caso de um núcleo urbano menos
expressivo, a sua estagnação e conseqüente depreciação."

"Portanto, qualquer projeto de transposição do núcleo urbano pela BR -

101, levará em consideração primeiro os interesses maiores do País e da maioria

dos seus usuários, ficando paru segundo piano os interesses regionais e locais e

por último considerará os interesses particulares"

"Desta forma o projeto deverá prever acessos específicos ao sistema

viário local, não permitindo interseções ou inserções na via a bel interesse dos

transeuntes locais, enquanto quepara usuários de longo percurso a sinalização

deverá acontecer com muita antecedência, afim de viabilizar o refúgio e

ingresso de veículos no meio urbano"

"No caso de prever-se o projeto em desvio por região menos povoada,

encontraremos algumasfacilidades neste aspecto. Não nos deparamos com o

choque de interesses que certamente ocorreria na proposta anterior entre a

rodovia duplicada, à exigir segurança e fluidez com a malha urbana local,

solicitando transição e acessibilidade, atendendo perfeitamente as abrangências

de cada equipamento, os fluxos determinantes de cada via e os acessos

necessários de cada transição."

"Na alternativa de manutenção da pista no leito atual, não haveriam os

acessos norte e sul com estas características, inviabilizando ou retardando a

implantação destas alternativas, tão necessárias ao desenvolvimento do

Município.
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A ACIVA, pressionada pela maioria de seus integrantes, colocou em votação as

duas alternativas de traçado (no primeiro documento não houve votação), surpreendendo

com o resultado de 34 votos a favor do desvio oeste e 23 votos contra.

A ONG Sócios da Natureza, em sua busca pela preservação ambiental e uma

melhor qualidade de vida para a região sul do estado, em contato com as ONGs do

Complexo Lagunar, identificou os seguintes problemas e necessidades:

1°. As ONGs do Complexo Lagunar, reivindicam a retirada do aterro que

obstrui ofluxo natural das águas entre as lagoas, desde a construção da rodovia

BR 101, na década de 60.

2°. Observamos o descaso governamental que não fiscaliza com rigor os

causadores da poluição: Agricultura do arroz/agrotóxicos, esgoto público/lixo,

carvão e mais o descasopopularcom a conservação dos recursos hídricos

4°. A identificação do mesmo problema: a poluição causada pelos resíduos

piritósos do carvão advindos da região de Criciúma, via trem até a GERASUL -

Capivari de Baixo, que contamina o rio Tubarão, e, consequentemente, a Lagoa

Santo Antônio do Complexo Lagunar.

Um grupo de empresários elaborou um abaixo-assinado em prol do desvio-oeste,

coletando assinaturas de vários comerciantes localizados às margens da rodovia,

inclusive do atual Vice-Prefeito, Sr. Mariano Mazzuco, o documento foi enviado

paraas autoridades públicas que apoiam e simpatizam com o "Desvio pela Vida":

• Governador do Estado, Dr. Esperidião Amin Helou Filho;
• Secretario de Obras do Estado, Eng0. Leodegar Tiscoski;
• Senador da República, Dr. Jorge Konder Bornhausen;
• Pres. da Comissão de Estradas, da Câmara de Dep., Raimundo Colombo;
• Deputado Federal, Dr. Antônio Carlos Konder Reis;
e também para os que não simpatizam com o Desvio peia Vida:

• Ministro dos Transportes, Sr. Eliseu Padilha;
• Superintendente do DNER/SC, Eng°. Roberto S. Ribas.
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Omovimento cresceu para 18 entidades e mais 27 associações de bairro^abrigadas
pela UAMA - (União das Associações de Moradores de Araranguá).

Em 3 de setembro de 1999, o Movimento Pró-Araranguá realizou uma

manifestação no trevo principal da BR 101, acesso principal a Cidade, onde foram

apresentados, uma peça teatral e a execução do hino nacional pelo Coral da cidade,

e, no encerramento, dois buquês de flores foram entregues a motoristas presentes

que estavam na primeira fila. A paralisação durou trinta minutos e, pela estimativa

da policia rodoviária, havia 1500 pessoas.

No mesmo dia, no período da tarde, foi realizado no auditório da UNISUL,

um seminário, em que foi discutido o Impacto Ambiental do Carvão nos Recursos

Hídricos daBacia do Rio Araranguá e a problemática Duplicação da BR 101.

Depois do seminário, em conjunto com a SALISC - Imaruí, foi elaborado um

documento contendo os problemas e reivindicações do trecho da BR101 entre

Palhoça e Passo de Torres, sendo enviado ao Sr. Jorge Elena, representante do BID

em Brasília, e ao Procurador da República, Dr. Fábio Nesi Venzon.

Uma comissão formada por empresários, representantes de entidades,

Vice-Prefeito Mariano Mazzuco, e pelo Secretário Estadual de Obras Dep. Fed. e

Eng0. Leodegar Tiscocki, esteve na sede do DNER, em Florianópolis, reunida

com o Superintendente Eng°. Roberto Ribas, este em momento algum, apresentou

uma justificativa técnica e convincente para a super-rodovia passar por dentro da

cidade de Araranguá. Observa-se que na Grande Florianópolis já se projeta a

passagem da rodovia do Mercosul passar por fora dos perímetros urbanos, devido

aos transtornos que diariamente surgem, tanto que a comunidade de Biguaçu já

paralisou duas vezes a construção da obra. {ver Editorial da A Noticia).
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O Movimento cresceu: atualmente são 22 entidades e 27 associações de bairro,

abrigadas pela UAMA-União das Associações de Moradores de Araranguá.

Em reunião realizada no auditório da UNISUL-Araranguá, o Instituto Militar de

Engenharia do Rio de Janeiro-IME apresentou às Entidades o Estudo e Relatório

de Impacto Ambiental-EIA-RIMA do trecho Palhoça-Osório, em que três

observações mostram-se "vitais" para uma melhor qualidade de vida dos

Araranguaenses e demais moradores da região :

Ia. O maior valor de ruído provocado por veículos foi captado em

Araranguá, 87 decibéis, quando que a Organização Mundial da Saúde - OMS

tolera até 75 decibéis.

2o. O trecho Maracajá - Araranguá é o que apresenta, em dados estatísticos, o

maior numero de acidentes com vitimasfatais. Nestes pontos críticos, a analise

demonstrou que geralmente são em :

* travessias urbanas

* acessos e cruzamentos

3o. Na travessia da super-rodovia do Mercosul peío Município de Araranguá,

o RIMA (uma conquista da sociedade civil) apontou uma "transposição da

zona urbana que implica na construção de um contorno rodoviário, com pista

dupla afastada aproximadamente 700m a oeste do leito atual, por ser

considerada a mais vantajosa ambientalmente e recomendada para ser levada

ao nível de projeto de engenharia."
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OBS. Textos extraídos do RIMA:

Atualmente a rodovia no estado que se encontra, está com sua capacidade
esgotada, aumentando consideravelmente os custos de transportes e se
constituindo em elemento inibidor ao desenvolvimento sócio-econômico da região
atravessada

Os problemas de segurança são gerados: principalmente, pelosproblemas
r\ de capacidade e pelafalta de um disciplinamento e/ou de vias alternativas para o

tráfego local ( veículos e pedestres), buscando eliminar/minizar os conflitos hoje
existentes.

O

Do ponto de vista ambiental, as medidas de proteção aos mananciais, dos
riscos potenciais decorrentes de acidentes envolvendo cargas perigosas,
amplamente debatidas neste ELA, incluindo as medidas compensatórias previstas.
Finalmente, deve-se considerar o conjunto de Passivos Ambientais da rodovia,
constituído por situações de interferências sobre o meio ambiente impostas pelas
pistasjá existentes, durante sua construção ou mesmo ao longo de sua operação

Programa de transportes de cargas perigosas: "...especialmente em áreas
próximas a perímetros urbanos e bacias de captação de recursos hídricos.
...entende-se como produto perigoso aquele que, pelas suas características,
apresente riscos para a saúde das pessoas, para a segurança pública e para o
meio ambiente "

Quanto ao programa de desapropriações em si, o empreendedor deverá
dar, sempre que necessário, o suporte e acompanhamento para a adequada
relocação dessa população: Efetuar as desapropriações e auxiliar, quando
necessário nas relocações das famílias diretamente afetadas, de modo que não
sofram perdaspatrimoniaise/ou de qualidade de vida.
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Após a apresentação do EME, o DNER, surpreendentemente, através de

seus técnicos, num ímpeto de autoritarismo e de estratégia a serviço de interesses

contrários à maioria de nossa comunidade, declarou, (atropelando o RIMA), que

executaria a duplicação paralela ao traçado atual por questões de custos, existem controvérsias)

Este posicionamento oficial do órgão acirrou o ânimo dos representantes do

Movimento Pró-Araranguá {não havia representantes presentes para defender a

duplicação paralela ao traçado atual), com protestos e críticas contundentes. Foi

quando o Superintendente Roberto Ribas anunciou a realização de um plebiscito

para verificar por onde a maioria da população local queria a duplicação da

rodovia. Ora, isto é paradoxal, pois no recinto havia representantes das 49

entidades constituídas ( equivalente a 92% das entidades do Município, exceto partidos

políticos e seitas religiosas ).

De uma certa maneira, serviu para acalmar os ânimos dos presentes.

A idéia do plebiscito está em tramitação junto à Prefeitura e Câmara de

Vereadores ( instituições que não têm a melhor condição para decidir, pois estão omissas em

relação à maior obra da história do Município). Preocupa-nos tal assunto, pois, em ano

de eleições, pode transformar-se em mote de disputa político-partidária, perdendo

o seu real significado.

Mais tarde, uma comissão formada por representantes das Entidades e por

Empresários das margens da rodovia, em audiência com o Procurador da

República, Dr. Fábio Nesi Venzon, entregou o documento do Movimento Pró-

Araranguá e fez um pedido para que a Procuradoria acompanhasse com atenção o

processo da construção da rodovia federal, no trecho de Araranguá.

Em novembro / 99, foi enviado o documento do Movimento Pró-Araranguá,

ao Sr. Luis Miglino, do BID de Washington, que nos respondeu via e-mail, da

intenção da Missão de Acompanhamento de Projetos, em dialogar com as

comunidades afetadas nos projetos que financia, quando visitar o Brasil.
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Fevereiro de 2000: mais uma vez a natureza responde com violência às

agressões com que o homem, em sua luta desvairada por poder e dinheiro, danifica

o meio ambiente ou seja, provocando o assoreamento dos rios que transbordam

facilmente, destruindo lavouras, pontes, residências, e alagando a pista da BR 101,

( já houve alagamento de até 2.00 metros sobre a pista) que interrompe o tráfego de

veículos por três, quatro dias, e provoca prejuízos/transtornos sócio- econômicos

para o sul do Brasil.

Q Maracajá

No trecho do Maracajá há uma região de pântanos com uma riqueza

biológica inestimável, sendo com isso, o ponto mais vulnerável da rodovia no Sul

do Brasil, trata-se de um local onde encontra-se remanescente de Floresta

Ombrófila Densa de Terras Baixas (Mata AíSântica) sobre solo de formação

orgânica, chegando a atingir 35 metros de profundidade de terras úmidas e cuja

preservação está prevista em programas da UNESCO.

O fenômeno das cheias, que a tecnologia até hoje não conseguiu controlar,

faz com que seja na BR 101 (região de Araranguá/Maracajá) a única do Brasil

que interrompe seu trafego normal {às vezes por até uma semana como no Natal de 95),

provocando enormes prejuízos e transtornos para o sul do País.

Isso ocorre com a verificação de enchentes nas pistas decorrentes de

fatores ambientais relativos à dinâmica da Bacia Hidrográfica do Rio

AraranjpüL bojí a m-ãh poiujda do Br.isJ! por resíduos peritósos d-.1 carvão,

que refletirá na polêmica questão do traçado de duplicação no trecho de

Araranguá, porque, no Projeto, os técnicos se recusam a considerar fatores

ambientais mais abrangentes e mais adequados para a definição do traçado, com

menos impacto ambiental.
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Espera-se... que asolução adotada pelo DNER, com acons^fefíe^^
viadutos (primeiro de 1700 me o segundo de 500m) entre Araranguá e Maracajá,

seja eficiente o bastante para evitar que as cheias não interrompam definitivamente

o tráfego de veículos da super-rodovia de desenvolvimento do Mercosul.

E que o erguimento da pista (aterro) não crie um dique em meio ao complexo e

dinâmico fluxo das águas provenientes das enchentes no local.

" Para segurança e tranqüilidade da comunidade que vive na região, a

solução mais segura é a construção de um viaduto único de 7 km de extensão

Q sobre o local atingido pelas cheias, evitando assim os possíveis transtornos da

interrupção de tráfego da futura super-rodovia do Mercosul."

Março de 2000: o Ministro dos Transportes Eliseu Padilha, em entrevista à

Rádio Eldorado, atropela o RIMA, o IBAMA, o Ministro do Meio Ambiente e a

Constituição, quando declara, autoritária e precipitadamente, {que o projeto da

duplicaçãojá está pronto e definido, e que em Araranguá será efetuado no traçado atual. E não

concorda com nenhuma alteração no projeto para não atrasar o início da obra, e que a mesma

deve ser terminada a qualquer custo no governo FHC ). Ora, no caso, o tempo não

importa, a Vida sim, importa.

O

Em fevereiro/2000, recebemos a confirmação oficial que a Missão do BID,

na visita ao Brasil, receberia as Entidades que representam as comunidades, na

sede do DNER em Tubarão, quando então, enviamos doe. declarando a satisfação

da confirmação do encontro, mas também do descontentamento ao saber do local

da reunião. Em outro E-mail, transferiram para o auditório da secretaria de

educação. Agradecemos porém, insistimos na possibilidade da reunião ser

realizada em Araranguá, local dos conflitos e da qual a comunidade poderia

participar. Quando para a nossa surpresa, recebemos telefonema confirmando

definitivamente a reunião em Araranguá.
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Visita do BID -Dia 20 de Março de 2000. | Rubr. UjM^A

As 16:00 a Missão do BID acompanhada pela Missão do Banco Japonês,

Equipe de Técnicos do IME e do DNER, desembarcou às margens da reserva

ecológica de Maracajá, onde o DNER construiu a rodovia em 1965, invadindo este

riquíssimo ecossistema, que ainda se acha no direito de agredir novamente,

construindo a duplicação dentro de uma área de preservação permanente.

As 16:30 houve a segunda parada na Família Carneiro, local onde propomos

^ o desvio oeste para evitar que a super-rodovia duplicada não passe por dentro da
nossa cidade.

As 16:4 a última parada, local onde o DNER propõe construir o

viaduto/elevado principal, em local limitado e já ocupado, que com certeza,

provocará segregação sócio-econômica, aumentará os ruídos (87,5 decibeis ), e

expelição de gases e também o risco permanente de acidentes com cargas tóxicas.

As 17:00 no ATC, a Missão do BID escutou a comunidade se manifestar

sobre a duplicação daBR101 (trecho Araranguá-Maracajá), oportunidade em que o

Movimento Pró-Araranguá (49 Entidades) solicitou a intermediação do Banco,

Q junto ao DNER, para que agisse em favor do desvio da super-rodovia por fora da
Cidade de Araranguá, pois além das justificativas técnicas apresentadas, foi citado

o Editorial do "A Notícia", que aponta vários problemas na construção do trecho

Norte, com erros e atrasos resultados da irresponsabilidade e incompetência do

DNER de Santa Catarina.

E isso, não admitiremos que se repita aqui no Sul.

Por último, alertamos para o traumático e peculiar problema das cheias do

trecho em questão, da fragilidade da Reserva Biológica de Maracajá e da Lagoa do

Sombrio junto a rodovia.
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Lagoa do Sombrio ul^^^J

A preocupação hoje com a segurança da Lagoa do Sombrio (a maior do

Estado) que também foi invadida pela rodovia, que além de sofrer com a

degradação da sua biodiversidade provocada pela agricultura do arroz, do esgoto e

do lixo; corre o sério risco de receber uma acidentada carga tóxica proveniente da

rodovia BR101, que será duplicada dentro das suas margens, "Área de Preservação

Permanente." Considerando que o DNER construa o muro de proteção, como foi

solicitado pelos Sócios da Natureza, deve como medida compensatória construir o

refúgio que funcionaria como mirante turístico e ponto "fiscalizador" daLagoa.

A preocupação com a Reserva Ecológica e o Banhado do Maracajá, ficará no

aguardo da conclusão do "novo estudo específico" que o EME irá realizar.

Quanto a situação dos índios que habitam no Morro dos Cavalos, confiamos

na Procuradoria da República que está cuidando do caso pessoalmente.

Complexo Lagunar

A preocupação com as Lagoas do Complexo Lagunar, como em qualquer

passagem da rodovia, sobre ou próxima a recursos naturais de importância, deverá

conter obstáculos de proteção com segurança máxima, (caso da nova ponte ) Quanto

a retirada do aterro, concordamos que causou prejuízos ao ecossistema existente,

como causa também os danosos agrotóxicos, esgotos e lixos. Porém não será a

retirada abrupta que irá resolver os problemas das Lagoas Imaruí e Mirim. Poderá

sim, aumentar o processo de salinização, importantíssimo para a cultura do

camarão... Acreditamos que um "Projeto de Recuperação e Conservação Bem

Ousado para o Complexo Lagunar" executado por ONGs locais, seria a melhor

solução ambiental, naturalmente que com recursos das medidas compensatórias do

projeto da duplicação, conforme estipula o EIA-RIMA.
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Pressão Política. lRub_[rKzíí^2J

O Prefeito Municipal Primo Menegalli, dia seguinte a passagem do BID,

convidou o Coordenador da ONG Sócios da Natureza - Tadeu Santos, para uma

reunião em seu gabinete, com a intenção de pedir que desista do "desvio pela

vida". Tendo em vista a ligação feita pelo Ministro Eliseu Padilha e pelo

Governador Esperidião Amin, solicitando a sua interferência nesta questão, caso

contrário Araranguá ficaria sem a rodovia duplicada. A resposta foi de que o

Q Movimento Pró-Araranguá havia crescido tanto, que não teríamos mais condições
de voltar atrás e que não possuíamos o poder de "mexer "com o tempo, como

também:

a- Não podemos fazer com que o EIA - RIMA apresente uma outra solução,

que não seja a do contorno rodoviário por fora da cidade.

b- Não podemos fazer com que o EIA-RIMA apresente outro resultado

captado pelo "decibeíímetro", que não seja o de maior ruído do trecho, 87.5

decibéis.

t- Não podemos fazer com que o BID não venha mais a Araranguá, já

vieram e perceberam o estrago que iriam fazer se financiassem por dentro da

Cidade.

d- Não podemos fazer com que a Procuradoria da República pare de

acompanhar o processo e encaminhamento cie uma obra federal,

principalmente quando há o envolvimento direto da comunidade e a suspeita

de interesses políticos em jogo.

e- Não podemos fazer nada quando a maioria absoluta da sociedade civil se

engaja em busca de uma melhor quaüdade de vida para o seu meio.

(ver matéria Jornal da Manhã /Crie.)
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Terras Agrícolas:

O Impacto Ambiental que a construção da rodovia causará no local

atingido, no caso desvio oeste, não é relevante por tratar-se de uma área já

degradada pelo plantio de arroz, um dos responsáveis pela poluição e pelos

transbordamentos do Rio Araranguá quando ocorrem chuvas.

Quanto aos agricultores que serão atingidos (seis com plantio de arroz )

acreditamos que o DNER permitirá a continuidade do plantio nas áreas de

domínio, pois no trecho em questão a rodovia passará em forma de viaduto.

AESC

• "Hoje existe no trecho existente, um trânsito ocasional por sobre a BR 101, de

veículos agrícolas. Além da velocidade reduzida destes veículos e de sua

costumeira má sinalização, exigindoplena atenção dos condutores, os mesmos

deixam sobre a pista um volume de barro e óleo que alteram a capacidade de

aderência de veículos no asfalto, tornando a pista escorregadia em

determinadas condições"

• "Para osproprietários rurais, que sejam desapropriados de umafaixa de suas

p, terra, haverá logicamente a indenização destes bens e conseqüente valorização
das áreas remanescentes contíguas."

• " Porém o fundamental para o manuseio agrícola é que existam condições

operacionais satisfatórias , como estradas vicinais paralelas as pistas,

passagem sob a ponte junto ao rio e passagem por sob a pista na estrada

municipalpara a Sanga do Marco, além de eventuais passadores necessários,

solicitados em tempo de sua execução na Audiência Pública da referida obra,

por estes proprietários rurais."

» "Em qualquer circunstância adotada, estes procedimentos deverão ser

observados no intuito de preservar a capacidade operacional do trabalhador

agrícola."
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O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA, que está analisando o

EIA-RIMA e o projeto da duplicação para definir o Licenciamento Ambiental,

definiu as datas das Audiências Públicas:

Palhoça dia 24 de Abril de 2000

Tubarão dia 26 de Abril de 2000

Osório dia 28 de Abril de 2000

Nos dias 05 e 06/Abril a Fundação de Amparo e Tecnologia ao Meio Ambiente

- FATMA, fez a vistoria solicitada pelo IBAMA, que resultará em um

parecer/laudo sobre os problemas ambientais relacionados a duplicação da BR

101 no trecho Palhoça - Passo de Torres. Acreditamos que os Técnicos

tenham percebido a vulnerabilidade dos locais em questão, apesar de terem

evitado uma reunião em campo, ( como aconteceu com a Missão do BID que

caminharam as margens da rodovia, em horário de intenso tráfego de veículos ) houve

sim, duas reuniões, a primeira na sede da FATMA em Criciúma no dia 05 e

outra no dia 06 no Hotel Becker em Araranguá.

• No dia 12 de Abril, a primeira equipe de técnicos do IBAMA, acompanhados

pelos técnicos do IME e DNER, concordou com uma reunião, solicitada pela

Bióloga Alexsandra Casagrande, na Prefeitura Municipal de Maracajá às 10:30

horas, onde ouviram atentamente as preocupações ambientais levantadas pela

Alexsandra e pela ONG Sócios da Natureza. Às 12:30 horas, apesar da intensa

chuva, houve uma breve reunião na Reserva de Ecológica de Maracajá, uma

parada na Família Carneiro e por último no local onde foi projetado o

elevado/intersecção central para Araranguá.
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OBS. Os Técnicos do Instituto Militar de Engenharia - IME, comunicaram-

nos que o BID, em reunião antes de embarcar ao EUA, determinou ao DNER

um estudo técnico/projeto do desvio reivindicado pelo Movimento Pró-

Araranguá e estipulou um prazo até agosto/2000 para que o DNER resolva os

problemas ambientais da duplicação. Caso contrario, a obra não iniciará este

ano e será, exclusivamente, por culpa da teimosia e intransigência doDNER.

Q O Geólogo Jorge Cunha Reis, chefe de Licenciamento Ambiental do

IBAMA, comunicou através de contato telefônico, que havia recebido os

documentos da Procurador da República Fábio Nesi Venzon e da ONG Sócios da

Natureza, solicitando a transferência da Audiência Pública para Araranguá, pelo

fato de ser a sede da AMESC, dos graves e delicados problemas em questão. Eles

concordaram em transferir, com data a ser confirmada.

Parecer Técnico sobre o EIA-RIMA e o Projeto da duplicação:

Gostaríamos de lembrar o documento/parecer do Doutor/Professor da

Q UFSC, Luís Fernando Scheibe, uma das mais respeitadas autoridades

ambientais do Estado, quando diz: '•''que somente a realização de um novo

EIA, específico para o trecho em questão, e com amplo acompanhamento pela

comunidade local e por outras entidades técnicas e de pesquisa de reconhecida

idoneidade e isenção, poderia vir a recomendar conclusões opostas àquelas

determinadas pelo EIA-RIMA apresentado, não justificando a adoção da

alternativa de duplicação em paralelo, aparentemente proposta pelo DNER,

apenas por razoes de menor investimento inicial (já que , a longo prazo, os

custos em vida podem ser muito maioresjou, o que é pior ainda, para atender a

eventuais interesses estranhos aos da maioria da população."

( ver matéria, Os bastidores da 101, JM-31/03/2000).
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Cargas Tóxicas

O acidente do caminhão com carga tóxica ocorrido no dia 25/03/2000

em Joinville/SC, poderia ter sido uma tragédia maior, se os oito (8)

moradores não tivessem corrido. E isto aconteceu na super-rodovia "JÁ

DUPLICADA"... onde moradores já tinham reclamado ao DNER, que

respondeu o seguinte: "que não existia risco de envolvimento com acidente..."

(Jornal A Notícia, dia 26/03/2000).

O acidente na cidade de Itaqui/RS, onde um caminhão de carga tóxica

Q capotou na pista, produzindo um vazamento de gás tóxico, provocando a

morte do motorista e a internação hospitalar de 30 pessoas residentes às

margens da rodovia, tudo por intoxicação grave...

''Esses fitos e milhares de outros, jazem pune da sinistra contabilidade, nas

rodovias e:-:ecntildas sim segurança, causando perdas humanas, danos

:i:nbie;Hai.i • prejuízos à l':não.,"'

"AESC : Fica patente a impropriedade de tal alternativa, (duplicar paralela ao

traçado atual) cuja argumentação é cabível também no caso da alternativa do

elevado. Imagine-se um volume cinco vezes maior de veículos a transitar pelo

mesmo logradouro, caoticamente estanque. Certamente uma visão horrenda,

compatível com ospiores aglomerados urbanos dopaís."

Levando-se em consideração a ampliação do trânsito de cargas perigosas

sobre esta via, não é difícil imaginar a quantidade de itens de segurança que

deverão estar previstos em projeto, para evitar-se sinistros e o completo que

isto ocasionará, entre as pista expressas e o entorno urbano local.

Em termos de segurançapública os paredõesformados pelos taludes verticais,

formarão zonas de sombreamento e ocultação, propicias a ação de vândalos e

meliantes, principalmente sob o elevado e nas proximidades de

estabelecimentos comerciais populares.
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Justificativas e argumentos favoráveis ao desvio-oeste:

Aspecto Ambiental - O RIMA aponta o "Desvio pela Vida" em todos os sentidos.

( Em todo o trecho, o maior valor de ruído encontrado foi em Araranguá, 87 decibéis)

Aspecto Sociai - 49 Entidades a favor do desvio-oeste pela vida, e apenas 6

contra. ( Entendemos que as 49, representam e valem muito mais que pesquisas

encomendadas a gosto de seus contratantes)

Aspecto Econômico - A maioria dos empresários é a favor do desvio-oeste pela

Vida (Abaixo assinado e a eleição na ACIVA, 34 a 23)

Q Aspecto Segurança - As próprias diretrizes do DNER apontam os contornos

rodoviários urbanos. (Quem irá garantir segurança, quem???)

Aspecto Qualidade de Vida - Vai de encontro da política do IBAMA e do BID.

(Acreditamos)

Aspecto Urbanístico- Vai de encontro do Plano de Expansão Urbana do

Município. (Não precisará que a engenharia faça ginástica, exigida com os viadutos e

elevados )

Aspecto "cheias na pista" - A solução mais eficaz é o desvio, com uma 2a ponte à

1,1 km ao oeste da atual(Dará mais segurança e tranqüilidade à população)

Aspecto Turístico - Facilita o acesso à cidade, e seus balneários, principalmente

ao turista. (Com um acesso no Sul-Polícia Rodoviária e outro no Norte- Barranca, curva

da família Carneiro)

Aspecto Custo - Existem controvérsias quanto ao valor, pois a sociedade civil não

teve acesso ao Estudo de Viabilidade Técníco-Econômica. (Mas a sinistra

contabilidade de mortos e feridos não tem preço...)

Aspecto Operacional - Elimina os transtornos provocados pelos 2 ou 3 anos de

construção. (Exemplotrecho norte, principalmentePalhoça-Biguaçu = editorial A Noticia)

Aspecto Segregação - O desvio-oeste não divide a cidade, principalmente não

prejudica o Colégio Estadual Maria Garcia Pessi, além das milhares de famílias,

trabalhadores e veículos que atravessam a rodovia várias vezes ao dia. ( passarelas

sempre são distantes e não funcionam, seis pistas de rolamento, 15 à 25 mil veículos/dia, gases,

barulho = EX-MURO de BERLIM, muralha)

o
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Entidades que não querem uue a "super-rodovia" misse por dentro da Cidade:

(Ordem alfabética)

01 -ACIVA - Associação Comercial e Industrial do Vale de Araranguá.

02 -AESC - Associação de Arquitetos e Engenheiros.

03 -AESCAS - Associação de Surfistas.

04 -AFUBRA - Associação dos fumicultores do Brasil.

05 -ACA - Associação Coral de Araranguá.

06 -COMTUR - Conselho Municipal de Turismo de Araranguá.

07 -Colégio Estadual de Araranguá.

08 -Colégio Estadual Maria Garcia Pessi.

09 -Colégio Estadual Bernardino Sena Campos.

10 -Colônia de Pesca de Araranguá.

11 -DCE - Diretório Central de Estudantes - UNISUL.

12 -Escola Básica Castro Alves.

13 -Loja Maçônica Pedro Cunha.

14 -Loja Maçônica Bento Gonçalves.

15 -Lions Clube Sul de Araranguá.

16 -OAB - Ordem do Advogados do Brasil de Araranguá.

17 -Organização Não-Governamental Sócios da Natureza.

18 -Rotary Club de Araranguá.

19 -SAMCO-Sociedade Amigos Morro dos Conventos
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20 -Sindicato dos Bancários do Vale de Araranguá. \proc \ffíf'JjS\

21 -Sindicato de Hotéis e Restaurantes de Araranguá.

22 -SINTE - Sindicato dos Trabalhadores em Educação, regional Araranguá.

23 -UAMA - União da Associações de Bairro do Município de Araranguá

(OBS.AUAMA representa 27 ASSOCIAÇÕES de BAIRRO)

Entidades que se omitiram sobre a obra mais importante da história do

Munkwio. (por motivos -políticos)

01 -Prefeitura Municipal de Araranguá.

02 -Câmara Municipal de Araranguá.

Entidades qiss querem a ^super-rodovia por dentro da Cidade:

01 -CDL Câmara de Dirigentes Lojistas de Araranguá (decisão de diretoria,

sem consultar a assembléia).

02 -Lions Club de Araranguá.

03 -SINDIPETRO - Sindicato do comércio varejista de derivados de petróleo.

04 -Sindicato dos Agricultores de Araranguá.

05 - não possuímos o nome correto ...

06 - não possuímos o nome correto ...

(O33. As entidades restantes, tipo Partidos Políticos e Seitas Religiosas não

foragi consultadas,-
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"SO SE PRESER VA O QUESE AMA,

SÓ SEAMA OQUE SE CONHECE! »

Atenciosamente

Tadeu Santos

ONG. Sócios da Natureza

(fundada em 05/06/1980)

Araranguá, 17 de Abril de 2000.

"Todo cidadão tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,

q bem de uso comum do povo eessencial àsadia qualidade de vida, impondo-se
ao poder público eàcoletividade odever de defendê-io e preservá-lo para as

presentes e futuras gerações"

(Constituição daRepública Federativa do Brasil)

Artigo 225

Só depois das florestas destruídas

dos rios e mares poluídos

do último peixe morto

perceberemos então

que o dinheiro

não se come !
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sferêEcia para o PBA (Piano Básico Ambientai) da

Assim, entendemos que será imperioso a realização de
omnlementacâo aos aprgseatgdoq, apresentando um real

ms siçao da respectivas
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pntjj©to dl© ámplkaçffio és, BM-fliM, traça© Flon-k^ópcMs/SC a ©séda/ML

Senhor chefe

fcfit anuidade ao Ttnannamenio co processo cê

licenciamento ambiental do projeto de duplicação ca BR !Gi, no trecho
Florianópolis/Osório - até então sob a responsabiiids.de do técnico José Feres

dessa chefia participei, na qualidade deih. —

represe: A-~"iti m llh1

Se 24, 26 e 28 do mês de ai
Florianópolis/SC, Tubarão/SC e Torres/RS, respectivamente

Destas audiências participaram, air_da, peia FUNAI os íec
DAF, José Ferreira Campo lú.
ia Terra Indígena Barra de

ã no litoral do Estado

•aoe Neves - t

jii

Francisco Wilí, como representante
Grande do Sul.

iks.

Paralelamente às

ig visitação às ter?
ireía ou indirets

níiacoes que cr ívem

ias, cumprimos t
indígenas gü

iij.il

i na área

nen

da rodovia e seu processo ãi
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Para melhor clareza do processo, registra-se que esía série de
audiências, foi precedida por uma reunião convocada pelo
empreendedor{DNER), realizada na cidade co Rio de Janeiro, na data de 02 a
03 de dezembro de 1999, com o objetivo de discutir com a FUNAI um
programa de apoio às comunidades indígenas localizadas na área de influência
da rodovia, em compensação aos impactos das obras e operação do

npreendimento, conforme Ata de Reunião constante às folhas 134 a Kvi

deste processo.

Baseados naqueles entendimentos, como se por parte da FUNAI
já houvesse uma aprovação aos estudos apresentados, por ocasião
audiências prefaladas,
insistentemente a apreseníaç
orçamentários, destinados às
empreendimento, que deveria ser executado através de convênio a ser firmado
entre aquele Departamento e esta Fur-dação, a exemplo do já firmado
decorrente das terras indígenas afetadas pelas obras no primeiro ir*
Guamva/SC=Palhoça/SC.

".,plano de ação , com os respectivos va
aíetacas ps

rre que, se não bastasse a inversão de procedimentos, ou seja,
proposição de programa de mitigação e compensação dos impactos, mesmo

rovaçao dos estudos ambientais, estes, nas audiências de
se mostraram, desde o início, inconsistentes e insuficientes em

relação ao componente indígena. Fato que reforça preocupação deste
2TMA ms*intfp.GtBiiHiís Apdirip- n rprpbimaoto do "Estudo de Impacto Ambiental

,» /„«„:„ n< 144/CEMAM/DEPIMA de

ie que "fosse acres©©^^®,
ganmdia mo ÍSEA, pesqossi eboirdaiffisiloí si srastafoaMIiidhdl© ©eoiiaônneai s
smlbinsiEíaE d!sus popaullgisoss Mdlüg©nDgi§ afeíadlsis..." frente à nova realidade
sócio-ambienta] decorrente da implantação e operação do empreendimento.

&

audiências.

ja era posiça;

3S estudos quanto a ragilidadf

ai

rfacial:
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em que foi tratado o componente indígena no EIA. Não obstante c estudo
trazer uma etnografia dos principais grupos indígenas do su! do Brasil, pouco
informa sobre a interação destes grapo_s_çpm o_empregndin2gnto- e como este
irá interferir na dinâmica social dos grupos afetados e nem propõe suas
respectivas medidas mitigadoras, e , muitas vezes, se mostra até mesmo
contraditório: No RIMA às fis. 26 e no EIA - Separata, fis. VI - 276 e VI
27S, são eleueadas nove terras e grupes indígenas, incluindo Mero dos
Cavalos, todas classificadas como estando na área de influência indireta do
empreendimento. Porém, no mesmo EIA, no capítulo "Análise de Impacto
Ambienta]55, fis. VII - 6, e mais especificamente às fis. VII - 46, o estudo já
afirma que aTerra Indígena Morro dos Cavalos ser^ixe^m^nleimpaciada.

Outra omissão grave destes estudos refere-se ao grupo hdígei
de Campo Bonito, no município _de Torres/RS, que detém a posse pacífica c
uma gleba na beira da rodovia há mais de 6 (seis) anos. O EIA acusa a

oeste grupo e ciassínca como indireto os impactos que lhes serão
pelas obras da BR. Embora, na verdade, a sua duplicação, pelo

íreiío da atual pista, incide justamente sobre o conjunto de habitações
que forma a aldeia, além de toda a principal área de plantio dos índios.

ivias se

ambientais

ferências na Terr

solutamente i

Éeena, í

aldeamento.

yh:yi& , as auciencias expuseram a uaiginuaue

ente indígena, quando estes tratam das
Indígena Morro dos Cavalos, se apresentam de forma

ivocados. Para o trecho incidente naquela

ili

um tú.

extensão no sentido norte sul, «assando inclus•ive o

O EIA (SEPARATA) no capítulo VII 4.3.16 -
INTERFERÊNCIA COM POPULAÇÕES INDÍGENAS - Assim trata a
questão: "EmUra ma nsetòiM sikfeaEiigEí© MdlÉgeinis §©jsi dUE^femeinit©
atavessamü© psflos tocantes pir©[n>©sí©§ [psira ©§ «patora© Eoiios dl© [projetos
ennvoilviidlos nra tínapEksnçSo da BR Wl9 o flneclfco ã® [©t© ©2/SC, raurc^ãe a:
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§©!híçÜg de icm ííis©3 sob o Morro dos CavaEo§5 ©Lid© ©aeoüfc^se £ skkík
Massiamnibí: ©u: Bíloírr® dos Cavaü©§s 59

Leso adiante lista, singelamente, como possíveis impacto
entes cas coras ela terra e a

"^aMininsM© mia dneimkiEii© de [pessoas ©uno afes© de fensíB..." e a possb.
ooJ>9<ggiEêz<&&iv.T-z de DiDíegrauDÉes d©sí£ p©;piiiiEaiçi©5 duEramí© o ["©crEts^emít©
d© Mia d© !obír£, para es SaiÉeirvemções dvÊ§„." E como medida mítigadora
propõe o contato do empreendedor com a FUNAI para í6(D.plairje|s!me^á© ©
ncrinísfisEsãc=<,*)? dos ss§©§ de iüúsrfgriMila; ©oke £ ©omn^üdEd© nsdígeffiE e
p©§í©rifflr casgosiEçio e©m ©§ represei tentes da eomumdgide dÈrsiiacEe^íe

Nao oostante, percebe-se que a construção Ge cenário íuturo p
os índios, não está alicerçada em qualquer método científico, mesmo porque
não foi realizado nenhum estudo geológico, da fauna ou flora das terras
indígenas, mesmo em caráter precário. Questões como os possíveis riscos de
comprometimento do lençol frcático, riscos à integridade física da

.mimimídadp rnsando da construção do túnel, plano de segurança aos índios,
í a luz do ordenamento constitucional (Artigo

•rtantes aspe

fiXlLXM&i

outros líí

razão do EIA/RIMA

as íúl il_>U ^?|L

,o..uiwíj!iíidos com a inegável talta oe consistência

vem alegando em sua defesa, que é de
que está em fase de elaboração o PBA(Programa Básico Ambiental) e

jue, em momento oportuno, promoverá discussão com a FUNAI e
;omunidades indígenas afetadas e todas as dúvidas serão levantadas e

es mitigadoras e compens

nas

a a mcugena

o

a

a.





c

O

MINISTÉRIO DA JUSTJÇA
Fundação Nacionaldo índio

no porque, so atreves destes poee-se fundamentar uma proposta c
mitigação e compensação que realmente garanta os direitos dos índk
afetados.

for um desatento estudo, ao fundamentar Juridicamente a
i :erra incigena oecíara: Ja000a§ terras Mcílgeiniffis„.são

iÍMitaévess d® Vmm&. No emütaíüito £ Leu 60@l/73; SsCatuto d© íiradi©9 era:
s©k Aríãg© 2®, sMisea ds prevê a possstoiMsid© d© kterryeisçoss Gpsinadi© dia
csesessid&ds de ejirES pábiUkas d© ioiísresse a© desenvolvimento nn£cfomaE9
©dmegq ©©caso da rodovãa aqjd Iraüads»55 Ordenamento que claramente esíá
em desarmonia com a Constituição Nacional, e, por isso mesmo não
recepcionado pela Carta Magna ao estabelecer em seu Artigo 231 que as terras
indígenas destinam se à posse permanente e uso exclusivo p ' ' "

íú

• í, e qu.'fc naveis e murs

:.lUi!i

is, e o direito soore elas.

imprescritíveis (parágrafo 4o) e que serão nulos e extintos, não produzindo
efeitos jurídicos, os atos que temiam por objeto a ccunação, c domínio e a
nosse cas terras mcisena; jraçao aos recursos naturais do som,

existentes, ressar elevante m

MEÜNIAO COM Á FKOCUMADOMA BA MMBLUCÁ

ia data de 18 ât

VUi

contou ainda com a presen
Santa Catarina, do CEMI
Catarina e do Estado do

ío „]e passo Fundo e

maio, atendendo a uma convocação

Estado de Santa Catarina, Dra. Analúcia
a indígena Massiambu, que

icHCJiiiLaiüiLes da Universidade Federal de

es indígenas guarani do "
arande ui, adimnz :t wS ^ '• "• •.^•VÍcJlCí

Esta reunião, que mVc discutir todos os

ujouauos até o momento pelo
ss envolvidos com a questão indígena.

procedimentos ; ene

dor/DNER, IE e ors
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inda, o estabelecimento de procedimentos e
-1,

entidades ali rep.representadas e
ações harmônicas em relação às etapas subsequentes do processo de
licenciamento ambiental para o componente indígena. Dentre os pontos com
entendimentos comuns aos participantes da reunião destacamos:

A fragilidade e insuficiência dos estudos apresentados para o componente
indígena, não permite um posicionamento conclusivo sobre o projeto
relação às terras e populações indígenas;
Fica patente a exigência de complementação dos estudos apresentados, e
realização de novos quando for necessário;
Deve-se exigir que nos novos estudos sejam incluídos sondagens geoílsic;
e levantamento hídroiógicos, visando o estabelecimento da tipologia i
aqi .avaios. a garantir o nao

comprometimento dos corpos d'água que abastecem a. aíoeia;
Necessidade de oficializar a posição das entidades envolvidas, quanto ao
orocesso junto ao órgão üceneiacor (IBAMA);
Adiamento de novas audiências públicas até que sejam realizados e
apresentados novos estudos para o componente Indígena;
Só depois da aprovação destes estudos, os índios, a FUNAI e o Ministé

estarão aotos a discutir o

É a informação
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO 00 MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMBO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO GP/N° */l /2000.

Brasília-DF^/ de junho de 2000.

Senhora Procuradora^

Em aditamento ao Ofício n° 361/2000 - IBAMA/GP, de 19/05/00,
encaminho, em anexo, para o conhecimento e à apreciação de Vossa Senhoria,
correspondências do Conselho Estadual dos Povos Indígenas, Movimento Pró-
Araranguá, ONG Sócios da Natureza e DNER, endereçadas a este Instituto, referenteà
duplicação da BR-101, trecho FlorianópoIis/SC-Osório/RS.

Atenciosamente,

Marilia Marrec(\ Cerqueira
Presidente do IBAMA

A Sua Senhoria a Senhora
Analúcia Hartmann

Procuradora da República no Estado de Santa Catarina
Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão
Rua Buicâo Viana, 198 - Centro
58.020-160 - Florianóoolis-SC

oujaiiupnEsnonaoiMPsc.1 oi .doc.
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